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O objetivo deste artigo é oferecer uma pequena amostra da trajetória que

alguns centros de formação profissional franceses têm empreendido na

busca da complexa tarefa da (re)inserção profissional de pessoas pouco

qualificadas. Para tanto, ele foi dividido em quatro itens: no primeiro

expõe-se, através da visão de dois autores, a correlação de fatores a que está

atada a empregabilidade naquele país: fatores próprios de ordem cultural, técnica

e econômica.O segundo apresenta, de maneira suscinta, o sistema francês de

formação profissional contínua: os princípios que o definem, o público

beneficiário, os setores do mercado da formação (setor público, o setor privado e

a junção do público e do privado). Em seguida, faz-se uma projeção política dos

centros de qualificação para que eles atendam às necessidades presentes e

futuras de qualificação para o público com baixo nível de qualificação. Por último

apresenta-se algumas estratégias de formação onde se preconiza a formação

como projeto de desenvolvimento profissional a longo prazo.

Palavras-chave: Centro de Formação – qualificação profissional a longo prazo –

público de baixo nível de qualificação

L’objectif de cet article est offrir un petit échantillon de la trajectoire que

quelques centres de formation français ont entrepris dans la recherche de

la complexe tâche de (re)insertion professionnelle des personnes peu

qualifiées. Pour cela, il a été divisé en quatre items: dans le premier on

expose, sous l’optique de deux auteurs, la corrélation de facteurs à laquelle

est reliée l’employabilité dans ce pays: facteurs propres d’ordre culturel,

technique et économique. Le deuxième présente, de maniére simplifiée, le

système français de formation contínue: les principes que le definent, le

public bénéficiaire, les secteurs du marché de la formation (secteur public,

secteur privé et la jonction du public et privé). Ensuite, on fait une

projection politique des centres de qualification pour qu’ils repondent aux

besoins presents et futurs de qualification pour le publique de bas niveau de

qualification. En dernier, on présente quelquers stratégies où se preconise

la formation comme projet de développement professionnel à long terme.

Mots-cléfs: Centre de Formation – qualification professionelle à long terme –

public de bas niveau de qualification.
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A formação profissional do público de baixo nível de
qualificação exige investimentos materiais e humanos
consideráveis, pois este público encontra-se em um
nível mais ou menos grave de exclusão social. O siste-
ma de qualificação profissional francês constitui um
modelo, devido os esforços empreendidos, em conjunto,
pelo Estado, as regiões, as empresas e a rede de orga-
nismos encarregada da formação dos trabalhadores.
Apesar disto, em função das transformações constan-
tes dos processos de trabalho e de um crescimento
econômico fraco, mesmo um país com a tradição de
qualificação profissional como a França se encontra
em dificuldades, sobretudo com este tipo de público.
Este artigo propõe, a partir dos resultados de pesqui-
sas realizadas naquele país,  mostrar que  quando se
trata deste público, esforços específicos devem ser co-
locados em ação para aumentar a empregabilidade
destas pessoas.1.  Algumas consideraçõessobre as políticas de emprego na França

Para se compreender as dificuldades das políticas
de emprego na França, é interessante considerar as

Algumas Notas Sobre aExperiência da França naFormação Profissional dePessoas Pouco Qualificadas
Maria Helena

Rossi Vallon

Ex-professora visitante do

Departamento de Economia

e Administração - UFMS.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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idéias de autores franceses que têm
concepções de análise diferentes das
causas do desemprego relacionadas ao
aparelho produtivo, mas tentam com
suas reflexões dar uma compreensão
maior do desemprego neste país.

Segundo Sorman (1996), referindo-
se às medidas-soluções para vencer o
desemprego propostas pelos partidos da
direita e da esquerda francesa “todas

as medidas paliativas para o emprego

fracassaram por falta de se inscreve-

rem numa reflexão geral”. Neste senti-
do, Whul (1996) afirma:

parece que após quinze anos de práticas de

inserção (profissional) um certo número de

incertezas afetam ainda a orientação destas

políticas. Mencionemos, por exemplo, a natu-

reza do público destinatário da inserção, o ob-

jetivo da inserção e a nova relação com o

sistema produtivo.

Sorman mostra como os Estados Uni-
dos conseguiram fazer com que o de-
semprego seja duas vezes inferior ao
que ele é na França.

Não se trata de “criticar” o que se
faz em ambos países, comenta o autor,
mas de compreender a diferença apoi-
ando-se em alguns dados: assim o nú-
mero de desempregados nos Estados
Unidos é em torno de 6% da população
ativa1. Na Europa, a taxa de desempre-
go é de 12%, duas vezes mais que na
América do Norte, com métodos estatís-
ticos idênticos. De 1979 à 1995, a Euro-
pa do Oeste2  criou um novo emprego
para cada dois candidatos chegando ao
mercado de trabalho. Isto quer dizer, dez
milhões de empregos para vinte milhões
de trabalhadores suplementares.

Cabe ressaltar que as estatísticas re-
gistram importantes mudanças
demográficas na população francesa du-
rante este período: mais nascimentos,
migrações, a chegada das mulheres em
número maior no mercado de trabalho;
isto quer dizer que houve uma incapa-
cidade de responder à demanda provo-

cada por estas mudanças, no que diz
respeito a criação de empregos.

Do outro dado do Atlântico, continua
o autor, foram criados vinte e seis mi-
lhões de empregos novos, que satisfize-
ram a 95% da demanda de novos traba-
lhadores. Evidentemente, é fora de ques-
tão se fazer uma comparação entre es-
tes dois continentes nos seus métodos
respectivos de resolver o problema do
desemprego. Pois, como afirma Sorman,
(1996):

a verdade é complexa, tendo que fazer apelo a

uma combinação de fatores de ordem cultural

como de ordem técnica: a cultura americana

privilegia globalmente o crescimento e o tra-

balho, a da Europa é voltada para o conforto e

um discurso de igualdades.

Se é um fato que, num período equi-
valente, os Estados Unidos fizeram me-
lhor que a França e a Europa na cria-
ção de empregos, é necessário isolar os
fatores que contribuem para compreen-
der esta melhora para tirar “alguns en

4,2% nos Estados Unidos.
Como diz o autor, isto cria-se a situa-

ção seguinte: “como se trabalhadores

menos numerosos na França obtives-

sem partes maiores de um bolo que di-

minui”; o terceiro fator diz respeito ao
ardor em relação ao trabalho: os ameri-
canos trabalham mais que os europeus,
têm jornadas mais longas de trabalho,
menos férias e investem e se aplicam
mais em suas tarefas; do lado dos em-
pregadores, eles toleram menos a passi-
vidade. A isto acrescenta-se o fato que a
proteção contra a demissão é mais fra-
ca e o seguro-desemprego pouco atrati-
vo nos Estados Unidos.

É certo que em nível de emprego nos
Estados Unidos há uma série de rumo-
res, sustenta o autor. É necessário se-
parar a verdade e o rumor. Assim, a
cultura nacional americana é obcecada
pelo progresso. Dois terços dos empre-
gos criados depois de 1979 são remune-
rados acima da média dos salários, eles

1 O artigo de Guy Sorman é de 1996, estes 6% de desempregados referem-se aos três anos anteriores à

1996.

2 Agrupa-se a Europa em países do Oeste e do Leste, pertencem à Europa do Oeste todos aqueles que não

estão no Leste,  o Leste sendo os países do antigo bloco comunista.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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Não há soluções simples e rápidas para diminuiro desemprego, mas é certo que a França éprisioneira de um complexo socioculturalque produz o desemprego.

são qualificados, com freqüência nos ser-
viços de tecnologia avançada. O reverso
da moeda são as desigualdades sociais,
desigualdades no crescimento de rendi-
mentos, mobilidade profissional e insta-
bilidade de salários.

Dito isto, não há soluções simples e
rápidas para diminuir o desemprego, mas
é certo que a França é prisioneira de
um complexo sociocultural que produz
o desemprego.

Neste mesmo nível de preocupação,
situa-se o debate dos pesquisadores fran-
ceses, como Whul (1996) que tentam
encontrar uma resposta para o proble-
ma de (re)inserção profissional dos
desempregados. Esta resposta, confor-
me sustenta o autor,  pode ser encontra-
da mesmo no aparelho destinado à in-
serção profissional existente na Fran-
ça, em suas ações de “ajuda à pessoa”

(formação, ação social, etc.), ou num
modo de intervenção mais vasto, com-
preendendo ações de ordem estrutural
no sistema produtivo (políticas de ad-
missão, organização e reorganização do
trabalho, etc.). Desta forma, na pers-
pectiva destes autores, é a combinação
de todos estes fatores que levaria a uma
re (inserção) mais dinâmica, dos traba-
lhadores no mercado de trabalho.

Assim como Sorman (1996), Whul
(1996) busca nas comparações com ou-
tros países os suportes de análise que
permitem ver me-
lhor a situação na
França, examinan-
do as modalidades
em diferentes siste-
mas produtivos que
podem criar elemen-
tos de flexibilidade
para responder ao
desemprego estrutural. Dois modelos se
destacam com características diferentes:

– O primeiro modelo é o da flexibili-
dade do mercado de trabalho, aplicado
em países como os Estados Unidos, a
Inglaterra e o Canadá. Este modelo diz

respeito a aplicação de uma lógica libe-
ral “pura” (fraca regulamentação sala-
rial), com uma organização do trabalho
taylorista. Resultando numa “flexibili-

dade externa” na qual, as empresas
confiam ao mercado o cuidado de ajus-
tar empregos e salários, aos choques
exteriores. Isto tem como reflexo que
nestes países a situação do emprego se
caracteriza por uma grande sensibili-
dade à conjuntura econômica, por um
fraco desemprego dos jovens e pouco de-
semprego de longa duração3.

– O segundo modelo é o oposto do pri-
meiro; a flexibilidade se encontra nos
organismos que qualificam para o tra-
balho, através dos quais torna-se possí-
vel de minimizar a amplitude do desem-
prego e da exclusão. Este modelo é apli-
cado em países como o Japão, a Suécia
e a Alemanha, e se caracteriza por uma
forte utilização da formação e da capa-
cidade profissional como vetores da
mobilidade interna e da capacidade dos
trabalhadores de se adaptarem às evo-
luções do mercado.

A França está entre estes dois mode-
los, conforme sustentam os autores: seu
modelo produtivo é majoritariamente
taylorista, mas, em contrapartida, ela
não adota os elementos de flexibilidade
do mercado de trabalho que proporcio-
nam os sistemas liberais desregula-
mentados. As conseqüências desta posi-

ção produzem efeitos perversos e con-
tradições. Assim, por exemplo, as em-
presas não absorvem trabalhadores em
caso de melhora da conjuntura.

Como no artigo de Sorman (1996),
Whul (1996) enfatiza o papel dos che-

3 Os jovens que não se inserem no mercado de trabalho e os desempregados de longa duração represen-

tam o problema mais grave de desemprego na França.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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Um dos ensinamentos a serem tirados das experiênciasé que não é suficiente uma “qualificação profissional”,esta deve formar um elo entre a inserção profissional eas exigências do modelo produtivo vigente no país...

fes de empresa, pois a maneira como
eles se posicionam afeta a dinâmica do
mercado de trabalho. Assim, na França,
os chefes de empresa utilizam uma du-
pla estratégia que provoca o processo
de exclusão profissional: uma super
qualificação na admissão e o desenvol-
vimento do emprego precário.

– A super qualificação na admissão
permite aos empregadores, preocupados
em dispor de uma mão-de-obra suscep-
tível de fazer face as evoluções futuras,
aumentar, sistematicamente, os níveis
de exigência de recrutamento, compre-
endendo, também, os empregos que não
necessitam de competências particula-
res. Em período de conjuntura favorá-
vel, quando a mão-de-obra qualificada
falta para estes empregos, eles prefe-
rem se abster de recrutar, mais do que
fazer apelo a uma mão-de-obra disponí-
vel, mas supostamente de difícil adap-
tação;

– O desenvolvimento do emprego pre-
cário: é o processo que começou antes
da crise econômica, mas que teve acele-
rações bruscas nos anos 80. Isto se tra-
duz pela situação seguinte: entre 1982
e 1989, um milhão de empregos de du-
ração indeterminada foram substituídos
por um milhões de empregos tais como
contratos de duração determinada, tra-
balho temporário e de tempo parcial. No
fim deste período, estes contratos re-
presentavam 20% do total dos empre-
gos.

Assim, um dos ensinamentos a se-
rem tirados das experiências mostra-

das acima é que não é suficiente uma
“qualificação profissional”, esta deve

formar um elo entre a inserção profissi-
onal (provável chance de empre-
gabilidade existente) e as exigências do
modelo produtivo vigente no país para a
qualificação. A formação representa um
dos instrumentos importantes de luta
contra o desemprego, mas ela não é fa-
tor de redução de desemprego, num con-
texto de desemprego massivo, pois ou-
tros fatores devem ser levados em con-
sideração como demonstrado por Sorman
e Whul nos parágrafos acima.2.  O sistema de formaçãoprofissional na França4

A formação profissional, neste país,
faz parte das políticas públicas, ditas
ativas, de luta contra o desemprego.
Existem vários dispositivos os quais
recebem subvenções com o objetivo de
exercerem um efeito positivo sobre o
nível do emprego, nas páginas seguin-
tes eles serão focalizados.

Assim, a idéia da formação contínua
na França nasceu na Revolução Fran-
cesa, quando o filósofo e matemático
Condorcet incluiu os princípios desta em
seu “Relatório sobre a instrução públi-
ca”, estimando que:

 “a instrução deve ser universal, isto quer di-

zer estendida a todos os cidadãos. Ela deve

(...) assegurar aos homens, em todas as ida-

des da vida, a capacidade de conservar seus

conhecimentos e adquirir novos.(EN FRANCE).”

O sistema de formação profissional
contínua foi instaurado por lei, neste
país, em 1971, representando um direi-

to dos assalariados
à formação, com
meios financeiros
importantes.

A lei de 1971 é
baseada em princí-
pios bem definidos:
obrigação do todas
os empregadores de

participar do financiamento da forma-
ção profissional de seus assalariados

4 As informações deste item foram baseadas em: FRANCE Ministère de l’Education Nationale da la

Recherche et de la Technologie Le réseau des Greta et la formation professionnelle continue en France.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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As tendências de evolução do sistema de formaçãoprofissional contínua inscrevem-se na idéiaeuropéia de formação ao longo de toda a vida.

(1,5% da massa salarial bruta para
empresas com mais de 10 assalariados);
participação dos representantes dos as-
salariados (sindicatos) na determinação
da política de formação profissional; cri-
ação de fundos de seguro formação en-
carregados da cole-
ta de 1,5% (citado
acima); instaura-
ção para o conjun-
to dos assalariados
do direito à licença
individual de for-
mação; instauração
de um regime de
proteção social para todos os estagiári-
os da formação profissional; ajuda do
Estado na remuneração dos estagiários
em formação profissional.

As principais características do sis-
tema francês podem ser assim defini-
das:

– o papel-fundamental dos parceiros
sociais (os sindicatos que representam
os assalariados, os representantes dos
organismos profissionais dos emprega-
dos) que participam na elaboração das
regras e do Estado que legisla, financia
e controla (Ministério do Emprego e da
Solidariedade, Ministério da Educação
Nacional, da Pesquisa e da Tecnologia);

– a obrigação das empresas de con-
tribuir no financiamento da formação;

– a diversidade de modalidade de aces-
so à formação, segundo o estatuto dos
indivíduos: assalariados, jovens, funci-
onários da administração pública, de-
sempregados.

Entre as tendências de evolução des-
te sistema, o qual leva em conta a di-
mensão européia nas políticas de for-
mação profissional, observa-se três as-
pectos dominantes:

– a transferência das competências
do Estado para as 22 regiões*  e para os
ramos profissionais, sendo estas respon-
sabilidades morais e financeiras cada
vez mais importantes em matéria de
formação, o que está sendo apreendido
como um fator dinâmico da política pú-

blica em favor do desenvolvimento local
(lei qüinqüenal de 20/12/93);

– avaliação da capacidade profissio-
nal já adquirida e das necessidades es-
pecíficas de cada indivíduo, em forma-
ção individualizada e/ou em alternância;

havendo uma regulamentação nova de
diplomas permitindo a obtenção dos
mesmos por etapas;

– a promoção de novas modalidades
pedagógicas ligadas a novas tecnologias
de informação e de comunicação e aos
novos modos de organização do traba-
lho. Estimando-se que o formador (ins-
trutor) diante de um grupo de estagiári-
os será em breve uma imagem que per-
tencerá ao passado: num futuro próxi-
mo, a formação multimídia, aberta e à
distancia será feita próxima do posto de
trabalho ou no domicílio das pessoas,
em postos de apoio, microsites, geografi-
camente dispersos.

As tendências de evolução do siste-
ma de formação profissional contínua
inscrevem-se assim na idéia européia
de formação ao longo de toda a vida.

O público beneficiário da formação
contínua - na França, o acesso à forma-
ção contínua das pessoas está estrita-
mente ligado ao seu estatuto em relação
ao emprego.

Existem duas grandes categorias de
beneficiários:

os assalariados que podem se formar
no quadro do plano de formação de sua
empresa ou pedir uma licença individu-
al de formação. Os desempregados que
podem beneficiar de um complemento
de qualificação, aumentando assim, suas
chances de reinserção em dispositivos
de estágios e de ações de inserção e de

* As 22 regiões que compõem o território francês.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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A formação profissional contínua éconsiderada como um verdadeiroinvestimento na França.

formação profissional para adultos, tais
como: 1) contrato iniciativa-emprego; 2)
contrato de acesso ao emprego; 3) con-
trato emprego-solidariedade; 4) contra-
to emprego-consolidado; 5) emprego-jo-
vem.

Os jovens que saíram do sistema es-
colar de formação inicial sem qualifica-
ção, ou sem uma qualificação suficiente
para se inserirem no mercado de traba-
lho, beneficiam-se de numerosas medi-
das, notadamente, de contratos de tra-
balho incluindo formação. Trata-se da
formação em alternância a qual é reali-
zada em períodos de formação em cen-
tro de formação e período de trabalho
em empresa. Os dispositivos são: os con-
tratos de aprendizagem, de qualificação,
de adaptação e de orientação. Estes con-
tratos beneficiam os jovens desempre-
gados.

As pessoas, que individualmente, po-
dem seguir um projeto de formação con-
tínua com a condição que elas mesmas
assegurem o seu financiamento.

A Figura 1 mostra os beneficiários
da formação contínua segundo o estatu-
to em relação ao emprego, sendo que
para a primeira categoria, os assalaria-
dos das empresas públicas e privadas,
representam em torno de 3,5 milhões e
3,8 milhões de beneficiários, respecti-

vamente. Os desempregados 650.000
beneficiários.

Os jovens, a segunda categoria, em
torno de 747.000 beneficiários.

Por último, a menor parte, é a forma-
ção contínua seguida à título individu-

al, pelo público dito
específico.

O investimento
da formação – a for-
mação profissional
contínua é conside-
rada como um ver-
dadeiro investimen-
to na França. Ele se

eleva a 135 milhões de francos (20,58
milhões de euros). Este montante inclui
os salários pagos aos beneficiários da
formação, as indenizações e os encar-
gos sociais das pessoas em formação,
assim como as prestações de serviço
ligadas ao custo pedagógico das forma-
ções. Assim, o Estado francês financia
40% via Ministério do Emprego e da So-
lidariedade; Empresas e Organismes

paritaires collecteurs agréés (OPCA)

39,8%; Union nationale interprofes-

sionnelle pour l’emploi dans l’industrie

et le commerce (UNEDIC) – Seguro de-
semprego – 8,7%; Regiões 9,2%; a famí-
lia que participa individualmente da sua
formação 1,7%.

OS ORGANISMOS DE
FORMAÇÃO CONTÍNUA

PARA ADULTOS

As partes do mercado da formação
contínua são três: o setor público, a jun-
ção do público e do privado e o setor
privado.

O setor público: os organismos públi-
cos de formação são pouco numerosos,
mas a sua parte no mercado é impor-
tante, em torno de 14,2%. Estes orga-
nismos são essencialmente estabeleci-
mentos públicos de formação inicial,
estando sob a competência de ministé-
rios, os quais intervêm também na for-
mação dos adultos. A maioria destes
estabelecimentos dependem do Ministé-
rio de Educação Nacional. Presentes em

Figura 1 - O público beneficiário da formação (LES

PUBLICS)

Os jovens de 16 à 25 anos:
Os jovens em contrato

de aprendizagem
(que na França faz parte

da formação inicial):
em torno de 747.000

beneficiários.

Os assalariados das
empresa privadas:

em torno de
3,8 milhões

de beneficiários.
Os assalariados

das empresas públicas:
das administração, das

coletividades, dos hospitais:
em torno de 3,5 milhões

de beneficiários.

Os desempregados:
em torno de 650.000

beneficiários

O público dito "específico":
migrantes, deficientes,
pessoas que financiam

elas mesmos a
formação contínua.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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todas as regiões, os organismos públi-
cos de formação cobrem todos os domí-
nios e níveis de formação.

– as Universidades - cada Universi-
dade pode ter seu próprio serviço de
formação contínua. Sua oferta de for-
mação depende dos seus domínios de
especialidade e corresponde as deman-
das de formação pos baccalauréat 5.

– os Greta (agrupamento de estabele-
cimentos) – são estabelecimentos escola-
res públicos (colégios, liceus de ensino
geral, profissional e tecnológico) que se
agrupam em função de suas proximida-
des geográficas e unem suas competên-
cias para realizar ações de formação con-
tínua para adultos. Estes estabelecimen-
tos constituem, juntos, a rede Greta (agru-
pamento de estabelecimentos). Os Greta
propõem essencialmente formação para
empregados, operários e técnicos. A rede
Greta representa 5.600 locais de forma-
ção, 1.300 orientadores em formação
contínua, 30.000 formadores (instruto-
res) e coordenadores de formação,
475.000 estagiários acolhidos cada ano.

– o Cnam (Conservatório Nacional de
Artes  e Profissões) - é um lugar histo-
ricamente reconhecido por sua compe-
tência em matéria de promoção social
de técnicos, engenheiros e executivos.

Existem também estabelecimentos pú-
blicos de formação que estão sob a ori-
entação de outros ministérios: Indús-
tria, Agricultura, Saúde...

A junção pública e privada: classifi-
ca-se neste setor associações de forma-
ção sob tutela ministerial e os estabele-
cimentos de formação (Câmaras consu-
lares) dependentes das Câmaras de Co-
mércio e da Indústria, das Câmaras das
Profissões, das Câmaras de Agricultu-
ra. Essas Câmaras são estabelecimen-
tos públicos criados pela iniciativa de
profissionais de uma cidade ou uma re-
gião com o objetivo de agir em prol do
interesse das empresas contribuindo
para o desenvolvimento econômico de
uma zona, ou seja, interesse individual
unindo-se ao interesse coletivo.

– AFPA: Associação francesa para a
formação profissional dos adultos - cri-
ada em 1949, sob a tutela do Ministério
do Emprego e da Solidariedade, ela rece-
be uma subvenção que lhe permite rea-
lizar formação profissional em inúme-
ros domínios, principalmente para de-
sempregados.

– a AFPA forma um conjunto de esta-
belecimentos de formação dependendo
das Câmaras de Comércio e da Indús-
tria, das Câmaras das Atividades Pro-
fissionais, das Câmaras de Agricultura.

Com estes estabelecimentos, os pro-
fissionais de diferentes setores de ativi-
dade procuram formar uma mão-de-obra
adaptada as necessidades econômicas
locais. A AFPA oferece mais de 500 for-
mações e possui 5.000 formadores (ins-
trutores).

O setor privado: ele reúne em torno
de 37.000, organismos os quais têm es-
tatutos muito diferentes:

– associação sem fins lucrativos.
– empresas privadas de formação,

muito numerosas e de tamanho extre-
mamente variáveis, com fins lucrativos.

– formadores independentes.
– empresas que, como a lei autoriza,

têm seus próprios serviços de formação
e garantem como elas entendem a for-
mação de seus próprios assalariados.

Como se pôde verificar acima, o sis-
tema de qualificação profissional na
França constitui um dispositivo origi-
nal porque:

- tem como base a negociação entre
parceiros sociais;

5 Baccalauréat: exame de término do ensino médio.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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Os organismos de formação devem terflexibilidade de adaptação para responder àdemanda dos serviços locais.

- é financiado pelas empresas, o Esta-
do e as Regiões;

- tornou-se europeu com a política de
educação “ao longo de toda a vida”.3.  O centro de formaçãoprofissional de pessoaspouco qualificadas6

A definição do papel da formação pro-
fissional na situação social e econômica
na França e no vasto quadro de disposi-
tivos de inserção social e profissional
deste país faz parte como se apresentou
no item anterior, de um consenso alcan-
çado por todos os atores implicados nes-
ta inserção: o Estado, as coletividades
territoriais (região, departamento), os
responsáveis sociais e econômicos.

No entanto, em 1990, num artigo, a
revista Partenaire7  constatava-se já “as

fraquezas do sistema francês de forma-

ção profissional que com a crise,  des-

viou-se de seus objetivos iniciais para

tornar-se um instrumento de luta con-

tra o desemprego”.
Neste mesmo artigo, Jacques Delors,

nesta época, Presidente da Comunidade
Européia, proclamava “o seu desapon-

tamento” dizendo que “o diálogo entre

sistema de educação e o sistema produ-

tivo não tinha ocorrido”.

É possível que uma das dificuldades
maiores que ameaçam o futuro dos cen-
tros de formação profissional neste país

seja a falta de adequação das formações
oferecidas às necessidades presentes e
futuras das empresas, se bem que ou-
tros fatores devem ser levados em con-
sideração, o principal deles é o econômi-
co. Assim quando se faz uma reflexão
sobre as dificuldades até agora enfren-
tadas pelos centros de formação profis-
sional na França para integrar o públi-
co que eles preparam para o mercado
de trabalho, é preciso ter em mente o
crescimento econômico fraco e a dimi-
nuição da criação de empregos neste país.
É a partir desta realidade que novas
propostas dos centros de formação são
pensadas e viabilizadas. Aqui estão al-
gumas delas:

a) “Abertura para fora” dos centros
de formação: no contexto social e econô-
mico atual, as idéias das pessoas inte-
ressadas e implicadas na formação con-
vergem para a função de um centro de
formação absolutamente aberto “para
fora”. Isto quer dizer, como estes cen-
tros se posicionam: a) em relação às
empresas públicas e privadas, institui-
ções, organismos, associações e municí-
pios que recebem os pedidos de emprego
e de formação; b) como evolui o cenário
dos financiadores  de formação, aqueles
que podem efetivamente comandar cer-
tos percursos de formação nos centros
de formação existentes.

Isso porque uma das dificuldades dos
centros de forma-
ção até agora nes-
te país, pode ser
explicada por um
certo “fechamento”
nas escolhas de for-
mação, pois eles
sempre responde-
ram à demanda de

um público particularmente em dificul-
dade. Assim, por razões ideológicas,
metodológicas e outras, estes centros não

6 As idéias expostas neste tópico fazem parte da conclusão de uma pesquisa feita pela autora deste artigo

para um centro de formação na França intitulada: Estudo sobre a situação atual dos dispositivos de

formação e de inserção profissional na França (em 1997).

7 REVUE PARTENAIRE, n. 7, p.18, set., 1990.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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É que em todo emprego aprende-se trabalhandoe as empresas não querem só pessoas diplomadas,mas motivadas a trabalhar, pois, em suma,é a empresa que forma o seu empregado.

fizeram “a virada” necessária cedo o
suficiente para diversificar a oferta de
formação e assim se colocaram como
“reféns” das políticas do Estado no pla-

no da formação profissional.
Desta maneira, os organismos de for-

mação devem ter flexibilidade de adap-
tação para respon-
der à demanda dos
serviços locais, das
profissões que aten-
dem às necessida-
des da política da ci-
dade, elaborando
formações novas
para postos de tra-
balho destinados a pessoas que não tive-
ram uma formação elevada. Postos de
trabalho que correspondem a uma de-
manda social e para os quais é preciso
profissionalizar as pessoas.

Esta abertura dos centros de forma-
ção diz respeito especialmente aos dire-
tores dos centros, os quais devem ter
um papel político neste cenário, para
colocar em evidência a capacidade de
avaliação e a capacidade de mobilização
rápida do centro.

Os pedidos dos empregadores são os
mais diversificados e sob este prisma é
preciso se ter em mente que a formação
não é um fim em si mesma e isto torna
o campo da formação complexo.

b) As buscas do conteúdo de forma-
ção - o conteúdo da formação deve ter
duas direções: a empregabilidade e a
inserção, assim ele deve ser tão ajusta-

do quanto flexível, pois o desenvolvi-
mento da empregabilidade das pessoas
é mais importante que um estágio tradi-
cional. Ao mesmo tempo, os centros de
formação devem ficar atentos às evolu-
ções do mercado de trabalho e ao nível
do seu público, isto é, tentar “segurar
duas pontas”: responder às exigências
das empresas e dar segurança às pes-
soas em formação, dando-lhes instru-
mentos para que elas sejam empregáveis
nas diferentes seqüências de trabalho
que tiverem ao longo da vida.

A isto é preciso acrescentar um ele-
mento paradoxal quando se fala de oferta

de emprego proposta pelos empregado-
res: os mesmos não sabem formular
suas exigências, elas são exorbitantes e
desmedidas em relação ao posto de tra-
balho oferecido.

Além disso, os organismos de forma-
ção não existem só para dar uma res-

posta às formações oferecidas, mas para
montar projetos que revelem as
potencialidades locais de emprego e, com
isto, de formação, de forma que eles cres-
çam no cenário de políticas de emprego.

c) Adaptação do conteúdo da forma-
ção às necessidades do presente e do
futuro - é a capacidade de escuta, de
avaliação e de mobilidade dos responsá-
veis pelos centros de formação que vai
orientá-los na tarefa de responder às
demandas de formação tão exigentes. Sa-
bendo que não há trabalho estritamen-
te adaptado a uma formação, e que por-
tanto a formação deve dar “instrumen-
tos de mobilidade na cabeça das pesso-
as”, capacidade de adaptação a situa-
ções novas. É que em todo emprego
aprende-se trabalhando e as empresas
não querem só pessoas diplomadas, mas
motivadas a trabalhar, pois, em suma, é
a empresa que forma o seu empregado.

Portanto, a nova via dos centros de
formação que parece se delinear é para:
formações adaptadas, ancoradas no lo-
cal (cidade, região) e que levem em con-
ta o potencial do público que estão em
contato, porque as pessoas com baixo
nível de qualificação já tiveram, de modo
geral, uma experiência profissional e não
pedem outra coisa que serem ajudadas
para realizar uma atividade.

Os centros de formação são confron-
tados com um público em dificuldades,
“é preciso ir para frente”, desenvolven-
do com eles a remotivação para o tra-

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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Os organismos de formação interessados emfazer parte do cenário de formação profissional,devem levar em conta as exigências novas dosempregadores, daqueles que subsidiam a formação.

balho, ou seja, uma (re)colocação em
situação de trabalho, antes de um “ape-
tite” para a formação, para se chegar à
situação ideal da formação no local de
trabalho durante as seqüências de tra-

balho. Somente após ter alcançado um
certo nível de prontidão para o traba-
lho é que a pessoa poderá iniciar um
módulo de formação técnica. Esta é a
experiência já posta em prática por al-
gumas empresas de inserção neste país,
demostrando que a formação tem mais
efeito positivo quando ela ocorre em meio
coletivo, sobretudo quando se trata de
jovens com “fracasso” escolar ou pes-
soas marginalizadas social e economi-
camente.

d) A parceria - tendo em vista a di-
versidade das demandas de formação
da parte daqueles que encomendam8  a
formação, um centro pequeno ou gran-
de não pode ignorar a riqueza que cons-
titui a parceria para preparar o seu
público para se integrar ao mercado de
trabalho. Um centro não tem meios de
se equipar em todos os setores de ativi-
dades, então, é necessário que ele tente
firmar acordos de cavalheiros com ou-
tros organismos que teriam as compe-
tências que ele não tem para atender de
maneira articulada às múltiplas forma-
ções a serem oferecidas.

Com a parceria, é preciso criar um
“pacto de não agressão” entre os orga-
nismos que têm interesse em trabalhar
juntos, mais que tentar tomar partes do
mercado na formação sem ter as com-
petências necessárias.

A aliança entre centros pequenos, mé-
dios e grandes pode ser performance

para se oferecer percursos de formação
os mais completos possíveis.

e) Ampliação do mercado da forma-
ção - os organismos de formação inte-
ressados em fazer parte do cenário de

formação profissio-
nal, devem levar
em conta as exigên-
cias novas dos em-
pregadores, daque-
les que subsidiam
a formação. Por
exemplo: nas zonas
rurais, distantes

dos centros urbanos, os pedidos de for-
mação são dispersos, daí o interesse de
criar sistemas de tele trabalho, siste-
mas de multimídia, de ensino à distân-
cia que podem representar um investi-
mento financeiro grande, mas os cus-
tos podem ser  sustentados pelas
municipalidades. A demanda de forma-
ção em meio rural é igualmente enor-
me, onde é necessário outros meios que
facilitam a formação como, por exem-
plo, antenas móveis de formação em
unidades de produção, no local de tra-
balho, de curta duração, mas totalmen-
te integradas ao trabalho.

f) A presença dos organismos de for-
mação - os organismos devem estar pre-
sentes onde há uma demanda real de
formação, onde o perfil dos empregos
aparece: nas municipalidades, nos lo-
cais de serviços de ajuda à pessoa, nas
empresas que se instalam, junto à ela-
boração de políticas das cidades, isto
quer dizer estar atento para ser sensí-
vel às novas demandas de formação.
Enfim, os organismos de formação de-
vem estar presentes onde há uma de-
manda social e econômica de formação
profissional, daí a mobilidade referida
acima que deve ser considerada como
mobilidade física e de conteúdos, de for-
ma a responder rapidamente para a
constituição das competências exigidas
aos empregados que se inserem no mer-
cado de trabalho.

8 Empregadores do setor público e privado

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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Os novos postos de trabalho se caracterizampor uma polivalência no tratamento dainformação e pelo crescimentode competências duplas e múltiplas.

4.  Estratégias deformação para opúblico com baixo nível dequalificação profissional
Os empregos com baixo nível de qua-

lificação9  neste país não são mais  pro-
curados pelos trabalhadores ou solici-
tados pelos empregadores, devido ao atra-
so que têm em relação à modernização
tecnológica, porque eles representam
postos de trabalho repetitivos sem res-
ponsabilidade, sem possibilidade de ini-
ciativa e sem possibilidade de evolução
de carreira. Com a abertura em direção
à Europa, portanto com uma competi-
tividade cada vez maior, as empresas
se formam sobretudo com uma mão-de-
obra motivada e que detem um mínimo
de qualidade . Em quase todos os seto-
res aparecem novas figuras de traba-
lho. O empregado deve sobretudo ter
conhecimentos de princípios de base:
capacidade de ser polifuncional, saber
transmitir a informação, ser dinâmico,
ser responsável e se mostrar bem im-
plicado na evolução das empresas. Em
outras palavras, os novos postos de tra-
balho se caracterizam por uma poli-
valência no trata-
mento da informa-
ção e pelo cresci-
mento de competên-
cias duplas e múl-
tiplas. As profis-
sões são cada vez
mais confrontadas
com a utilização da
informática e da telemática (os agentes
de turismo, hotelaria, restaurantes, o
setor de serviços em geral).

Assim, a categoria de trabalhadores
considerada como de baixo nível de qua-
lificação é orientada em direção às ne-

cessidades novas de formação. Os siste-
mas de formação desenvolvem objetivos
tais como o espírito de trabalho com mé-
todo, a capacidade de comunicação, de
empreender, e a imaginação.

As colocações acima têm como base
uma pesquisa feita para um centro de
formação profissional que qualifica a
mão-de-obra considerada de baixo nível
de qualificação neste país10 . Nesta pes-
quisa, analisou-se 289 dossiers de ins-
critos neste centro, pelos quais foi pos-
sível conhecer a situação socio-econô-
mica, o nível de estudo mais elevado
dos candidatos e a formação pós-esco-
lar. E, em seguida, a relação entre a
profissão, a experiência profissional após
a qualificação e o projeto profissional
do inscrito.

Um dos resultados mais importantes
desta pesquisa revelou que um elevado
número de inscritos (44% das pessoas)
“estavam de retorno à formação”, isto
quer dizer que estas pessoas fizeram
antes de se inscreverem neste centro
um estágio de formação profissional pós-
escolar e tiveram alguma experiência
profissional.

Verificando a relação entre a forma-
ção, seguida e o(s) emprego(s) que tive-
ram posteriormente a esta formação é

baixíssima a porcentagem de pessoas
que conseguiram conciliar a “equação
formação/emprego.”

É preciso acrescentar que este cen-
tro, como muitos outros neste país, re-
cebe mão-de-obra francesa e estrangei-

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.

9 Na tentativa de se fazer compreender o que  significa baixo nível de qualificação neste país coloca-se

a noção de qualificação dos trabalhadores que pode ser definida como “o produto combinado da

experiência do trabalho e de formação adquirida nas estruturas especializadas para este fim”.  Em

1994, 19% dos ativos ocupavam um emprego não quadlificado na França.

10 Pesquisa realizada em 1995.
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O projeto de desenvolvimento profissional deve serconcebido a longo prazo, para que a pessoa sejadevidamente avaliada e promovida em direção aoseu projeto de desenvolvimento profissional.

ra (neste caso havia 31 nacionalidades),
46% dos inscritos eram franceses, os
demais distribuídos entre diferentes na-
cionalidades.

Vale ressaltar que os estrangeiros se
inscrevem nestes centros para fazerem
primeiro um estágio de habilidades bá-
sicas para melhorar o nível que têm em
francês e matemática, para depois ini-
ciarem uma formação profissional pro-
priamente dita.

Ocorre que os estrangeiros iniciam a
formação profissional com o nível re-
quisitado em leitura e expressão oral,
mas a expressão escrita fica abaixo do
nível exigido. Esta é uma das razões
que mais levam os estrangeiros ao “re-
torno à formação”. A falta de adequa-
ção entre a formação/emprego foi ob-
servada entre os dois tipos de popula-
ção, entre os franceses evidentemente
por outras razões que aquelas consta-
das entre os estrangeiros

Estes resultados forneceram subsídi-
os para propor para este centro estraté-
gias de formação para se conceber a
formação como projeto de desenvolvi-
mento profissional do público dito de
baixo nível de qualificação11.

Em primeiro lugar, o projeto de de-
senvolvimento profissional deve ser con-

cebido a longo prazo, para que a pessoa
seja devidamente avaliada e promovida
em direção ao seu projeto de desenvolvi-
mento profissional. Isto se justifica pelo
baixo nível de escolaridade destas pes-
soas, o desemprego de longa duração e

um certo nível de exclusão social em
que se encontravam estas pessoas. As-
sim, caberia à primeira etapa desta es-
tratégia de formação, um percurso dos
primeiros passos para a reinserção so-
cial, onde se teria o conhecimento das
condições sócio-econômicas, tais como:
moradia, estado de saúde, condições de
locomoção, renda familiar e outros as-
pectos que seriam avaliados neste pri-
meiro contato com a pessoa candidata à
formação. Todos estes aspectos têm o
objetivo de re-situar a pessoa para o
empreendimento que ela iniciará, a for-
mação profissional, mas antes impõe-se
reorientá-la para os serviços locais de
ajuda à pessoa para a melhoria de suas
condições de vida12  e assim aproveitar
efetivamente o projeto de formação.

Após esta re-situação da pessoa, é que
se inicia a fase de aquisição de compe-
tências de base: melhora dos conheci-
mentos da língua francesa, matemáti-
ca, ensaios de comportamento em situa-
ção de trabalho (capacidade de traba-
lhar com método, disciplina, senso das
relações no trabalho, vestuário, etc.).
Ao mesmo tempo, com a orientação de
instrutores do centro de formação e com
o máximo de presença de profissionais
exteriores ao centro, mas ligados às

áreas de formação
escolhidas pelos es-
tagiários, é que se-
ria efetivamente
elaborado o projeto
de formação profis-
sional. A presença
dentro do centro de
formação de profis-

sionais das áreas escolhidas para a for-
mação se justifica pelo fato que os pro-
fissionais convidados passariam além
do conhecimento especializado que pos-
suem, principalmente as dificuldades de
inserção no mercado de trabalho dos

11 Esta pesquisa tinha o objetivo de conhecer o público deste centro para gerar mudanças.

12 Na França as estruturas de ajuda à pessoa são bastante desenvolvidas , este tipo de trabalho é feito

sob a orientação de assistentes sociais. Então no caso do centro de formação desta pesquisa, esta tarefa

é delegada para as assistentes sociais, nas estruturas que elas trabalham.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.
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novos chegados. A presença destes pro-
fissionais tem o objetivo de dar um rea-
lismo ao projeto13 .

Em seguida, o estagiário entraria na
fase de competências mais complexas,
que seria o seu estágio profissional com
conhecimentos teóricos e práticos; em
situação realmente de trabalho, a for-
mação em alternâncias (centro de for-
mação e empresa), de maneira que o
estagiário entre em contato com empre-
gadores que o avaliarão no decurso da
formação e as competências adquiridas
no final da formação.

Cada estagiário em formação teria um
instrutor que seria o tutor do estagiário
em formação até a sua inserção no mer-
cado de trabalho; este estaria orientan-
do e avaliando o estagiário em suas ini-
ciativas no sentido também de encon-
trar um empregador e mesmo o seu de-
sempenho após terminar a formação, ou
seja, sua integração no mercado de tra-
balho. Isso porque o que se constatou é
que as pessoas que passaram por uma
longa fase de exclusão do mercado de
trabalho (mesmo aquelas que tiveram
uma formação profissional) tendem a
se desencorajar facilmente diante de cer-
tas dificuldades, (elas estão “desfiliadas
das instituições formais”)14  perdendo
assim um potencial de formação impor-
tante, o que é uma perda para a socie-
dade e para a economia. Na pesquisa
realizada encontrou-se o maior número
de franceses de “retorno a formação”
(ou seja, após já ter se beneficiado de
uma formação, ou até duas) entre aque-
les que tinham feito várias tentativas
de encontrar emprego sem tê-lo conse-
guido e entre aqueles que fizeram uma
formação, por questão de comodidade,
ou seja, a mais próxima do domicilio da
pessoa, a que não oferecia muitas difi-
culdades de investimento próprio (dedi-
cação). Entre estes últimos ficou evi-

dente que não havia elaboração de um
projeto profissional, construído, que ti-
vesse levado em consideração o percur-
so escolar, experiência profissional já
adquirida, etc.

Um carnet individual de formação faz
parte destas estratégias, de maneira que
o estagiário possa ter registradas suas
competências presentes e aquelas a se-
rem adquiridas, dentro desta perspecti-
va de um projeto de desenvolvimento
profissional a longo prazo. Assim, este
carnet poderia ser apreciado por um em-
pregador potencial e no caso da
integração do estagiário numa empresa
ele poderia ser beneficiado por uma for-
mação contínua. Este carnet é o lugar
onde se registra também o projeto de
formação profissional. Este “Carnet”
pode substituir o Curriculum Vitae que
no caso do público dito de baixo nível de
qualificação reflete mal ao percurso fei-
to em matéria de formação profissional,
e a necessidade de formação contínua.

É evidente que a operacionalidade de
um centro com esta dinâmica exige que
os seus recursos humanos e materiais
sejam aumentados, mas ele poderá, tam-
bém, trabalhar em associação (ou coo-
peração) com outros centros que dis-
põem dos recursos que ele não tem.
Assim, por exemplo, uma pessoa que
entra em formação e tem como projeto
de desenvolvimento profissional o tra-
balho de secretariado poderá fazer ini-
cialmente uma formação profis-
sionalizante como digitadora. Em segui-
da, fazer uma formação em secretaria-
do e língua estrangeira. Esta formação
poderá ser feita em centros diferentes,
na modalidade de parceria, mencionada
nas páginas anteriores, ou, em outro
caso, se esta pessoa, que se tomou como
exemplo, ingressar num emprego, a
complementação do seu projeto profis-
sional, o curso de línguas, poderá ser

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 4-19, 2003.

13 Muitas vezes um candidato em formação tem uma idéia irreal de profissão que escolhe e o que pode

acontecer é que ele não corresponde ao perfil da profissão desejada, ou que o mercado de trabalho não

absorve mais a formação, nem a profissão desejada.

14 Sobre a noção de exclusão ver CASTEL, R. Les métamorphoses de la question sociale: une chronique

du salariat. Paris: Fayard, 1995.  p. 18, 19, 104.
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negociado com seu empregador15 , caso
tenha interesse em investir neste em-
pregado qualificado.

Nesta estratégia, a preocupação bási-
ca é um projeto de formação profissio-
nal que não se conclui com estágio de
formação isolado, acreditando-se aí que
a pessoa em qualificação estará pronta
com um número x de aulas. Pois a “cons-
trução da qualificação” necessita de
várias seqüências de qualificação, prin-
cipalmente tratando-se de um público
com baixo nível de escolaridade, de qua-
lificação e desconsideradas profissional-
mente.

À guisa de conclusão, entende-se que o
centro de formação estará ,assim, com
novas competências: a de tutor da pessoa
que ele forma, a de negociador junto aos
empregadores, de maneira que eles invis-
tam em complementação de formação das
pessoas  qualificadas pelo centro.

Desta maneira, o centro se posiciona
melhor em relação ao mercado de tra-
balho porque:

• em contato com estes empregado-
res, detecta rapidamente as necessi-
dades locais de oferta de emprego;
• em contato com empresas, o centro
tem oportunidade de conhecer as ne-
cessidades novas e locais de qualifi-
cação profissional. Ao mesmo tempo,
pode até participar de políticas de pre-
visão de empregos, de onde estiver
implantado.

O centro que tiver estas novas com-
petências, melhoraria sua imagem de
marca, ao mesmo tempo que elevaria o
nível de formação do seu público, por-

que estaria agregando à sua estrutura
o projeto individual de desenvolvimento
profissional a longo prazo dos seus es-
tagiários e contribuindo ,desta manei-
ra, de acordo com sua área de atuação,
para o desenvolvimento tecnológico do
país. Algumasconsiderações finais

A formação pós-escolar parece ser, até
o presente, a única solução para as pes-
soas que têm um baixo nível de escola-

ridade e/ou estão
defasadas pela evo-
lução dos processos
de trabalho e dos
avanços tecnoló-
gicos do mercado de
trabalho. Mas o que
se apresenta como
essencial, quando
se fala de formação

pós-escolar é a dimensão humana do
candidato à formação, assim como as
dificuldades que encontram os centros
de formação em sua prática. Com efeito,
as pessoas que se apresentam aos cen-
tros de formação, apesar do grau, maior
ou menor, de exclusão em que se encon-
tram, participam da dinâmica do siste-
ma em que vivem, no sentido em que
elas são interpeladas para consumir, a
fazerem parte da sociedade (sobretudo
através dos meios de comunicação que
se impõem como “detonadores de cons-
ciência” da situação de exclusão em que
se encontram). No entanto a “consciên-
cia” que, possivelmente elas  conseguem
“adquirir” não é um fim em si mesmo,
mas seria um motivo para buscarem
sair da exclusão, evidentemente atra-
vés da inserção pelo emprego.

Assim, essa tomada de consciência
leva-as ao primeiro endereço, os cen-
tros de formação. A questão é que estas
pessoas esperam dos centros de forma-

15 Esta negociação com o empregador deverá ser efetuada com a participação do estagiário e de seu

turor.
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ção mais do que eles podem oferecer.
Eles devem acolher pessoas que têm
vários handcaps sociais, para ajudá-las
a alaborarem/aprofundarem um proje-
to de desenvolvimento profissional em
um momento em que elas são os seus
próprios tutores. A longa ausência de
tutor, que não é outra coisa que a
“desfiliação dos indivíduos das institui-
ções formais” da sociedade dificulta o
caminho de (re) inserção.

É por isso que a tarefa dos centros de
formação não pode se realizar isolada-
mente, é necessário esforços complemen-
tares de parceiros diversos: centros de
ajuda à pessoas, assistentes sociais e ou-
tras estruturas de suporte à pessoa em
dificuldade. Pois, o que a experiência mos-
tra em países com importante tradição
na formação pós-escolar é que os cen-
tros de formação são apenas parte em
direção à via da inserção pelo emprego.

Para responder a uma demanda soci-
al tão complexa, os centros de formação

necessitam ser melhores equipados em
recursos humanos e materiais. No en-
tanto, apesar da pessoa em formação
necessitar de profissionais com compe-
tências tão diversas, são ainda os for-
madores (ou instrutores) o profissional
de referência de pessoa em formação.
Daí a necessidade também de formado-
res (instrutores) capazes, que saibam
atender à demanda interna dos centros
(tipo de clientela) e à exigências da qua-
lificação que o mercado de trabalho im-
põe.

Conclui-se, finalmente, que os centros
de formação são apenas parte do traba-
lho de “reconstrução da qualificação”
para o público com baixo nível de qua-
lificação e, portanto, da (re)inserção
social e profissional através do empre-
go, porque outros fatores de ordem cul-
tural e técnico, sem mencionar aqueles
de ordem econômica, compõem o com-
plexo cenário da qualificação de cada
país.
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O trabalho em questão tem por objeto a análise do comportamento de uma

escola da Rede Pública de Ensino de Curitiba-PR, perante as determinações

da política oficial de financiamento, observando especialmente as

resultantes provocadas na escola pública a partir da implantação, em

agosto de 1997, do Programa de Descentralização: Repasse de Recursos

Financeiros às Escolas Municipais – PDRF. O que se busca neste estudo é a

observação das formas pelas quais a escola recebe, incorpora e transforma

as exigências da reforma educacional. Assim, as análises desenvolvidas

privilegiam a escola como objeto de estudo, na condição de uma instituição

da sociedade, dona de uma cultura própria, que interage com os elementos

da política educacional.

Palavras-chave: Gestão escolar; cultura escolar; descentralização

This work has for its object the analysis of the actions of a public school in

Curitiba-PR, facing determinations of official policies of financing,

especially observing the resultants provoked in the public school starting

with the implantation, in August 1997, of the Program of Decentralization:

Financial Resource Outflows to Municipal Schools - PDRF. Research was

done in this study with observation of the forms by which the school

receives,  incorporates and  transforms the demands for educational

reform. Thus, the analyses developed privilege the school as its object for

study, in its condition of an institution of society, with its own culture that

interacts with the elements of  educational politics.

Keywords: School administration; school culture; decentralization
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Este artigo analisa o comportamento da escola pe-
rante as determinações da política oficial de financia-
mento1. O objeto do estudo é a observação das formas
pelas quais a escola recebe, incorpora e transforma as
exigências da reforma no financiamento da educação.
Assim, as análises aqui desenvolvidas privilegiam a
escola como objeto de estudo, na condição de uma ins-
tituição da sociedade que interage com os elementos
da política educacional.

Essa investigação buscou contribuir para a análise
da organização da escola, tendo em vista o advento de
reformas sustentadas por políticas descentralizadoras
de financiamento e custeio da educação pública. Mas
também, esta pesquisa procurou cotejar a tradição da
escola no manuseio dos recursos financeiros próprios

e transferidos pelas diferentes instâncias do poder
público. O campo empírico do trabalho analisa algu-
mas das resultantes provocadas na escola pública a
partir da implantação, em agosto de 1997, do Progra-

A Escola porDentro e por ForaA Cultura da Escola,a Política e a Gestão Financeira
Ângelo Ricardo

de Souza
Professor do Setor de

Educação da Universidade
Federal do Paraná. Mestre e
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angelo@ufpr.br.

1 Este artigo é produto da dissertação de mestrado defendida pelo
autor junto à PUC-SP (Educação: História, Política, Sociedade), em
2001, com  título: “A Escola, por dentro e por fora: a cultura da
escola e o programa de descentralização financeira em Curitiba-PR”.
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As políticas educacionais em geral, e as definanciamento da educação em particular, reforçamuma concepção de organização empresarial da escola.

ma de Descentralização: Repasse de

Recursos Financeiros às Escolas Muni-

cipais (aqui abreviadamente tratado por
PDRF), na Rede Municipal de Ensino de
Curitiba, Paraná.

E esta análise requereu a observa-
ção do comportamento da escola nos

processos de tomada de decisão e de
definição de prioridades financeiras,
além dos processos contábeis da escola,
tanto referentes aos recursos que ela
própria arrecada, quanto aos recursos
que ela recebe.

Ou seja, esta pesquisa não analisou o
PDRF apenas como uma (ou mais uma)
reforma administrativo-financeira, mas
sim estudou os impactos iniciais provo-
cados por esse programa sobre o cotidia-
no da escola, mais particularmente so-
bre o processo de gestão e de tomada de
decisões, que tem relação direta com o
desenvolvimento da autonomia da esco-
la. Esses conceitos estarão todos sendo
entendidos dentro do conjunto de teori-
as e práticas, normas e procedimentos
que compõem a cultura da escola (Viñao
Frago, 1998, p. 168).

Assim, a relevância desse trabalho
está calcada no estudo das ações políti-
cas e estruturais decorrentes de um
modelo de descentralização financeira
e as alternativas encontradas pela es-
cola para continuar e/ou aperfeiçoar o
cumprimento de sua função social.

Para entender o problema, esta pes-
quisa buscou entrar na escola, e isto
significa tomá-la como objeto de estudo.
O que não representa adotar a aborda-
gem do local, em detrimento do global.
Mesmo porque ambos acontecem no
mesmo espaço, quer dizer, não há co-
nhecimento global sem o local, não há
globalização sem localização (Santos,

2000). Destarte, tomar a escola como
objeto de estudo representa abordar o
problema a partir da localidade, pois
mesmo que muitas vezes a sua origem
esteja na globalidade, os reflexos, as
resultantes mais significativas – grosso
modo – são sentidas no plano local. Des-

ta forma, aqui foi
priorizado conhecer
a cultura própria
da escola, sem dei-
xar de tentar esta-
belecer interfaces
com todo o contex-
to que a cerca. Por-
que

a escola tem que ser, simultaneamente, local e

global: tem que estar articulada com a comu-

nidade local, (...); e tem que ser global, ou seja,

relacionar-se com o mundo, o que significa que

a formação das crianças deve proporcionar-

lhes uma visão de cidadãos do mundo (...)

(Amaro, 1996, p. 24).1.  As Reformas Educacionaise a Cultura da Escola
As políticas educacionais em geral, e

as de financiamento da educação em
particular, reforçam uma concepção de
organização empresarial da escola. Mes-
mo quando produzem propostas mo-
dernizantes, essas políticas aparente-
mente não se centram em observar a
escola em toda sua complexidade, como
uma instituição dona de uma cultura
própria.

Isto pode ser evidenciado, por exem-
plo, na forma pela qual as reformas
educacionais mais atuais pensam a fun-
ção do diretor e do conselho de escola.
Primeiramente, os ditames das políti-
cas educacionais confundem gestão es-
colar com direção escolar, individuali-
zando as responsabilidades da condu-
ção da escola na figura do diretor e co-
locando, na melhor das hipóteses, os
órgãos colegiados de decisão – como o
conselho de escola – como institutos de
controle da autoridade, em que a fisca-
lização por parte das famílias é funda-
mental.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 20-33, 2003.
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... a discussão do poder dentro da escola tomadimensão relevante na identificação do que éexatamente essa instituição escolar.

Neste aspecto, a discussão do poder
dentro da escola toma dimensão rele-
vante na identificação do que é exata-
mente essa instituição escolar. Como as
políticas educacionais mais contempo-
râneas estabelecem uma lógica muito
reduzida para enxergar o que define a
escola (sua cultura, as relações de po-
der, sua pedagogia,...), entendendo-a
como uma organização prestadora de
serviços, portanto com todas as condi-
ções de ter sua eficácia e eficiência au-
mentadas com as políticas de descen-
tralização, o mundo social que é a esco-
la é ignorado. Enfim, a lógica defendida
pela maioria das políticas educacionais
atuais tem apontado para o fenômeno
da descentralização e não têm visto a
escola como “lugar de formação” (Nóvoa,
1998, p. 17). E, mais e principalmente,
tem adotado este método que é a des-
centralização como um fim em si mes-
mo (Carnoy e Castro, 1999).

Popkewitz afirma que essas reformas
educacionais estão postas como instru-
mentos que objetivam promover o de-
senvolvimento econômico e as mudan-
ças nos padrões culturais, em face de
um escopo de “solidariedade nacional”
(1997, p. 21).

“A reforma educacional não transmi-

te meramente informações em novas

práticas. Definida como parte das rela-

ções sociais da escolarização, a reforma

pode ser considerada como ponto estra-

tégico no qual ocorre a modernização das

instituições” (Pop-
kewitz, 1997, p. 21),
isto porque se en-
tende que a escola
é a instituição pri-
meira na constitui-
ção de valores que
indicam os rumos
pelos quais a socie-
dade trilhará seu futuro. Essa idéia de
modernização atribuída às reformas edu-
cacionais decorre do fato que elas têm
sido vistas como “conseqüência da ruptu-

ra dos padrões de regulação social que

cercaram a formação das escolas”
(Popkewitz, 1997, p. 25).

As noções de reforma estão ligadas
ao progresso da sociedade, mas há um
sério problema com as reformas mais
contemporâneas, calcadas em princípi-
os do individualismo liberal. Esse pro-
blema é fruto de uma séria contradição
na relação reformas/progresso, pois a
idéia que se faz de um mundo mais avan-
çado estão concatenadas com uma con-
cepção mais comunitária (de qualquer
tipo!). Por outro lado, as reformas apon-
tam na edificação de um “individualis-

mo possessivo”, que
considera as relações pessoais e a subjetivida-

de como fins em si; o consumo é um objetivo

em si mesmo. O entendimento pelos indivídu-

os do seu próprio papel em um sistema de

produtividade e cultura é minado e eles são

deixados com um pequeno sentido de pertença

ou de compromisso para com o bem geral. A

fragmentação e a auto-obsessão, que alimen-

tam o individualismo possessivo, então, des-
troem o sentido de todo de cada pessoa e a

sua relação com esse todo (Popkewitz, 1997,
p. 170).
Questões como essas, permitem afir-

mar que as reformas educacionais re-
fletem as ideologias impressas no con-
texto social e político. Nesta linha,
Gimeno Sacristán afirma que as refor-
mas educacionais são “referentes

chamativos para analisar os projetos

políticos, econômicos, sociais e culturais

daqueles que as propõem e do momento

histórico em que surgem” (1997, p. 25).
E estudando-as é possível depreender
experiência política suficiente “sobre

como uma sociedade, e os grupos dentro

dela, percebem e valoram os temas

educativos, podendo-se comprovar que

papel desempenha a educação na trama

social” (Gimeno Sacristán, 1997, p. 25).
Esse autor afirma que as reformas

educacionais despertam o interesse dos
docentes, especialmente porque o discur-

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 20-33, 2003.
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A descentralização enquanto prática reformista tem,muitas vezes, confundido as pessoas, pois ela éveiculada como sendo o próprio objetivo dareforma e não apenas uma ferramenta.

so dessas reformas é constituído de mais
fé do que hermenêutica, “mais esperan-

ça que análise crítica e experiência his-

tórica” (Gimeno Sacristán, 1997, p. 26).
E esse discurso traz embutida uma lógica
de mudança para se melhorar os resulta-
dos e mesmo os meios das ações
educativas.

Reformar significa mudar, pôr em
movimento, remover.

Reformar denota remoção e isso dá certa no-

toriedade ante à opinião pública e ante os do-

centes, mais que a que proporciona uma polí-

tica de medidas discretas mas de constante

aplicação, tendentes a melhorar o serviço da

educação. Se cria sensação de movimento, se
geram expectativas e isso parece provocar por

si mesmo a mudança (Gimeno Sacristán, 1997,
p. 26).
As reformas educacionais, então, es-

tão sempre voltadas para a mudança,
mais radical ou menos radical, das re-
lações e condições sociais? Sim, mas isto
nem sempre ocorre. Isto é, muitas vezes
o objetivo da reforma é de transformar
ou romper com uma dada prática soci-
al, mas ao desconsiderar as formas pe-
las quais as escolas reagem ao recebi-
mento das suas determinações, as re-
formas falham – mesmo que parcialmen-
te. E ainda, e principalmente, em alguns
casos as reformas buscam mudar tudo
para deixar tudo do mesmo jeito que
estava...

O simples anúncio de movimento chega a se

apresentar como sinônimo de inovação: exis-

te mudança se se propõem reformas; do con-

trário é como se não houvesse uma política

para a educação. [Logo], as reformas podem

acabar justificando a existência de

reformadores; as medidas aplicadas [na ver-
dade] dariam pouca relevância a sua presença

(Gimeno Sacristán, 1997, p. 26).
Essas questões relacionadas ao dis-

curso das reformas levam o autor a
concluir que poucas reformas marcam

de maneira significativa o desenvolvi-
mento da educação. A maioria delas fica
esquecida ou não atinge os seus objeti-
vos:

Este uso retórico-político sobre as reformas

faz que sejam realmente poucas as que dei-

xam profunda marca no sistema e que outras

muitas pretendidas reformas não tenham ou-

tro valor que o ritual e o litúrgico. Transcor-

rido pouco tempo, pode-se perguntar-lhes [às
próprias reformas], que mais deixaram elas

além de confusão e desmobilização? (Gimeno
Sacristán, 1997, p. 27).
Essa relação entre reformas e a es-

tranha necessidade de inovações con-
funde o próprio sentido da existência de
um sistema educacional que não paute
suas ações a partir de marcos reformis-
tas. Isto é, na linha que Gimeno Sacristán
aponta, as ações na política educacional
somente fazem sentido quando apresen-
tam um discurso de mudança e isto
garantidamente tem auxiliado na cons-
trução de uma concepção que des-
considera a história e a tradição da es-
cola.

Mas há um padrão em relação aos
objetivos das reformas? Aparentemente
sim, pois na maioria delas “o discurso

da reforma tem pouco a ver com relaci-

onar os meios com os fins, mas tem, ao

contrário, se tornado um domínio moral

no qual os meios tornaram-se os fins”

(grifo do autor, Popkewitz, 1997, p. 166).
A descentraliza-

ção enquanto prá-
tica reformista tem,
muitas vezes, con-
fundido as pessoas,
pois ela é veicula-
da como sendo o
próprio objetivo da
reforma e não ape-

nas uma ferramenta. Porém, o que
embasa a constituição de um modelo
reformista educacional, sustentado pela
descentralização?

A descentralização incorpora os pressupostos

do individualismo na política de organização

social. Assim como a sociedade depende da

estipulação de contratos sociais, a organiza-

ção social deve apoiar os processos pelos quais

os indivíduos têm a oportunidade de se

engajarem em tomadas de decisão adequadas

(Popkewitz, 1997, p. 164).
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A sustentação teórica da descen-
tralização está muito próxima aos prin-
cípios clássicos da democracia liberal.
Contudo, há um incremento nas refor-
mas atuais, que inclui de maneira con-
tundente a idéia da participação indivi-
dual, porém numa perspectiva bastante
técnica. Isto é, para além da noção de
participação enquanto teoria liberal, há
um entendimento de
participação en-
quanto elemento ne-
cessário para o de-
senvolvimento dos
processos políticos
na gestão escolar,
para o desenvolvi-
mento da negocia-
ção que tem espaço
na escola, a partir da descentralização.

Mas esta participação não está posta
nos processos de efetiva decisão das
questões mais centrais da vida da esco-
la. Ela atua mais na implementação ou
direção daquilo que já está previamente
decidido, pois, o que “ocorre é uma

descentralização da direção, enquanto,

ao mesmo tempo, há uma centralização

das estratégias e da epistemologia”
(Popkewitz, 1997, p. 176).

Há uma relação conflituosa nos ar-
gumentos em torno da descentralização:

Por um lado, a descentralização pretende tor-

nar a escola mais responsiva às exigências da

nação; deve criar um mecanismo mais efici-

ente para a implementação de um mandato

determinado pelo estado. Ao mesmo tempo, é

enfatizada a flexibilidade, a individualidade e

o pensamento crítico, mas posicionados den-

tro da ecologia do raciocínio instrumental e

do individualismo possessivo. A discussão de

padrões universais justapostos contra a deter-

minação local de estratégias pressupõe defini-

ções centralizadas  (Popkewitz, 1997, p. 176).
Para Gimeno Sacristán (1997), há,

por trás das reformas descentrali-
zadoras, um movimento mais amplo,
pouco linear, e – por vezes – contraditó-
rio.

Os movimentos que têm lugar nesta grande

dimensão podem apreciar-se em quatro aspec-

tos fundamentais: a) a distribuição do poder

de decisão e controle entre as autoridades cen-

trais e locais. (...); b) o surgimento e reco-

nhecimento dos estabelecimentos escolares

como as verdadeiras unidades de inovação,

elementos estratégicos para centrar as políti-

cas de mudança e reforma; c) os movimentos

e propostas que afetam a autonomia dos do-

centes (...); d) os movimentos de reivindica-

ção dos pais para uma maior intervenção, jun-

to a outros agentes sociais, no controle do

desenvolvimento dos estabelecimentos escola-

res (Gimeno Sacristán, 1997, p. 36).
Em qualquer desses aspectos, a esco-

la é a instituição central das reformas
descentralizadoras, contudo, o seu con-

texto e a sua cultura são muitas vezes
ignorados por essas mesmas reformas
que colocam a escola no seu epicentro.

A educação tem que considerar peculiaridades

culturais, lingüisticas e sociais que não po-

dem ser previstas em todos os seus termos

nas decisões [centralizadas] (...). Toda uma

corrente de investigação e de experiências tem

manifestado que os estabelecimentos melho-

ram a qualidade de ensino se têm um projeto

desenhado e sentido como próprio por todos

os membros da comunidade educativa. (Gimeno
Sacristán, 1997, p. 37)

Esses movimentos descentralizadores,
que

vêm da necessidade de uma transferência de
poderes de decisão que chegue aos estabeleci-

mentos, não são apenas a ascensão de um

novo neoliberalismo conservador, o qual – re-

ceoso ante qualquer serviço público regulado

pelo Estado – condena sua intervenção na vida

dos indivíduos, reclamando para esses e para

toda iniciativa a capacidade de autoregular-se

(Gimeno Sacristán, 1997, p. 38).
Mas,

a autonomia dos estabelecimentos é uma de-

manda e uma concessão bem recebida por ide-

ologias contrapostas, indício que pode condu-

zir-se e desenvolver-se em múltiplos sentidos,

nem todos necessariamente de acordo com o

democratizar e fazer protagonistas das deci-

sões àqueles que a educação afeta (Gimeno
Sacristán, 1997, p. 38).
É evidente que todos os proponentes

de reformas descentralizadoras apresen-
tam a democracia como um objetivo e
ganho da implementação de alternati-
vas que estabelecem um novo locus de
decisão. Popkewitz já mostrava de que
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democracia se está falando. Ademais, a
própria concepção de Escola Democráti-
ca passa por momentos complexos, pois
com essas reformas, a hora é de escolas
eficientes e competitivas.

A idéia de Escolas Democráticas está enfren-

tando tempos difíceis. Podemos ver sinais em

tudo a nossa volta. As escolas públicas são

chamadas a educar todas as crianças e, simul-

taneamente, são acusadas pelas disparidades

sociais e econômicas que reduzem severamen-

te suas chances de sucesso. A tomada de deci-

sões local é glorificada pela retórica política,

ao mesmo tempo em que é aprovada uma

legislação para implementar programas naci-

onais de ensino, um currículo nacional e pro-

vas nacionais. (...). As autoridades federais

declaram que as escolas públicas são um fra-

casso, ao mesmo tempo em que omitem efeti-

vamente um relatório comprovando que es-

sas mesmas autoridades distorceram suas pró-
prias estatísticas (Apple, 1997, p. 12)
Casassus (1995) alerta que a Des-

centralização é apenas um instrumen-
to, uma ferramenta que pode ser utili-
zada para os mais diferentes fins. E com
ele concorda, também, Barroso:

A ‘descentralização é um processo, um percur-

so, construído social e politicamente por diver-

sos atores (muitas vezes com estratégias e in-

teresses divergentes) que partilham o desejo de

fazer do ‘local’, um lugar de negociação/

uma instância de poder/ e um centro de

decisão (grifos do autor, 1996, p. 11).
E continua:
...a descentralização é um ‘espaço’ muitas

vezes sinuoso e acidentado, que implica ‘tem-

po’ (duração) para ser percorrido e que não

constitui um fim em si mesmo, mas antes

um meio para atingirmos determinados

objectivos. (...) A descentralização se faz ‘des-

centralizando’, isto é conquistando a autono-

mia e exercendo localmente o poder. (...) [Por
isso, é necessário entender que] a descen-

tralização não é um processo linear, [mas] que

admite múltiplas variantes e modalidades, con-

forme a diversidade dos contextos e das situa-

ções (grifos do autor, 1996, p. 11).

Sem se considerar as pessoas que es-
tão na escola, seus interesses, sua cultu-

ra, ou melhor, deixando de lado a opinião
das pessoas que irão operar com as dire-
trizes emanadas da reforma de
descentralização, não é possível o total
êxito dos objetivos por ela propostos. Está
ligado a isto, portanto, o conceito de au-
tonomia da instituição escolar (coletiva)

e de cada uma das
pessoas que fazem
a escola (individu-
al). Sem se levar
em conta a institui-
ção e, principalmen-
te, as pessoas que
lá estão, é um tanto
mais difícil se
implementar as de-

terminações reformistas, pois mesmo que
o “estabelecimento disponha de autono-

mia não significa que a gestão deste es-

paço será efetivada necessariamente

pelos docentes e menos pelos alunos e

pais” (Gimeno Sacristán, 1997, p. 38).
Além das questões financeiras, tal-

vez o argumento mais enfático em favor
da Descentralização esteja relacionado
à suposta ampliação da Autonomia da
Escola, uma vez que, com a transferên-
cia das responsabilidades e com a con-
seqüente constituição de novas compe-
tências na escola, supõe-se que o seu
poder de decisão, ou ainda, a sua liber-
dade de gestão, seja amplificada. Mas,
na verdade, a autonomia pode estar
sendo artificializada.

Há caminhos de desenvolvimento, não há

um caminho de desenvolvimento. Isso tem que

ver, justamente com as questões da

descentralização e com a valorização da parti-

cipação e da autonomia, entendida não como

auto-suficiência, mas como capacidade de inte-

grar o exógeno, aquele que vem de fora, como

um adubo para o endógeno. Trata-se de valo-

res que as sociedades industriais não fomenta-

ram: a participação cedeu o lugar à represen-

tação política; a solidariedade ficou para os

moralistas, porque a competitividade e a con-

corrência foram julgadas mais interessantes e

eficientes. (...) A autonomia também não foi

fomentada , porque o que se criou foram rela-

ções de dependência, num quadro de

hierarquização, sem uma relevante participa-
ção de cada um na tomada de decisões (Amaro,
1996, p. 18).
A descentralização, se de fato incenti-

va a autonomia, o faz (ou deveria fazer)
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num plano prioritariamente político, pois
permite (ou permitiria) aos sujeitos da
escola as possibilidades de definirem em
conjunto (nas suas relações) os rumos da
própria instituição.

As instituições, como as escolas, são
historicamente desconhecedoras do po-
der que realmente têm. Ou ainda, são
desconhecedoras do que representa a
autonomia coletiva, a autonomia social.
Na verdade, estão colocadas tradicional-
mente na contramão do desenvolvimen-
to da autonomia, seja ela individual, seja
ela coletiva/social.

É verdade que a escola tem uma tra-
dição de pensar e fazer a pedagogia.
Localizada num dado espaço, que inclui
relações de poder, numa organização
temporal, que no âmbito escolar nor-
malmente é um tanto limitada e seg-
mentada, com formas próprias de ges-
tão e de tomada de decisões, a institui-
ção escolar constrói, por suas próprias
vias, as alternativas para solução dos
seus diversos problemas. A esse proce-
dimento pode-se atribuir a denomina-
ção de autonomia. Isto levanta uma hi-
pótese razoável: a escola é uma institui-
ção da sociedade que produz – de ma-
neira autônoma – e reproduz padrões
culturais, sem conhecer os limites das
suas potencialidades. Em outras pala-
vras, a escola é muito mais autônoma
do que imagina. Só não é mais autôno-
ma porque desconhece essa sua autono-
mia, porque basicamente desconhece a
si própria, ou me-
lhor, não se conhe-
ce devidamente,
pois “a noção de au-

tonomia pressupõe

a necessidade de

sabermos o que so-

mos. (...) E essa

noção é política,

(...) é tanto mais política por estar as-

sociada, ademais, a uma realidade de

poder” (Almino, 1985, p. 43).
A instituição escolar, reconhecedora

das suas próprias limitações ou não,
autônoma ou heterônoma, é detentora
de uma cultura própria, e se estabelece

como um grupo social, ou melhor, como
um “mundo social” (Forquin, 1993),
onde os grupos sociais presentes não
apenas reproduzem o que lhes é impos-
to (declaradamente ou não) pela socie-
dade civil ou pelas instituições gover-
namentais.

Há certamente muito mais elementos
determinantes nos processos pedagógi-
cos, organizativos, de gestão da escola,
que vão além da legislação ou das reco-
mendações/imposições feitas pela(s)
entidade(s) mantenedora(s) da escola
e/ou pelo poder público.

Esses elementos são os responsáveis
pela instituição daquilo que Forquin
(1993) chama de cultura da escola, ou
seja, o conjunto de

características de vida próprias, seus ritmos e

ritos, sua linguagem, seu imaginário, seus

modos próprios de regulação e de transgres-

são, seu regime próprio de produção e de ges-

tão de símbolos (Forquin, 1993, p. 167).
A cultura perpassa todos as ações do

cotidiano escolar, seja na influência so-
bre os seus ritos ou sobre a sua lingua-
gem, seja na determinação das suas for-
mas de organização e gestão, seja na
constituição dos sistemas curriculares.

O esquecimento dos reformistas acer-
ca da cultura da escola os impede de
ver as dificuldades pelas quais passam
suas reformas quando em contato com
a cultura da escola, ou como prefere
Viñao Frago, que observa o “relativo

fracasso das reformas educacionais e o

messianismo dos sucessivos reforma-

dores que ignoram o peso das tradições

e práticas escolares – ou seja, as lições

da história sobre as continuidades e as

mudanças no âmbito da educação”

(2000, p. 100).
A função da cultura escolar, para

Viñao Frago, não é de promover uma
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incorporação de valores outros que não
os objetivos escolares, ou mesmo de ser-
vir de ferramenta para a inculcação de
valores, pelo menos não são apenas es-
sas as resultantes promovidas pela cul-
tura escolar. Viñao Frago, concebe a
cultura escolar como aquele conjunto
de práticas, normas, idéias e procedi-
mentos, que resistem ao tempo, que se
expressam em modos de fazer e pensar
o cotidiano da escola. E

esses modos de fazer e de pensar – mentalida-

des, atitudes, rituais, mitos, discursos, ações –

amplamente compartilhados, assumidos, não

postos em questão e interiorizados, servem a

uns e a outros para desempenhar suas tarefas

diárias, entender o mundo acadêmico-educativo

e fazer frente tanto às mudanças ou reformas

como às exigências de outros membros da ins-

tituição, de outros grupos e, em especial, dos

reformadores, gestores e inspetores (Viñao
Frago, 2000, p. 100).
As pessoas e suas práticas são fun-

damentais para o entendimento da cul-
tura escolar, particularmente no que toca
à formação desses sujeitos, à sua sele-
ção e ao desenvolvimento da sua carrei-
ra acadêmica. Assim como, os discur-
sos e as formas de comunicação, lingua-
gens, presentes no cotidiano escolar
constituem um aspecto fundamental de
sua cultura.

A cultura da escola mostra que a
escola é uma instituição da sociedade,
que possui suas próprias formas de ação
e razão construídas no decorrer da sua
história, tomando por base os confron-
tos e conflitos oriundos do choque entre
as determinações externas a ela e as

suas tradições, que se refletem na sua
organização e gestão, nas suas práticas
mais elementares e cotidianas, nas sa-
las de aula e nos pátios e corredores,
em todo e qualquer tempo, segmentado,
fracionado ou não.

Enfim, a escola é uma instituição com-
plexa que vai além das atividades de
ensino e aprendizagem ou das chama-
das atividades pedagógicas. Candido
(1966, p. 107) atesta a escola como um
grupo social cuja estrutura

é algo mais amplo, compreendendo não ape-

nas as relações ordenadas conscientemente, mas

(...) todas as que derivam da sua [própria]
existência como grupo social, o que represen-

ta dizer que há relações que vão além daquilo

que se estabelece para ela externamente, pois

nascem da própria dinâmica do grupo social

escolar.

Também com esse entendimento,
Teixeira (1998, p. 185) afirma que a
escola, como instituição social,

não é um somatório de salas de aula onde os

professores são individualmente responsáveis

pela prática pedagógica ali desenvolvida. Ela

constitui uma entidade sócio-cultural forma-

da por grupos relacionais que vivenciam códi-

gos e sistemas de ação num processo que faz

dela, ao mesmo tempo, produto e instrumento

cultural.

Isto é, a escola possui muito mais do
que a sua regimentação legal ou as de-
terminações burocráticas que lhe são
impostas. Ela constrói e reconstrói, in-
clusive, as formas pelas quais essas
determinações alcançam efeito no coti-
diano, e tudo isto é expresso na sua
cultura. 2.  A Escola,por dentro e por fora

Este trabalho coletou dados em uma
Escola da Rede Municipal de Ensino

de Curit iba-PR,
aqui denominada
de Escola dos Pi-
nheiros. Os dados
emergem de entre-
vistas semi-estru-
turadas com pro-
fessoras, funcioná-
rias e familiares de

alunos da escola, além da análise de
documentos (especialmente o regimento
escolar, os livros-ata da Associação de
Pais, Professores e Funcionários/APPF
e do Conselho de Escola e o livro-caixa
da APPF) e observações de reuniões
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do Conselho de Escola (gravadas em
vídeo-tape). Os documentos oficiais do
Programa de Descentralização – PDRF,
da Prefeitura de Curitiba, também fo-
ram analisados.

O estudo dos documentos se deteve
ao período de agosto de 1994 a julho de
2000, analisando os procedimentos da
escola nos proces-
sos de tomada de de-
cisões, especialmen-
te em relação às for-
mas de dirimir pro-
blemas afetos à ges-
tão financeira.

A restrição à
análise de dados do
período entre agosto de 1994 e julho de
2000, se deve ao fato de que o período
em que ocorreu a implantação do Pro-
grama de Descentralização/PDRF coin-
cide exatamente com a metade deste
interstício de tempo, assim separou-se
todos esses seis anos em dois blocos/
períodos de três anos, a saber: de agos-
to de 1994 a julho de 1997 e de agosto
de 1997 a julho de 2000.

O início do Plano Real, na metade do
ano de 1994, marca o ponto de partida
para análise dos dados referentes ao
financiamento da escola, mas não ape-
nas por facilitar a contabilidade e a
comparação dos valores monetários,
sem se realizar as devidas conversões
da moeda. Este marco foi estabelecido,
prioritariamente, porque com o adven-
to do PDRF, em agosto de 1997, e o
marco final da pesquisa empírica com
os dados da escola em julho de 2000,
verificou-se que um período anterior
ao início do PDRF equivalente ao poste-
rior (até metade de 2000) seria muito
interessante para a comparação do an-
damento das questões financeiras da
escola. Quer dizer, temos dois períodos
temporalmente equivalentes: 36 meses/
3 anos, de agosto de 1994 a julho de
1997, e 36 meses/3 anos, de agosto de
1997 (início do PDRF) até julho de
2000.

Esta escola está localizada em região
periférica da capital paranaense, aten-

dendo 1.086 alunos no ano de 2000. A
maioria desses alunos é residente na
própria localidade, um bairro tipicamente
habitado pelas camadas mais popula-
res.

Data de 1976 a fundação da insti-
tuição escolar e praticamente no mes-
mo ano, a escola fundou a Associação

de Pais e Professores/APP, hoje deno-
minada APPF, após a inclusão dos Fun-
cionários não-docentes. Com a cria-
ção da Associação, a escola inaugu-
rou uma prática até hoje muito costu-
meira: a de arrecadação e gestão de
recursos financeiros.

Seja através de contribuições dos fa-
miliares dos alunos e demais morado-
res da região, seja através de bingos,
ou seja ainda através de festas, a Es-
cola dos Pinheiros, desde sempre, ha-
bituou-se a lidar com dinheiro e a re-
solver problemas do seu cotidiano re-
lacionados às questões financeiras,
como a compra de produtos e a
contratação de serviços necessitados
por ela. Assim, um volume de recur-
sos financeiros entrava de tempos em
tempos nas contas da Associação, po-
dendo ser utilizado para diversas ne-
cessidades.

Com o advento do PDRF, o volume de
recursos cresceu ainda mais, com uma
mudança significativa:

Tabela 1 - Recursos financeiros movimentados pela

escola (APPF e PDRF)

Fonte: Livro-caixa da APPF da Escola dos Pinheiros, 1994-2000.

Período Fonte Valor movimentado

Ago/94-Jul/97 APPF

Ago/94-Jul/97 PDRF

Ago/97-Jul/00 APPF

Ago/97-Jul/00 PDRF

TOTAL

R$ 11.812,55

R$ 0,00

R$ 12.481,01

R$ 51.424,60

R$ 75.718,16
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Na análise dos documentos da escola, foi possíveldepreender que a maior parte dos procedimentosadotados antes da implantação do PDRF,continuava em vigor depois de agosto de 1997.
Contudo, a questão orientadora neste

tópico era: até que ponto a escola havia
mudado as suas formas de resolver os
problemas do seu cotidiano financeiro
após a chegada da reforma financeira?

Na análise dos documentos da escola,
foi possível depreender que a maior parte
dos procedimentos adotados antes da
implantação do PDRF, continuava em
vigor depois de agosto de 1997. O que
mudou foi o alocamento dos recursos
financeiros, isto é, com a entrada do
PDRF, voltado a suprir a escola com di-
nheiro para aquisição de material esco-
lar (lápis, cadernos, canetas, papel, etc.)
e para a contratação de serviços de mão-
de-obra para pequenos reparos e con-
sertos2, a Escola dos Pinheiros, então,
passou a dedicar o dinheiro por ela pró-
prio arrecadado – que era gasto até então
nessas mesmas rubricas – em outros
quesitos, como festas comemorativas
para os alunos (no dia das crianças) e
para os professores (em comemoração
ao seu dia, no mês de outubro), passei-
os, compra de material permanente (apa-
relhagem de som, retroprojetor, etc.),

uma vez que a regulamentação do PDRF
não permite a aplicação do recurso nes-
sas rubricas últimas.

As formas de se decidir onde e como
aplicar os recursos financeiros também
são muito parecidas nos dois períodos.
Assim também pouca coisa mudou so-
bre o controle interno dos gastos, isto é,
continuam sendo as mesmas poucas
pessoas que controlam os processos fi-
nanceiros da escola.

Como explicar então a sensação de
autonomia que as pessoas da escola

agora, após o PDRF
ser implantado,
sentem? Foi mar-
cante nos depoi-
mentos gravados,
que a maioria dos
sujeitos percebe a
escola mais autôno-
ma e comprova

exemplificando que agora (depois de
agosto de 1997) as pessoas já podem
escolher a qualidade dos lápis que vão
ser usados pela escola, ou do papel, ou a
quantidade de cada produto. Alternati-
vas essas impossíveis antes do PDRF,
pois a compra desses produtos era cen-
tralizada na prefeitura na cidade.

Contudo, afirmam ainda em entrevis-
tas, naquela época a entrega dos produ-
tos normalmente atrasava e, muitas
vezes, acabava nem chegando à escola.
E ela própria resolvia o problema cap-
tando recursos em sua comunidade e
comprando os produtos que lhe falta-
vam. O que sugere que a escola já tinha
esta prática de escolha de qualidade e
quantidade de material escolar, mas não
percebe isto como uma prática de sua
autonomia institucional.

Na trajetória da pesquisa, foi possí-
vel analisar o comportamento da escola
na definição de suas prioridades finan-
ceiras e em relação aos seus processos
contábeis, considerando que a institui-
ção tem uma tradição na lida com di-
nheiro, advinda, sobretudo, da prática

2 Exigência formal do Programa, conforme atesta o manual de implantação.

Gráfico 1 - Participação percentual das fontes na ar-

recadação.

Fonte: Livro-caixa da APPF da Escola dos Pinheiros, 1994-2000.
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Quer dizer, não é porque o PDRF foi implantadona Rede de Ensino de Curitiba que a Escola dosPinheiros aprendeu a lidar com dinheiro.

de arrecadação própria ou mesmo da
gestão financeira a partir da transfe-
rência de recursos do poder público.

A cultura da Escola dos Pinheiros
sempre empurrou-a na direção de deci-
sões ágeis em relação às questões fi-
nanceiras, o que certamente lhe facili-
tou no processo de aprendizado da
metodologia imposta pela reforma finan-
ceira. Quer dizer, não é porque o PDRF
foi implantado na Rede de Ensino de
Curitiba que a Escola dos Pinheiros
aprendeu a lidar com dinheiro. Contudo
não há dúvidas de que o “discurso com-

petente” (Chauí, 1997) pelo qual se
expressa as determinações do progra-
ma tem um impacto muito grande na
construção das opiniões mais imediatas
das pessoas da Escola dos Pinheiros.
Vale dizer, a tese de que a escola agora,
e somente agora com o advento do PDRF,
tem autonomia para definir os seus
rumos é uma tese da autonomia decre-
tada, como afirma Barroso (1996), pelo
discurso competente dos reformadores.

Não há reinvenção da gestão finan-
ceira pelo PDRF, pelo menos é o que se
pode depreender analisando os dados
colhidos na Escola dos Pinheiros. Há sim
um forte discurso de mudança no finan-
ciamento, pois na prática o que mudou
foi o aporte de recursos.

A implantação do PDRF, quando cote-
jada ao comportamento da escola nos
processos de gestão e tomada de deci-
sões, produziu al-
guns impactos,
mas que não alte-
raram significati-
vamente a tradição
financeira e as for-
mas que a Escola
dos Pinheiros ado-
ta para solucionar
os seus problemas nessa área.

A resolução dos problemas financei-
ros, pela escola, institucionalmente, e

pelos sujeitos que nela atuam, politica-
mente, está relacionada com: a) a cul-
tura e a tradição da escola na gestão do
dinheiro público; b) a distribuição do
poder interno na escola e; c) o grau de
importância que a escola remete à auto-

nomia decretada (Barroso, 1996) pelos
programas de transferência de recur-
sos financeiros, o PDRF, em especial.

A cultura de gestão financeira e
contábil da Escola dos Pinheiros, des-
crita com base nos dados coletados, não
pode ser desmerecida quando está sen-
do proposta uma análise sobre a gestão
financeira em uma instituição de ensi-
no. A cultura edificada pela escola no
correr do tempo na lida com o dinheiro,
tornaram-na competente o suficiente
para conseguir se adaptar às determi-
nações de todos os programas de trans-
ferência de recursos financeiros, não
apenas ao PDRF3.

É essa mesma cultura que dá lastro
suficiente para a escola conseguir se
movimentar na resolução dos problemas
financeiros. Com o advento do PDRF, a
escola tinha de ter agilidade para inves-
tir os recursos próprios em outras ru-
bricas, atendendo áreas descobertas pelo
programa. Certamente, essa necessida-
de de mudança não trouxe maiores con-
seqüências à escola, porque ela já pos-
suía uma experiência sólida nas ques-
tões de financiamento construída ao lon-
go do tempo.

Relacionado com esse aspecto, a dis-
tribuição do poder interno da escola,
algo que pode ser entendido como a sua

3 Em 1995, o Ministério da Educação criou um programa de transferência de recursos financeiros para
as escolas públicas do Ensino Fundamental, com verbas do FNDE. Este programa ficou conhecido como
PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola, e é com base nele que o PDRF foi constituído dois anos
depois.
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O PDRF não inaugurou nenhum novo processo dedesenvolvimento da autonomia financeira da escola,nem mesmo de atendimento às necessidadesda comunidade escolar...

Cultura Política, influencia intensamen-
te a resolução dos problemas financei-
ros. É verdade que o controle sobre as
finanças, em qualquer instituição ou
organização, representa poder. Na es-
cola não é diferente: o controle sobre a
APPF e sobre a tesouraria da APPF
especialmente, representa poder reali-
zar as coisas do jeito e ao tempo que se
desejar.

Mas não é apenas o controle sobre a
APPF que é decisivo na questão da dis-
tribuição do poder. O poder não é locali-
zado em uma pessoa ou em um cargo,
mas sim nas relações promovidas pelas
pessoas e pelos cargos por elas ocupa-
dos (Santos Guerra, 2000). A hegemonia
exercida pela direção do estabelecimen-
to juntamente com o agrupamento de
professoras domina os rumos a serem
seguidos pela escola e ofuscam o
surgimento de outras lideranças nos
demais segmentos. Este controle se es-
tende do financiamento ao campo peda-
gógico, passando pelas questões admi-
nistrativas e institucionais.

Contudo, parece que a escola não per-
cebe a presença de várias dessas rela-
ções políticas e da natureza da sua pró-
pria cultura. A Escola dos Pinheiros não
se reconhece como uma instituição que
tem conquistado – historicamente – sua
autonomia pedagógica, política e finan-
ceira. Ela avalia que fazer parte da Rede

Municipal de Ensino representa – per si
– não ser autônoma e que, apenas com
o surgimento de programas como o PDRF,
essa realidade estaria mudando. Ora, a
autonomia, na condição de uma forma
de poder, ocorre sempre nas relações,
sendo impossível para a escola ser au-
tônoma independentemente do meio e
das demais instituições que a cercam.

A histórica construção da sua autono-
mia tem se dado justamente no convívio
e no confronto com o meio e com as
outras instituições.

É esse convívio e confronto que, pro-
duzindo as condições para o desenvolvi-
mento da sua autonomia, levam à con-
clusão de que a escola não é tão recep-
tiva ou tão refratária às determinações
da política educacional conforme poder-
se-ia supor inicialmente. A cultura pró-
pria da escola produz uma mescla de
elementos que em determinadas ocasi-
ões são receptivos, em outras são con-
trários e em outras ainda são até mes-
mo alheios às exigências oficiais e, em
muitos momentos ainda, são um
amálgama disto tudo, recebendo indis-
tintamente, incorporando e transfor-
mando, ou mesmo recusando partes dos
escopos estabelecidos na reforma edu-
cacional.

Pelas razões apresentadas em todo o
trabalho e enfatizadas nessas conclusões,
é possível afirmar que o PDRF não inau-
gurou nenhum novo processo de desen-
volvimento da autonomia financeira da
escola, nem mesmo de atendimento às
necessidades da comunidade escolar, já
que a construção histórica da gestão fi-
nanceira da escola, isto é, a sua tradição
nesta área não tem sido alterada com o
advento do programa de transferência
de recursos financeiros, mesmo com o

significativo incre-
mento de dinheiro
público nas contas
da escola.

Assim, todo esse
“discurso com-
petente” (Chauí,
1997) que susten-
ta a apresentação e

a efetivação do PDRF, que rejeita as for-
mas tradicionais da escola na resolução
dos seus problemas financeiros, está
mais dedicado a apresentar uma gestão
inovadora, que na prática – tomando
por base os dados da Escola – muito
pouco modifica.

E, finalmente, todo esse conjunto de
elementos descritos e analisados, a par-
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tir da realidade da Escola dos Pinhei-
ros, mesmo não podendo ser generaliza-
do linearmente para as outras escolas e
outras situações, nem mesmo da pró-
pria Rede Municipal de Ensino de

Curitiba, permite-nos perceber que essa
situação expressa um lado importante
da realidade escolar face às reformas
educacionais, que merece, cada vez mais,
ser investigada.
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Nos últimos anos os educadores sentiram o rápido desenvolvimento das

redes de computadores, o dramático aumento do poder dos computadores

pessoais e os grandes avanços tecnológicos na possibilidade de

armazenamento de informação. A Internet, a maior e mais poderosa rede

de computadores mundial, fez com que professores, educadores e alunos

repensarem sobre qual será a melhor forma de ensinar e aprender, podendo

esta libertar alunos e professores das tradicionais salas de aulas e dos

tradicionais horários. Este trabalho trata exatamente disto, ou seja, das

alterações pelas quais as aulas tradicionais devam passar com o advento

da Internet.

Palavras-chave: Aprendizagem cooperativa, magistrocentrismo,

difusão de conhecimentos.

Over the last few years educators have felt the rapid development of

computer networks, the dramatic rise in the power of personal computers

and the great technological advances regarding the possibility of stocking

information material. The Internet, the largest and most powerful network

of computers in the world forces professors, educators and students rethink

on how to teach and learn, so liberating students and teachers from

traditional classrooms and work schedules.  This work deals exactly with

this, that is, liberation of teachers of traditional classrooms and timetables

are to pass through with the advent of the Internet.

Keywords: Cooperative learning, Teacher Centering,

Diffusion of Knowledge
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1.  Introdução
É indiscutível que o desenvolvimento da tecnologia

tem sido responsável por inúmeras transformações
em nossa sociedade, entre elas o surgimento de uma
nova linguagem  que inclui o uso de recursos
tecnológicos de forma a disponibilizar dados e infor-
mações independentes da relação tempo-espaço. Fala-
se aqui da Era da Informação, da revolução pela qual
nossa sociedade está inserida.

Com o advento da informática, a educação passa a
tomar novos rumos, principalmente quando tentamos
utilizar os computadores e a Internet como ferramen-
ta de apoio em aulas tradicionais, nas quais o profes-
sor controla as informações e os alunos executam or-
dens.

Estes novos rumos devem-se ao fato de que a Internet
está trazendo inúmeras possibilidades de pesquisa para
professores e alunos, dentro e fora da sala de aula.
Basta digitarmos palavras nos diversos serviços de
busca oferecidos pela rede mundial que diversos ende-
reços de sites aparecerão em questão de segundos. O
próximo passo agora é clicar e navegar pelos mares
cibernéticos da informação.

A aprendizagem agora intermediada pelo uso do
computador tem gerado uma profunda mudança no

Os Novos Rumos dasAulas Tradicionais apóso Advento da InternetApresentando Algumas Discussões
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processo de produção do conhecimento.
Se antes as únicas vias eram a sala de
aula, o professor e os livros didáticos,
hoje este conceito se amplia e ao aluno
é permitido “navegar” por diferentes
espaços de formação e informação.

Neste sentido, a Internet passa a ser
um novo espaço de comunicação uma
vez que permite a troca instantânea de
informações e o acesso rápido a assun-
tos de interesse de uma comunidade em
geral (Kerka, 1996; Ellsworth,1997;
Scarce, 1997; Rosen, 1997; Akers, 1997,
Janssen, 1997).

Ellsworth (1997) observa que se vive

numa sociedade baseada na informação,
exigindo-se a capacidade de aquisição
de informação e análise dessa mesma
informação. Desta forma, o mundo con-
temporâneo exige que o indivíduo seja
capaz de pensamento crítico e capaz de
solucionar problemas.

A Internet, em especial a World Wide

Web, torna-se um recurso valioso que é
necessário aproveitar, tendo especial
importância nos projetos de aprendiza-
gem colaborativa. Gokhale (1995) con-
sidera que a aprendizagem colaborativa
dá aos alunos a oportunidade de entrar
em discussão com os outros; além disso,
o aluno torna-se responsável pela pró-
pria aprendizagem como agente crítico
de sua própria história. Assim, é perti-
nente considerar esta nova ferramenta
como um precioso auxilio na aprendiza-
gem.

Tal facilidade é sem sombra de dúvi-
das deslumbrante, impossível de ser
imaginada há bem pouco tempo. Entre-
tanto, isso traz grandes vantagens e
também alguns problemas. Assim, nas-
ce este trabalho, cujo principal objetivo
é discutir alguns aspectos relacionados

à educação tradicional frente a esta re-
volução que estamos vivendo: a revo-
lução da informação cibernética.2.  Os Novos Rumosdas Aulas TradicionaisO Conceito do TermoTradicional

A palavra “tradicional” vem do latim
tradere que significa entregar, passar

para outro, trans-
mitir. Quando apli-
cada à educação, a
palavra tradicional
pode ter três signi-
ficados. Se se refe-
re ao processo, sig-
nifica transmissão
transmissão do co-

nhecimento, podendo falar-se de trans-
missão ativa, em oposição à construção
do saber pelo aluno. Se se refere ao con-
teúdo, designa a utilização da tradição
constituída em oposição ao recurso aos
materiais do mundo moderno. Se se re-
fere à origem, designa o recurso a méto-
dos que são antigos, em oposição aos
que procedem da inovação. Estes três
sentidos podem combinar-se de vários
modos, podendo considerar-se uma de-
terminada atuação metodológica de tra-
dicional se se relacionar pelo menos com
um destes três pontos de vista.O Ensino Tradicional

O que se chama ensino tradicional
vem de inúmeras vertentes. Nas esco-
las laicas, o que predomina é uma tra-
dição conteudista centrada no profes-
sor, que é o único transmissor da cultu-
ra. Aqui, o mestre é um expositor, pois
é ele quem passa informações sobre o
conhecimento, nos diferentes campos da
atividade humana. Ao aluno, cabe ape-
nas assimilar os conhecimentos que lhe
é transmitido.

A Internet, em especial a ‘‘World Wide Web’’, torna-seum recurso valioso que é necessário aproveitar,tendo especial importância nos projetos deaprendizagem colaborativa.
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A escola tradicional enfatiza oensino e não o aprender.

Através de aulas tradicionais, o pro-
fessor, tido como especialista, repas-
sa a matéria de determinada discipli-
na aos seus alunos e, logo após, ava-
lia a quantidade de informação absor-
vida pelo aluno por meio de testes. O
professor tradicional busca respostas
tais quais foram apresentadas por ele
em sala de aula.

A memorização é privilegiada no sen-
tido que permite ao aluno “devolver”,
quando solicitado, as informações trans-
mitidas. Quanto mais precisa e fiel for
essa “devolução” melhor, pois ela é um
indicador da eficiência do ensino. Nesse
panorama, a escola tradicional enfatiza
o ensino e não o aprender. Isto se vê
claramente em provas aplicadas pelo
governo (Provões) e os exames de ves-
tibulares espalhados pelo Brasil.

O aluno, normalmente, é avaliado pela
quantidade de informações que conse-
guiu “reter”.

Nota-se que aqui não quase espaço
para criatividade, no que tange ao as-
pecto do conteúdo cognitivo-disciplinar.
O aspecto mais relevante neste contex-
to é o decorar e responder somente o
que foi ensinado.

Para a escola que trabalha sob um
prisma tradicionalista, o bom aluno é
aquele que tira boas nota. Além disso,
ele deve ser submisso a metodologia
aplicada pelo sistema escolar.

Os métodos tradicionais (ensino di-
retivo) são conside-
rados eficientes e
eficazes, no seu
contexto próprio de
utilização. Os pro-
fessores podem co-
brir  uma vasta
gama de informa-
ção (fatos, concei-
tos, acontecimentos, assuntos) em algu-
mas semanas apenas. Quando termina
uma unidade de estudo, os professores
saberão se os alunos aprenderam algu-
ma coisa. Uma vez que os alunos resol-
veram folhas de exercícios e testes, os
professores podem estar confiantes que
ensinaram de forma eficaz.

Atualmente encontramos duas ver-
tentes de pedagogos que criticam e elo-
giam o ensino tradicional. Os pedagogos
que criticam afirmam que no ensino tra-
dicional, a falta de reflexão sobre o que
é ministrado conduz a uma simples
memorização.

Para os que apoiam tal metodologia
afirmam que mesma as escolas que já
foram construtivistas voltam a tradi-
ção conteudita. Para estes pedagogos, não
há como formar um aluno crítico e
questionador sem uma forte base sólida
de informações. A Transmissão dosConhecimentos

O processo de transmissão assenta em
dois pressupostos, que parecem bem evi-
dentes: o primeiro é o de que se pode a
partir do exterior, exercer sobre alguém
uma modelação da sua inteligência ou do
seu saber; o segundo que tem como possí-
vel a transmissão do saber daquele que
sabe para aquele que o ignora. Ao projeto
de transmissão estão ligadas expectati-
vas que dizem respeito à precisão, à rapi-
dez e à facilidade.

No ensino tradicional, o professor e
aquele que possui saberes precisos, en-
raizados num longo trabalho de pensa-
mento humano, a que o aluno, por in-
vestigação pessoal, não chegaria sem

erros. Este argumento pode ser conside-
rado como um dogma, mas não certa-
mente para a ciência, cuja essência con-
siste em colocar-se sempre em questão.

Pela transmissão oral de informações
pretende-se ganhar tempo. O professor
pode resumir em alguns minutos o con-
teúdo de um livro extenso, poupando
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aos alunos demorados e cansativos es-
forços de pesquisa pessoal. Aqui, a
transferência do saber é feito daquela
que sabe para aquele que ignora. Em
outras palavras, o aluno relaciona-se
com o conhecimento através do pro-
fessor, dando-se a transmissão num
sentido único, podendo a comunicação
ser nos dois sentidos.

Para estimular o estudo, os professo-
res do ensino tradicional estabelecem
muitas vezes desafios ou provas (men-
sais ou semanais) para verificar se o
conteúdo foi ou não assimilado.Magistrocentrismo

Na Educação tradicional o mestre de-
têm a exclusividade das iniciativas. A ele
é conferida a função magistral, ou seja, o
direito e o dever daquele que tudo sabe e
tudo pode para educar e instruir aquele
que nada sabe e nada pode. A educação e
a instrução são tarefas do ser adulto, co-
municar à criança em virtude de uma
diferença de potencial cuja intensidade é
regulada apenas pelo adulto. Este fenô-
meno é conhecido como magistercen-
trismo.

Neste ambiente da Escola Tradicio-
nal, o aluno é visto como uma tábua
rasa que o professor tem de cavacar e
aplainar, como um livro em branco cujas
páginas de ouro encherá de memórias e
definições abstratas, como um botão de
rosa que há de abrir com o talento das
suas mãos, como uma cera maleável em
que há de modelar o homem à sua ima-
gem e semelhança, como um saco vazio
que há de encher-se.O Processo de Avaliação

O processo de memorização, ampla-
mente utilizado pelo ensino tradicio-
nal, não desenvolve compreensão, aná-
lise, síntese, construção do conheci-
mento, transferência de conhecimento
e nem um bom desempenho em algu-
ma atividade. Sendo assim, um pro-
cesso educacional que privilegia qua-
se que exclusivamente o “decorar a
matéria” não pode estimular o pensa-

mento crítico. Quando a verificação do
saber se resume em repetir as infor-
mações ouvidas ou lidas estamos edu-
cando para a ausência de crítica
(acriticidade). Estamos deseducando,
pois o ser- humano é naturalmente
crítico, basta lembrar-mos das pergun-
tas mais ingênuas das crianças que
em todas as situações querem saber
os “porques”. Mas, quando entram na
escola aprendem a não questionar mas,
a obedecer.

A avaliação tradicional realizada
através de prova mostra muitas vezes
que os alunos apenas usam os níveis
mais baixos de operações de proces-
samento cognitivo ao realizarem traba-
lho elementar tal como leitura, revisão
e memorização. Em conseqüência, o co-
nhecimento do conteúdo por parte des-
tes alunos pode ser meramente pontual,
efêmero e superficial. Os alunos podem
não podem aplicar o que aprenderam e
não são estimulados a estudar autono-
mamente ou a ir para além da informa-
ção fornecida.Críticas ao Modelo

Sabemos hoje, pela psicologia, que o
papel do sujeito não é de pura passivi-
dade, mas de construção ativa: o pro-
cesso de transmissão só pode transmi-
tir o significante; o significado está sem-
pre a reconstruir-se.

Uma crítica que freqüentemente é
feita ao método tradicional é precisa-
mente ser mais lógico que psicológico.
Este método consagra mais o gênio do
mestre do que auxilia o aluno a desa-
brochar, a preparar-se para um futuro
melhor.  O aluno aqui não é visto como
um ser que possui suas particularida-
des  e sua história, como uma imagem
de perfeição que recebe e guarda os con-
teúdos repassados.

Na Educação Tradicional sobres-
sai sempre a idéia de um mestre
omnipotente e omnisciente e um aluno
frágil, quase uma matéria bruta, que é
necessário modelar e equipar do exte-
rior para que possa vir a estar prepa-
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A rede global de informação, mais conhecidapor Internet, alterou a forma decomunicar e aceder à informação.

rado para enfrentar a vida futura, ain-
da distante.

Além disso, ele enfatiza o consumo, a
competição agressiva, o sucesso e a es-
pecialização extrema, a aquisição e a
posse de uma fortuna em detrimento a
simplicidade voluntária, a cooperação,
os valores humanos,
a formação geral
precedendo a espe-
cialização, o dinhei-
ro visto como um
meio ao serviço de
valores fundamen-
tais e não como fim
em si mesmo.3.  Algumas ConsideraçõesIniciais sobre a Internet

A rede global de informação, mais
conhecida por Internet, alterou a for-
ma de comunicar e aceder à informa-
ção. A Internet assume-se como um novo
lugar de lazer, de divertimento, de co-
mércio e serviços, de educação, de in-
vestigação, de informação, de comuni-
cação, etc. A Internet vai, cada vez mais,
abrangendo as mais diversas áreas da
nossa sociedade: política, economia, pu-
blicidade, comunicação social, investi-
gação, etc.

 A Internet tem atingido cada vez mais
o sistema educacional e as escolas. As
redes são utilizadas no processo peda-
gógico para romper os muros da escola
uma vez que professores e alunos têm a
possibilidade de conhecer novas reali-
dades, diferentes culturas. Com isso,
desenvolvem a aprendizagem colabora-
tiva através do intercâmbio de informa-
ções.

Estar ligado a esta rede global signi-
fica ter acesso a um novo mundo, possi-
bilitando-nos aceder a bibliotecas, livra-
rias, universidades, grupos de investi-
gação, professores, etc., dos mais varia-
dos cantos do mundo.

“As bases de dados, listas bibliográficas, catá-

logos (e catálogos de catálogos) acessíveis a

partir de qualquer parte do globo proliferam

na Internet. Para saber o que consta do catá-

logo eletrônico da Biblioteca do Instituto Uni-

versitário Europeu ou da Biblioteca Nacional

Portuguesa, é absolutamente desnecessário ir

a Florença ou ao Campo Grande. Podemos ligar

de casa e, pelo preço de uma chamada telefôni-

ca local, pesquisar e arquivar os resultados”.

(Magalhães, 1995, p. 15)

A Internet é o nome reduzido signifi-
ca Internetwork system (sistema de

interconexão de rede de comunicação).
É considerada a rede das redes de comu-
nicação, uma vez que é constituída por
um conjunto de redes de computadores
interligados pelo mundo inteiro, que têm
em comum um conjunto de protocolos e
serviços, de forma que os usuários a ela
conectados podem usufruir de serviços
de informação e comunicação de alcance
mundial.

Com qualquer computador pessoal, um
modem, uma linha telefônica, e um pro-
grama de navegação na Internet
(browser) tem-se os requisitos necessá-
rios para poder aceder a este novo mun-
do. No mercado nacional existem diver-
sas empresas dedicadas a esta área de
telecomunicações, oferecendo a grande
maioria delas a possibilidade de aceder
à Internet com o preço de chamada tele-
fônica local, na grande parte do territó-
rio nacional.

A Internet pode permitir a comunica-
ção e o compartilhamento de recursos e
dados com pessoas em sua rua ou ao
redor do mundo. Uma das maiores van-
tagens da Internet é que ela é uma fer-
ramenta que fornece acesso a uma enor-
me quantidade de informações que es-
tão disponíveis em todo o mundo.

Nas palavras de FERREIRA (1994):
“a Internet - maior rede de computadores do

mundo - é freqüentemente descrita como a

rede das redes, pois abrange todas as espécies

de redes possíveis, tornando-se a verdadeira

rede global, contando com mais de 13.170

redes regionais, nacionais e internacionais.”(p.

261)
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A Internet pode permitir a comunicação e ocompartilhamento de recursos e dadoscom pessoas em sua rua ou ao redor do mundo.

Internet se refere ao sistema de in-
formação global que:

– é logicamente ligado por um endereço único

global baseado no Internet Protocol (IP) ou

suas subsequentes extensões;

– é capaz de suportar comunicações usando

o Transmission Control Protocol/Internet

Protocol (TCP/IP) ou suas subsequentes ex-

tensões e/ou outros protocolos compatíveis

ao IP; e

- provê, usa ou torna acessível, tanto publica-

mente como privadamente, serviços de mais

alto nível produzidos na infra-estrutura des-

crita.

A Internet é organizada na forma de
uma malha. Para acessar qualquer site,
mesmo que este site esteja hospedado
em um computador no Japão, por exem-
plo, não é necessário fazer um interur-
bano internacional. Basta conectar-se a
um local computador ligado à Internet.
Esse computador local está conectado a
uma máquina em outro estado (ou país)
e assim por diante, traçando uma rota
até chegar ao destino. São máquinas de
alta capacidade, com grande poder de
processamento e conexões velozes, co-
nhecidas como servidores, controladas
por universidades, empresas e órgãos
do governo.O Surgimento daInternet no Mundo e suaChegada no Brasil

Leonard Kleinrock, do MIT, publicou o
primeiro trabalho sobre a teoria de tro-
cas de pacotes em julho de 1961 e o pri-
meiro livro sobre o assunto em 1964.
Kleinrock convenceu Roberts da possi-
bilidade teórica das comunicações usan-
do pacotes ao invés de circuitos, o que
representou um grande passo para tor-
nar possíveis as redes de computado-

res. O outro grande passo foi fazer os
computadores se conversarem. Em 1965,
Roberts e Thomas Merrill conectaram
um computador TX-2 em Massachussets
com um Q-32 na Califórnia com uma
linha discada de baixa velocidade, cri-
ando assim o primeiro computador de
rede do mundo. O resultado deste expe-
rimento foi a comprovação de que com-

putadores poderiam
trabalhar bem jun-
tos, rodando progra-
mas e recuperando
dados quando neces-
sário em máquinas
remotas, mas que o
circuito do sistema
telefônico era total-

mente inadequado para o intento. Foi
confirmada assim a convicção de
Kleinrock sobre a necessidade de tro-
cas de pacotes.

Em 1969, a Arpa (Advanced Research

and Projects Agency) iniciou a conexão
de computadores dos seus departamen-
tos de pesquisa entre quatro localida-
des (universidades da Califórnia, de Los
Angeles e Santa Bárbara, Universidade
de Utah e Instituto de pesquisa de
Stanford).

Dez anos mais tarde, a Arpa iniciou
a integração das redes de computado-
res dos outros centros de pesquisa.
Nesta época, na Universidade da
Califórnia foi realizada a implantação
dos protocolos TCP/IP no sistema
operacional Unix. Isto possibilitou a
integração de várias universidades a
rede Arpa – a ArpaNet.

Entretanto, o nome Internet veio so-
mente em 1985 com a interligação dos
supercomputadores da entidade ameri-
cana NSF (National Science Foundation).
Isto resultou na rede conhecida como
NSFNET.

Em 1990, o backbone Arpanet foi
desativado, criando-se em seu lugar o
backbone DRI (Defense Research

Internet). Um ano mais tarde, a ANS
(Advance Network and Service) desen-
volveu um novo backbone oficial da
rede.
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No Brasil, a Internet chegou em 1988 por iniciativa daFundação de Amparo à Pesquisa do Estado de SãoPaulo e do Laboratório Nacional de ComputaçãoCientífica da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Internet foi baseada na idéia de que
haveria múltiplas redes independentes
de desenho arbitrário, começando com
a ARPANET como rede pioneira de tro-
cas de pacotes mas logo incluindo redes
de satélites, de rádio, etc.

A Internet como conhecemos hoje in-
corpora uma idéia chave: rede de arqui-
tetura aberta. Nesta abordagem, a op-
ção pela tecnologia de qualquer rede
individual não é ditada por nenhuma
arquitetura de rede particular e sim
escolhida livremente pelo provedor, que
a torna capaz de entrar em rede com
outras redes pela “Arquitetura de
Internetworking”. Até aquele período,
havia apenas um método para agregar
redes: a tradicional troca de circuitos
onde redes se interconectavam no nível
do circuito, passando bits individuais
em base síncrona por um circuito ponta
a ponta entre duas localidades.

Condições específicas de interconexão
entre redes era outra possibilidade.
Enquanto havia outras formas limita-
das de interconectar redes, todas reque-
riam que uma fosse componente da ou-
tra, ao invés de agirem como compa-
nheiras no oferecimento do serviço pon-
ta a ponta. Numa rede de arquitetura
aberta, as redes individuais podem ser
separadamente desenhadas e desenvol-
vidas e cada uma pode ter sua interface
própria que pode ser oferecida a usuá-
rios e outros provedores.

Cada rede pode ser desenhada de
acordo com o ambi-
ente e os requeri-
mentos dos seus
usuários. Não há
restrições em rela-
ção aos tipos de
redes que podem
ser incluídas numa
área geográfica,
apesar de algumas considerações prag-
máticas ditarem o que é razoável ofere-
cer.

Do outro lado do oceano, a Europa
também desenvolveu o seu backbone, –
o Ebone – interligando alguns países da
Europa à Internet.

Até 1993, a Internet era considerada
apenas uma instituição de natureza
apenas acadêmica. Após este período,
ela passou a ser explorada comercial-
mente.

No Brasil, a Internet chegou em 1988
por iniciativa da Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São Paulo
(FAPESP) e do Laboratório Nacional de
Computação Científica (LNCC) da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro.

Um ano depois, é criada pelo Ministé-
rio de Ciência e Tecnologia a Rede Naci-
onal de Pesquisa (RNP), uma institui-
ção com objetivos de iniciar e coordenar
o oferecimento de serviços de acesso à
Internet no Brasil.

Foi então criado o primeiro backbone

brasileiro, interligando onze estados em
suas capitais. Mais tarde, essa ligação
foi ampliada através da criação de no-
vos backbones regionais.

A partir de 1994, a Internet passa a
ser explorada comercialmente pela
Embratel. Inicialmente, o acesso à
Internet era feito através de linhas
discadas, e posteriormente, em 1995,
por acessos dedicados via Renpac ou
linhas E1.Serviços Oferecidospela Internet

O número de serviços que podem es-
tar disponíveis na Internet é ilimitado,

dada a transparência que o protocolo
TCP/IP fornece a essa rede. Os servido-
res Internet podem oferecer vários ser-
viços devido a facilidade com que se
pode desenvolver novas aplicações e
serviços. Copiar arquivos, enviar men-
sagens para outros usuários, partici-
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Como ferramenta educacional, o correio eletrônicoé utilizado para a troca de mensagens pessoaisentre alunos, professores e escolas sobre osassuntos mais variados.

par de grupos de discussão e visitar
serviços de informação são os princi-
pais.

World Wide Web

O principal serviço da Internet é a
World Wide Web (WWW ou Web), ou
seja, serviço de acesso a informação
por hipertexto. Ele foi desenvolvido
em Genebra pelo Laboratório de Pes-
quisas Nucleares (CERN) no ano de
1989.

Na verdade, a Web é um sistema de
busca e obtenção de informações no
qual os caminhos de navegação não
são baseados nos títulos dos documen-
tos e sim embutidos nesses documen-
tos, mecanismos conhecidos como na-
vegação por hipertexto. É através de-
les que o internauta consegue ler jor-
nais eletrônicos, fazer compras em
shoppings virtuais e consultar bancos
de dados.

A composição destes documentos é
estruturada na linguagem HTML
(HyperText Markup Language), baseada
em diretivas em formato ASCII, que per-
mitem definir o formato do documento e
as ligações com outros documentos – os
chamados hyperlinks

Um documento HTML ou uma outra
informação é localizada na Web através
de um identificador – Universal Resource

Location (URL) – que identifica o tipo
de servidor a ser acessado, o endereço

do equipamento onde a informação re-
side e a sua localização neste equipa-
mento.

Além de serviços de navegação, os
servidores Web podem comunicar-se com
quaisquer outros serviços disponíveis em
equipamentos da Internet. Os servido-

res WWW podem interagir com qual-
quer programa ou serviço disponível,
utilizando programas ou sistemas co-
nhecidos como gateways para WWW. O
gateway mais conhecido é aquele que
permite a interação dos usuários com
programas que solicitam o preenchi-
mento de formulários.

Alguns servidores WWW oferecem,
ainda mecanismos de busca automá-
tica de informação na Internet, par-
tindo de palavras-chave a guias de
servidores e informações WWW agru-
padas por assunto.

 Correio eletrônico

(e-mail)
Com o correio eletrônico, pode-se en-

viar mensagens para qualquer usuário
da rede. São os serviços de maior alcan-
ce da Internet, pois permitem a troca de
mensagens tanto com usuários de ou-
tras redes de serviços como com usuá-
rios de redes corporativas não totalmen-
te interligadas à Internet.

O funcionamento do correio eletrôni-
co é baseado no paradigma store-and-

forward entre os servidores de e-mail,
em que os usuários envolvidos na trans-
ferência de uma mensagem não
interagem diretamente entre si, e sim
com programas servidores encarregados
de executar e gerenciar essa transfe-
rência.

Para a Internet, a mensagem de
correio eletrônico
é um fluxo de pa-
co tes ,  cada um
com o endereço do
destinatário. No
processo, conheci-
do como chavea-
mento de pacotes,
a Internet envia

os pacotes pelo melhor caminho en-
tre o computador e o endereço de des-
tino.

Como ferramenta educacional, o cor-
reio eletrônico é utilizado para a troca de
mensagens pessoais entre alunos, profes-
sores e escolas sobre os assuntos mais
variados.
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Na Internet há grandes bancos de dados quepossuem enormes coleções de imagens, livros, artigos,vídeos, canções, poesias etc, para que professores ealunos possam consultar e copiar..

Listas de Discussão
As listas de discussão são uma aplica-

ção de correio eletrônico muito usada para
troca de informações entre pequenos gru-
pos. Logo depois que a Internet foi cria-
da, os cientistas que a usavam desenvol-
veram um progra-
ma que aceitava
“assinaturas” dos
interessados em de-
terminado tema e
enviava as mensa-
gens de todos para
todos. É um recurso
simples e eficiente,
muito usado até
hoje.

Uma lista de discussão é um banco de
dados de pessoas ou endereços na Internet
onde são discutidos algum assunto em
particular. Quando uma mensagem é en-
viada para uma lista de endereços, esta é
automaticamente repassada para todos
aqueles que fazem parte do banco de da-
dos.

Grupos de Discussão
A Internet é uma grande comunidade

virtual. Como toda comunidade, tem clu-
bes que reúnem pessoas com interesses
semelhantes. Na rede, esses clubes são
chamados de grupos de discussão ou
newsgroups e podem acontecer de duas
formas.

Esses grupos de discussão funcionam
como um quadro de avisos, onde o
internauta deixa a sua mensagem e volta
mais tarde para ver se alguém respon-
deu ou apareceu uma mensagem de seu
interesse.

Existem os grupos da Usenet, que
funcionam como quadros de avisos divi-
didos por assunto, e os canais de chat,
onde os usuários podem bater papos ao
vivo em salas especiais para cada tópico.

Transferência de

Arquivos
Com o FTP (File Transfere Protocol)

é possível copiar programas gratuitos
de servidores da rede. A maioria destes

servidores está localizada em univer-
sidades e contém todos os tipos de
software.

Muitos locais oferecem acesso do tipo
“FTP anônimo”, o que significa que
quem o acessa tem total liberdade para
recuperar os arquivos que desejar

(download), não exigindo, para isso,
uma senha especial de acesso. Quando
o FTP é usado para acessar um deter-
minado local, será apresentada uma
hierarquia de arquivos e diretórios para
pesquisa.

A Internet é uma excelente ferra-
menta para que alunos e professores
possam ter acesso a software gratuito.
Existem, ainda, locais (FTP) que man-
têm bancos de dados educacionais com
programas novos de domínio público e
de shareware para todos os tipos de
computadores. Pode-se encontrar uma
variedade incrível de programas dis-
poníveis na Internet, via FTP. Existem
softwares gratuitos, shareware (o
shareware pode ser testado gratuita-
mente e registrado mediante uma pe-
quena taxa) e pagos que podem ser
transportados de um computador para
outro.

Há, também, grandes bancos de da-
dos que possuem enormes coleções de
imagens, livros, artigos, piadas, quadros
digitalizados, vídeos, canções, poesias,
etc., para que professores e alunos pos-
sam consultar e copiar.

Telnet

O Telnet é um dos recursos mais im-
pressionantes da Internet, pois permite
a conecção do computador às localida-
des remotas de computação como se ele
fosse um terminal naquela localidade.
Isso explica como uma pessoa com um
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Gates nos fala sobre as oportunidades e perspectivas daInternet, Ross and Bailey nos advertem que (... ) existemtambém muitos perigos com que os administradores,professores e pais deveriam estar preocupados.

computador pessoal normal, pode usar
um mainframe, ou mesmo um super com-
putador a partir da sala de estar ou de
uma caverna.

O funcionamento do Telnet é muito sim-
ples. Quando se usa o Telnet, estabelece-
se uma comunicação bi-direcional em tem-
po real com o hospedeiro remoto, assim,
aquilo que se digitar na máquina será

enviado para o hospedeiro.
Pode-se usar o Telnet, para fins educa-

cionais, conectando-se, por exemplo, com
algum hospedeiro na Internet, e utilizá-
lo para processar informações, fazer con-
sultas, ou mesmo pesquisar diferentes
assuntos.

Teleconferência
A Teleconferência, também usada

como recurso pedagógico na educação,
poderá auxiliar alunos e professores em
geral, pois oferece vantagens como a
economia de dinheiro e de tempo. As-
sim, as descobertas científicas, por exem-
plo, podem ser compartilhadas rapida-
mente. A conferência pode ser feita com
um especialista em tempo real, ou por
um tempo determinado com fóruns de
debates específicos.

Para BONK & APLLEMAN & HAY
(1996), as conferências dão aos alunos
a chance de emitir múltiplas opiniões,
de responder alternativamente, de repre-
sentar os resultados de diversas formas,
de debater idéias em fóruns interativos,
de opções na participação e, claramente,
a oportunidade para resolução de pro-
blemas e aprendizagem cognitiva. (p.10
e 11).

Chat

Com o IRC (Internet Relay Chat),  o
internauta pode partilhar informações e

idéias com inúmeras pessoas, em tempo
real, em qualquer lugar do planeta. Pode
ser considerado semelhante ao telefone,
a diferença é que no IRC se escreve na
tela e se fala com várias pessoas ao mes-
mo tempo.

Com o Chat, o internauta pode de-
senvolver diversas atividades. Tais ati-
vidades vão desde reuniões e encon-

tros até entrevis-
tas, troca de arqui-
vos com textos e
imagens ou aulas
virtuais que podem
acontecer com um
professor digitando
linhas de texto na
tela, que são lidas

por alunos em outros locais. A ilustra-
ção do tema pode ser feita enviando,
instantaneamente, arquivos com ima-
gens e sons que são utilizadas pelos
alunos. As dúvidas, que os estudantes
possam ter, são esclarecidas em tempo
real. Cada aluno, na aula virtual, pode
abrir vários outros programas para
auxiliá-lo tais como: editor de texto,
editor de planilha, calculadora, dicio-
nário e outros e, ao mesmo tempo, es-
tar em contato com outros alunos e pro-
fessores.

4. Usos da Internet

na Educação Presencial
Bill Gates, o “patriarca de Microsoft”,

coloca-nos, em seu livro “A Estrada do
Futuro”, a importância das Redes no
processo educacional. Para este autor, a
utilização desta estrada permitirá a
exploração interativa de estudantes e
professores aumentando e disseminan-
do as oportunidades educacionais e pes-
soais, inclusive daqueles estudantes que
não puderam estudar nas melhores
universidades e escolas.

Assim como Gates nos fala sobre as
oportunidades e perspectivas da
Internet, Ross and Bailey (1996) nos
advertem que existem, sim, imensas
oportunidades, porém existem também
muitos perigos com que os administra-
dores, diretores, professores e pais de-
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Os professores estão sendo convocados para entrar nestenovo processo de ensino e aprendizagem, onde os meioseletrônicos de comunicação são a base para o compar-tilhamento de idéias e ideais em projetos colaborativos.

veriam estar preocupados e debatendo,
como, por exemplo, o livre acesso a sites
com problemas étnicos ou pornográficos.

A Internet é um meio que poderá con-
duzir-nos a uma crescente homoge-
neização da cultura de forma geral e é,
ainda, um canal de construção do co-
nhecimento a partir da transformação
das informações pelos alunos e profes-
sores.

As redes eletrônicas estão estabelecen-
do novas formas de comunicação e de
interação onde a troca de idéias grupais,
essencialmente interativa, não leva em
consideração as distâncias físicas e tem-
porais.  Kovel-Jarboe (1996) declara que
a Internet permite dar voz àqueles que
estão isolados pela situação geográfica
em que estão inseridos, ou que têm pou-
ca representatividade no sistema
educativo, podendo assim transmitir a
todos as suas perspectivas e visões úni-
cas do mundo.

A vantagem é que as redes traba-
lham com grande volume de armaze-
namento de dados e transportam gran-
des quantidades de informação em
qualquer tempo e espaço e em diferen-
tes formatos.

O grande número de informações ofe-
recidas pela Web e os serviços dis-
ponibilizados pela Internet têm tornado
os estudantes colaboradores em proje-
tos dentro ou fora das escolas. O traba-
lho colaborativo é importante para o de-
senvolvimento de
alunos uma vez
que eles podem
medir, coletar, ava-
liar, escrever, ler,
publicar, simular,
comparar, debater,
examinar, investi-
gar, organizar, divi-
dir ou simplesmente relatar os dados
de forma cooperativa com outros estu-
dantes.

Para Akers (1997), os fóruns de dis-
cussão existentes na Web são um lugar
de partilha de informação, tendo a gran-
de vantagem de estarem organizados por
unidades temáticas, sendo bastante fácil

selecionar cada uma delas. Com isso, os
participantes interpretam e analisam as
perspectiva dos outros, refletem sobre os
seus próprios conhecimentos e leituras,
apresentam os seus pontos de vista, e
apresentam endereços da Web que con-
firmem as suas idéias. Rao (1997) afir-
ma também que estes fóruns são exce-
lentes recursos de aprendizagem, onde é
possível a troca de opiniões, idéias e ex-
periências.

Os professores estão sendo convocados
para entrar neste novo processo de ensi-
no e aprendizagem, nesta nova cultura
educacional, onde os meios eletrônicos de
comunicação são a base para o compar-
tilhamento de idéias e ideais em projetos
colaborativos.

A utilização pedagógica da Internet é
um desafio que os professores e as esco-
las estarão enfrentando neste século,
pois ela apresenta uma concepção
socializadora da informação.

A aula-pesquisa consiste em mais
uma opção de integração da Internet
no ensino presenciar. É definida como
um “processo continuo de informação,
comunicação e pesquisa, onde vamos
construindo o conhecimento com equi-
líbrio entre o individual e o grupal,
entre o professor - coordenador, fa-
cilitador - e os alunos - participantes
ativos.” (Moran, 1994). Esse mesmo
autor sugere que temas fundamentais
do curso devem ser trabalhados mais

coletivamente e os demais devem ser
pesquisados individualmente ou em
pequenos grupos.

Cabe ao professor nesse tipo de aula
introduzir o assunto para o grupo e in-
centivar a troca constante de informa-
ções entre os alunos, e a comunicação
dos resultados parciais da pesquisa fei-
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ta por eles, além de coordenar a síntese
das buscas realizadas e organizar os re-
sultados da pesquisa junto com os alu-
nos.

Para Andres (1995), antes de envol-
ver seus alunos em atividades
colaborativas, o professor deverá prepa-
rar a atividade a ser desenvolvida. Esta
preparação consiste em três fases distin-
tas:

– Fase I (pré-produção). Antes do tra-
balho on-line, os professores devem
introduzir os temas para os alunos
pesquisarem, utilizando as bibliote-
cas locais, em discussões em sala de
aula, consultando outros professores
ou pais. Os professores descrevem,
ainda, cada tarefa necessária para
seus estudantes que são divididos em
pequenos grupos.
– Fase II. Durante o projeto
colaborativo, a escola poderá iniciar
o processo de apresentação com ou-
tras escolas. Durante esta fase, os
alunos das escolas contatadas deve-
rão descrever suas pesquisas e seus
achados. Tais informações deverão ser
disponibilizadas para consulta após
o término da pesquisa.
– Fase III. Esta é talvez a fase mais
importante, pois aqui os professores
deverão relacionar o que foi aprendi-
do por seus alunos. Os professores
também devem relacionar os fatos que
por ventura ficarão sem correlação.
Por fim, aos alunos fica a tarefa de
preparar uma lista de questões para
futuros projetos.
A aprendizagem cooperativa da pes-

quisa em grupo, da troca de resultados
aumenta a aprendizagem. Em alguns
casos, há  uma competição excessiva,
monopólio de determinados alunos so-
bre o grupo. Mas, no conjunto, a coope-
ração prevalece.

Criar este ambiente de colaboração
faz parte de uma educação que se pre-
ocupa com a construção de uma socie-
dade solidária. Uma educação compro-
metida com a formação de um aluno que
saiba conviver, pois alimentamos e so-
mos alimentados por outras vidas. Com

isto, busca-se romper com a competição
desenfreada e o individualismo que le-
vam o indivíduo a pensar somente no
seu bem-estar, e busca-se através da
compreensão do outro compreender
melhor a nós mesmos.

Além de podermos efetuar pesquisas,
a Internet nos auxilia no processo de
comunicação, uma vez que oferece me-
canismos de correio eletrônico, reuni-
ões virtuais, chats de conversação, etc.
Aqui, professores e alunos praticam for-
mas de comunicação novas dentro da
educação.

O uso pedagógico das redes promove
o estudo em grupo com estudantes se-
parados geograficamente, permitindo-
lhes a discussão de temas de mesmo
interesse.

Com o uso da Internet, o aluno tende
a aumentar as conexões lingüísticas,
geográficas e interpessoais. As lingüís-
ticas, porque interage com inúmeros
textos, imagens, narrativas, formas co-
loquiais, e formas elaboradas- com tex-
tos sisudos e textos populares. As geo-
gráficas, porque se desloca continuamen-
te em diferentes espaços, culturas, tem-
pos e adquire urna visão mais ecológica
sobre os problemas da cidade. As
interpessoais, porque se comunica e
conhece pessoas, independente da loca-
lização física, da idade.

Outra grande vantagem oferecida
pela Internet ao aluno é o desenvolvi-
mento da aprendizagem cooperativa, da
pesquisa em grupo, da troca de resul-
tados. A interação bem sucedida au-
menta a aprendizagem. Em alguns ca-
sos há uma competição excessiva, mo-
nopólio de determinados alunos sobre
o grupo. Mas, no conjunto, a coopera-
ção prevalece.

A Internet também ajuda a desen-
volver a intuição, uma vez que as in-
formações vão sendo descobertas por
acerto e erro. Neste sentido, é impor-
tante ressaltarmos que a rede mundial
pode então ser considerada como uma
ferramenta construtivista uma vez que
ela oferece a flexibilidade mental e a
adaptação a ritmos diferentes.
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São muitas as vantagens oferecidas pelo uso da Internet. Podemos, entretanto, resumí-las numa única:o processo ensino aprendizagem pode acontecer de formamais flexível e dinâmica no tempo e no espaço.

Neste tipo de ambiente cibernética,
as conexões não são lineares, vão
“linkando-se” por hipertextos, textos
interconectados, mas ocultos, com inú-
meras possibilidades diferentes de na-
vegação. Eis aqui o fator flexibilidade,
uma vez que a
maior parte das se-
qüências são im-
previsíveis, aber-
tas. Quanto à
adaptação, a o uso
da Internet na edu-
cação permite que
os alunos tenham
adaptação a ritmos diferentes, pois a
pesquisa ao seu grande banco de dados
pode ser feita de forma individual, em
que cada aluno vai ao seu próprio rit-
mo.

A aprendizagem de línguas, principal-
mente do inglês, é um dos principais
motivos para o sucesso dos projetos. Os
alunos enviam e recebem mensagens,
muitas vezes em inglês, o que exige
uma boa fluência na língua estrangei-
ra. Com programas de comunicação na
Internet em tempo real, a necessidade
de domínio de línguas estrangeiras é
mais percebida. Em programas de IRC,
de audiofone (como o Iphone), de video-
conferência os alunos escrevem ou fa-
lam ao vivo, com rapidez.

Enfim, realmente são muitas as vanta-
gens oferecidas pelo uso da Internet. Po-
demos, entretanto, resumir tais vantagens
numa única: o processo ensino aprendi-
zagem pode acontecer de forma mais fle-
xível e dinâmica no tempo de no espaço,
permitindo a combinação entre aulas
presenciais e virtuais como novas
interações que o professor pode dispor de
forma a auxilia-lo durante todo o proces-
so educativo.

A figura 1 apresenta, de forma bas-
tante resumida, algumas questões so-
bre o que muda numa sala de aula tra-
dicional com a chegada da Interet.

Dentre os principais fatores que in-
fluenciam para uma melhora nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem des-
tacamos: maior número de pesquisa,

assim como um maior número de pro-
jetos e consequentemente um maior
número de problemas resolvidos; me-
lhor adaptação efetiva dos membros
do grupo; maior intercomunica-
ção entre os membros do grupo e os

demais interessados no assunto es-
tudado; ut i l ização de ambientes
gerenciadores de comunidades vir-
tuais.

O  uso da Internet também oferece
desvantagens. A primeira delas esta
relacionada com o grande número de
páginas que são inseridas diariamen-
te na rede. Isto tende a facilitar a
dispersão, pois muitos alunos se per-
dem no emaranhado de possibilida-
des de navegação, não procuram o
que foi solicitado deixando-se arras-
tar para áreas de interesse pessoal.
É fácil perder tempo com informações
pouco significativas, ficando na peri-
feria dos assuntos, sem aprofundá-
los, sem integrá-los num paradigma
consistente.

Destacamos também a impaciência de
muitos alunos por mudar de um ende-
reço para outro, levando-os a apro-
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xílio da Internet.

Fontes: Marilene Santos Garcia e Iolanda Cortelazzo, pesquisadoras da Escola do Futuro

da Universidade de São Paulo (USP).
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A introdução da Internet na sala de aula demandauma postura diferente do professor e dos alunosdiante da prática pedagógica.

fundar pouco as possibilidades que há
em cada página encontrada. É difícil
avaliar rapidamente o valor de cada
página, porque há muita semelhança
estética na sua apresentação, há muita
cópia da forma e do conteúdo; copiam-
se os mesmos sites, os mesmos gráficos,
animações, links.

5.  O Novo Perfil do Educador:Perspectivas e Impasses
Sem dúvida nenhuma, a Internet já

conquistou espaço junto a comunidade
educacional, entretanto ainda encontra-
mos ambientes escolares sem o preparo
adequado dos professores para lidar com
esta tecnologia que não é mais tão nova
assim.

A introdução da Internet na sala de
aula demanda uma postura diferente do
professor e dos alunos diante da prática
pedagógica. Não queremos aqui substi-
tuir o sistema de ensino existente, mas
é imprescindível combinar as ferramen-
tas tecnológicas e os métodos tradicio-
nais de forma a melhorar a qualidade
de ensino e da distribuição da informa-
ção.

De acordo com Lévy (1998),  a fun-
ção primordial do educador em um novo
ambiente cognitivo, diferente da simples
“difusão de conhecimentos”, deve ser a
de incentivar o aluno a aprender e a
pensar, atuando como uma espécie de

animador. Docentes e alunos aprendem
ao mesmo tempo. Ambos têm a ensinar
uns aos outros, e a  realização desta fun-
ção pressupõe, antes de mais nada, diálo-
go entre ambos.

Crianças e adolescentes apresentam
um diferencial em relação a seus pro-
fessores: como possuem um conhecimen-

to tácito1  sobre lin-
guagens digitais, boa
parte dos alunos do-
mina com maior fa-
cilidade o manuseio
da máquina. Já os
professores, muitas
vezes, demonstram
dificuldades diante

do equipamento. São ecologias cognitivas
diferenciadas. Desde muito cedo, crian-
ças e jovens foram (e continuam sendo)
expostos a objetos tecnológicos não dispo-
níveis a gerações anteriores. Aparici
(1998) destaca:

Os jovens são os que mais utilizam as novas

tecnologias, mas esse uso tem, geralmente, um

caráter mais lúdico do que reflexivo. Assim, é

necessário que a escola ofereça elementos para

que eles tenham acesso e possam expressar-

se de maneira reflexiva, crítica e lúdica atra-

vés das novas formas de comunicação:

multimídia, realidade virtual, Internet, etc.
(APARICI, 1998 b)
As conseqüências desse estado de

coisas na organização escolar indicam
uma mudança de valores tradicional-
mente estabelecidos, como a crença na
figura do professor que detém o saber:
no âmbito dos computadores é preciso
aprender com os jovens.

Ramal (1996), destaca três caracte-
rísticas para esse novo professor:

– profissionais atualizados, contextualizados
no debate sobre o pós-modernismo e suas im-
plicações para a educação;
– usuários críticos da tecnologia, capazes de
associar o computador às propostas ativas de
aprendizagem e

1 Polanyi, em meados dos século XX, desenvolveu a teoria do conhecimento tácito que incorpora um
saber irrefletido, caracterizado por regras ou padrões que permitem a realização de ações, incluindo aí
os atos de linguagem, destacados por Wittgenstein como jogos ou interações interpessoais. Neste modo
de conhecimento o indivíduo constrói modelos mentais, paradigmas, perspectivas, crenças e pontos de
vistas constituídos de elementos cognitivos, ‘a semelhança de ferramentas capazes de possibilitar
interpretações ou realizar a leitura das situações enfrentadas. (SVEIBY,1998 e TAKEUCHI &
NONAKA,1998)
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Ensinar utilizando a Internet exige uma fortedose de atenção do professor, uma vez que eledeve ficar atento ao ritmo de cada aluno,às suas formas pessoais de navegação.

- atentos aos desafios político-sociais que es-
tão envolvidos no contexto pedagógico de hoje.
Ensinar utilizando a Internet exige

uma forte dose de atenção do professor,
uma vez que ele deve ficar atento ao
ritmo de cada aluno, às suas formas
pessoais de navegação.

O papel principal do professor é o de
acompanhar cada aluno, incentivá-lo a
resolver problemas e não de impor idéi-
as. O professor também deve comple-
mentar as informações, questionar, re-
lacionar fatos com a matéria como um
todo.

Com a escolha de um trabalho que
associe o uso da Internet ao ato pedagó-
gico, o professor passa a assumir uma
nova função a de orientador da pesqui-
sa e facilitador da aprendizagem. Aca-
ba aqui aquele professor autoritário,
único detentor do conhecimento cuja
função única e exclusiva é repassar os
conteúdos por ele assimilados aos alu-
nos através de repetições e exercícios
do tipo “siga o modelo”.

Entretanto, a participação dos pro-
fessores também é desigual. Alguns se
dedicam a dominar a Internet, a acom-
panhar e supervisionar os projetos.
Outros, às vezes por estar sobrecarre-
gados, acompanham à distância o que
os alunos fazem, e vão ficando para trás
no domínio das ferramentas da Internet.
Também existem aqueles professores
que, como o aves-
truz, enterram a ca-
beça e preferem ig-
norar a existência
de mundo cibernéti-
ca pelo simples fato
de apresentarem di-
ficuldades em se
adaptarem à esta
nova ferramenta de trabalho.

O importante é que o professor crie
espaços e momentos pedagógicos nos
quais os alunos tenham participação
ativa e responsável no processo de pes-
quisa online, para que o uso da Internet
não se limite a uma extensão do modelo
de ensino tradicional no qual se utiliza
uma tecnologia moderna.

Ensinar utilizando a Internet pres-
supõe uma atitude do professor diferen-
te da convencional. O professor não é o
“informador”, o que centraliza a infor-
mação. Ele é o coordenador do processo,
o responsável na sala de aula por orga-
nizar as tarefas.

As mudanças trazidas pela tecnologia
obrigam professores e escolas a muda-
rem os seus métodos, antes que se tor-
nem usinas do obsoleto. Neste sentido é
imprescindível que os professores trans-
formem uma parte de suas aulas em
processos contínuos de pesquisa e de
comunicação. É importante também equi-
librar o planejamento das aulas com as-
pectos criativos de forma a desenvolver
nos alunos o espírito crítico, empreen-
dedor e participativo.7.  Considerações Finais

O uso das redes eletrônicas, como uma
nova forma de interação no processo
educativo, amplia a ação de comunica-
ção entre aluno e professor e o inter-
câmbio educacional e cultural e, assim,
o ato de educar está atravessando fron-
teiras, removendo o isolamento das es-
colas, acelerando a autonomia de apren-
dizagem dos alunos em seus próprios
ritmos, assim a educação está assumin-
do um caráter coletivo e um dever de
todos.

A utilização das redes leva-nos a crer
em uma nova dimensão qualitativa para
o ensino, através da qual se coloca o ato
educativo voltado para uma visão mais
internacionalizada e colaborativa.

Segundo Riel (1996), a rede faz o
aluno viajar para outras localidades e
comunidades e encoraja-o a participar
de discussões com especialistas em uni-
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versidades. Cada estudante tem grande
importância no cenário da sala de aula,
da escola e da sociedade. Pode-se afirmar
inclusive que, o aluno tem no contexto
social e no uso das tecnologias o papel de
cidadão.

O uso das redes eletrônicas, está tra-
zendo a prática pedagógica um ambien-
te atrativo onde o aluno é capaz, atra-
vés da auto-aprendizagem e de seus
professores, de tirar proveito na sua
preparação para a vida e para o traba-
lho.

Acredita-se, portanto, que os ambi-
entes de ensino tradicionais fiquem
mais “ricos” com a utilização da Inter-
net uma vez que os alunos não são mais
agentes passivos da informação trans-
mitida, mas agentes ativos uma vez que
eles trazem discussões para dentro da
sala de aula e levam as discussões feitas
durante as aulas para a comunidade vir-
tual.

Por outro lado, o professor deixa de
monopolizar os debates uma vez que ele
não é mais o detentor do conhecimento.
Isto faz com que as aulas sejam muito
mais participativas e mais motivadoras
e prazerosas.

Conclui-se daí que ensinar na e com a
Internet atinge resultados significativos
quando está integrada em um contexto
estrutural de mudança do ensino e apren-
dizagem, onde professores e alunos
vivenciam processos de comunicação
abertos, de participação interpessoal e
grupal efetivos. Caso contrário, a Internet
será uma tecnologia a mais, que reforça-
rá as formas tradicionais de ensino. A
Internet não modifica, sozinha, o proces-
so de ensinar e aprender, mas depende
essa mudança da atitude básica pessoal
diante da vida, do mundo, de si mesmo e
do outro e das atitudes fundamentais das
instituições escolares.

Finalmente ensinar com a Internet
será uma revolução, se mudarmos si-
multaneamente os paradigmas do ensi-
no. Caso contrário servirá somente como
uma tinta, uma maquiagem, um paliati-
vo ou uma jogada de marketing para
dizer que o nosso ensino é moderno e
cobrar preços mais caros nas já salga-
das mensalidades. Ao professor cabe
educar o aluno para que ele saiba com-
preender, sentir, comunicar e agir me-
lhor, tornando-o ser social participativo
e crítico.
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Este artigo discute o papel da avaliação de sistema, no contexto das

reformas educacionais dos anos 1990, de modo específico,  do Sistema

Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB),  como um dos

principais elementos da política educacional empreendida no decorrer

desses anos.
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This article discusses the role of evaluation in the context of the educational

reforms of the 1990s, specifically the National System of Evaluation of

Fundamental Education [SAEB], as one of the principal elements of

educational policy undergone throughout these years
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Neste artigo procura-se compreender o papel da
avaliação de sistema, no contexto das reformas educa-
cionais dos anos 1990, cujo objetivo principal é trans-
formação da escola numa instituição que poderá con-
tribuir para o desenvolvimento econômico e a preser-
vação do capital. Essa concepção de educação reco-
nhece a necessidade da formação de um novo tipo de
trabalhador e de homem, requerido também pelo novo
padrão de desenvolvimento mundial e nacional que
vêm promovendo mudanças na organização do siste-
ma educacional brasileiro no final do Século XX.

A educação escolar no Brasil, no Governo Fernando
Henrique Cardoso, consolida a tendência já preconiza-
da nos governos Collor e Itamar Franco de alinhar-se
às orientações dos organismos internacionais e contri-
buir com o processo de globalização. Portanto, o siste-
ma educacional como um todo redefine-se para formar
um novo trabalhador e um novo homem que contribua
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É nesse contexto de transformações no mundo dotrabalho e na base produtiva que a avaliação ganhaimportância dentro das políticas educacionais.

para a superação da atual crise do sis-
tema capitalista.

É nesse contexto de transformações
no mundo do trabalho e na base produ-
tiva que a avaliação ganha importância
dentro das políticas educacionais. Para
melhor compreensão dessa política, foi
necessário fazer uma reflexão da educa-

ção nos anos 1990 e aprofundar a dis-
cussão de seu papel na reforma educaci-
onal brasileira.A educação nosanos 1990

No final do segundo milênio, o tema
educação e desenvolvimento tem se des-
tacado na maioria dos documentos ofi-
ciais e dos organismos internacionais.
Essa temática aponta para a necessida-
de de se repensar e se propor alternati-
vas para os problemas estruturais da
educação brasileira, a fim de se obter
maior rendimento do setor produtivo,
iniciando as reformas dos sistemas pú-
blicos de ensino.

Para tanto, o final do segundo milê-
nio foi marcado como um período rico
em termos de formulação de propostas
no campo educacional brasileiro. Sobre-
tudo nos aspectos concernentes à sua
gestão. Nestes últimos anos, uma série
de mudanças foi introduzida na admi-
nistração dos sistemas de ensino, tanto
na esfera municipal como na estadual e
na federal, gerando uma diversidade de
experiências no setor.

Essas mudanças são geralmente
justificadas, tendo-se em vista a neces-
sidade imediata por parte do poder pú-
blico de dar respostas a problemas já
superados pelos países desenvolvidos,

como a universalização da educação bá-
sica e a contenção da evasão e da
repetência.  Além disso, há intenção de
se ajustar o sistema de ensino às novas
demandas econômicas no contexto da
globalização capitalista.

Uma série de estudos vem demons-
trando que com o advento da globalização

e a implementação
das políticas neo-
liberais, o Estado
começa a apresentar
sinais de esgota-
mento e crise. Ester
Senna, por exemplo,
observa que esse es-
gotamento do Esta-

do já se inicia na fase de decomposição
do Welfare State:

Com a Crise do Welfare Sate tornou-se mais
difícil a expansão dos serviços sociais e colo-
cou-se a necessidade de controlar e reduzir as
demandas dos diferentes assalariados, porque
a política econômica dessa forma de Estado,
que surgiu para diminuir a tensão social do
pós-guerra,  foi incapaz de evitar as recessões
econômicas (Senna, 1999).
Segundo Dalila de Oliveira, além des-

se enfraquecimento do Estado, “surgiram
novas instituições políticas de caráter
globalizante e centralizador. Essas insti-
tuições passam a negociar parâmetros e
normas gerais para o mercado mundial
e interferem também, nas políticas in-
ternas dos Estados-nações” (Oliveira,
1999, p.6).

Tais políticas têm como conseqüên-
cia a perda gradativa de autonomia
dos Estados nacionais em relação à
condução da política econômica e ao
controle do sistema financeiro e pro-
dutivo. O Estado já não  dispõe da mes-
ma flexibilidade de utilização das po-
líticas fiscal, monetária e cambial que
t inham os Estados desenvolv i -
mentistas,  como acentua  Vinícius Pi-
nheiro:

Com a globalização, aumenta a volatilidade do
capital financeiro internacional, e os investi-
mentos externos são extremamente vulnerá-
veis à instabilidade macroeconômica, fazendo
com que os Estados que não seguem uma li-
nha ortodoxa de política econômica sejam pe-
nalizados pela fuga de capitais necessários para
financiar o período de transição dos modelos.
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As mudanças propostas para o sistema de ensinonos anos 1990 trazem em seu conteúdo outras marcas,tais como: a flexibilização, a centralização dasdecisões com a descentralização das ações...

Da  mesma  maneira, a evolução da formação
dos blocos regionais demanda a coordenação e
a sintonia de políticas macroeconômicas, res-
tringindo a liberdade de ação de cada Estado
no seu espaço nacional, em prol do fortaleci-
mento da capacidade de atuação do bloco eco-
nômico no cenário nacional (PINHEIRO, 1995,
p.77).
O autor mostra claramente a perda

de autonomia por parte dos Estados que
possuem seu equilíbrio econômico de-
pendente dessas instituições externas.

Esses novos atores influenciam no
processo decisório, levantando novas
demandas antes reprimidas. Dessa for-
ma, um novo receituário é apresentado
e tem como principal lógica o econômico
imperando sobre o político. Por esta ló-
gica, as políticas públicas são geren-
ciadas conforme normas emanadas pelo
capital privado.

Nas décadas de 1950 a 1970, período
em que o ideário nacional-desenvol-
vimentista enfatiza a educação como
propulsora do progresso técnico, a pre-
paração de mão-de-obra era feita para
atender às exigências do modelo de in-
dustrialização adotado. Visando qualifi-
car os trabalhadores, várias ações fo-
ram desenvolvidas, a fim de se atender
às demandas do pleno desenvolvimento
da economia, contribuindo para a cria-
ção das necessárias  condições gerais
de produção. Nesse período surgiram
instituições com a tarefa de preparar
os trabalhadores para a indústria, como
o SESC, o SESI e o SENAI.

Para Oliveira
(1999), as ações
implementadas pelo
Estado desen-
volvimentista ti-
nham a intenção de
atingir outros seto-
res, além da prepa-
ração do indivíduo
para o trabalho:

Essa preocupação não se limitou, contudo,  à
formação de força de trabalho apta às mudan-
ças tecnológicas e organizacionais exterior ao
sistema público de ensino. Inclui ainda ques-
tões políticas, como financiamento, controle e
gestão da educação pública. O  momento ensejou
uma forma de organização e planejamento cen-
tralizado da educação (OLIVEIRA, 1999, p. 2).

A autora argumenta que o papel
desses organismos vai além do  pre-
paro do trabalhador para a indústria.
Aponta a interferência dessas insti-
tuições na organização, no financia-
mento e no controle da gestão educa-
cional. Isso significa que essas insti-
tuições indicam o tipo de educação a
ser desenvolvido no país.

Já as mudanças propostas para o sis-
tema de ensino nos anos 1990 trazem
em seu conteúdo outras marcas, tais
como: a flexibilização, a centralização
das decisões com a descentralização das
ações e ampliam a autonomia adminis-
trativa e financeira das unidades esco-
lares. Segundo Oliveira  (1999, p 2),
essas ações “constituem um modelo de
gestão cujo eixo assenta-se na ra-
cionalidade administrativa, tendo como
paradigma a lógica da economia priva-
da”.  Para os postulantes destas propos-
tas, esta é a fórmula ideal de se obter a
melhoria da qualidade do ensino, dimi-
nuir as desigualdades sociais num mo-
mento em que os recursos públicos são
tão escassos.As reformaseducacionais

O Brasil empreendeu, nos anos 1990,
uma série de reformas educacionais,
evidenciando-se um objetivo em comum:
ampliar o atendimento do ensino funda-

mental, etapa obrigatória de ensino en-
tendida como educação básica. A inten-
ção é justificada pela necessidade de se
propiciar à população um mínimo de co-
nhecimentos, para que ela consiga se in-
tegrar à sociedade atual  e ter acesso aos
novos códigos da modernidade, com con-

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 52-63, 2003.
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É necessário entender até que ponto os termoseqüidade social e educação para todos nãopassam de frases de impacto.

dições de se inserir no seu consumo e
na sua produção.

A preocupação do MEC com o ensino
fundamental para todos foi enfatizada no
sentido de atribuir aos trabalhadores a
capacidade de se tornarem empregáveis,
ou seja, o que hoje é conhecido por
empregabilidade. Dessa forma, a educa-
ção básica passou a ser diretamente re-
lacionada com a possibilidade dos indiví-
duos terem acesso ao mercado de traba-
lho (Oliveira, 1999, p 2-3).

Esta afirmação fica  evidenciada nes-
tes dois depoimentos do ministro da
Educação, Paulo Renato de Souza, ao
Jornal do MEC:

O perfil do novo trabalhador deverá incluir
atributos que são adquiridos justamente atra-
vés dos conteúdos gerais da educação básica:
raciocínio lógico, capacidade de comunicação,
de decisão e resolução de problemas, coopera-
ção e capacidade de aprender.
Em todo o mundo as mudanças tecnológicas
têm exigido a especialização e o treinamento
de milhares  de trabalhadores em funções di-
versas das que exerciam quando começaram
a trabalhar. O treinamento e a especialização
só podem ser eficazes se os indivíduos possuí-
rem como pré-requisito uma sólida educação
básica. O Brasil  não pode amargar mais uma
década perdida. Só o investimento na qualifi-
cação constante da mão-de-obra em todos os
níveis nos colocará em condições de competir
com sucesso. E a verdade é que dois terços da
força de trabalho brasileira não têm o 1º grau
completo. Ou seja, o desafio educacional brasi-
leiro é completar   a revolução da era
Gutemberg, às portas do século XXI, e reali-

zar a revolução cibernética. Enfrentar com
sucesso a tarefa singela de ensinar  suas cri-
anças a ler e escrever e dotar seus jovens e
trabalhadores de conhecimentos e habilidades
que os tornem mais capazes, menos braços e
mais cabeças (JORNAL DO MEC, 1996, p. 2).

Portanto, percebe-se no discurso do
ministro que a educação aqui não é apre-
sentada como um direito do cidadão para
promoção de sua vida intelectual, espiri-
tual e material. É uma condição para que
ele se adapte ao novo mercado de traba-
lho e que tenha acesso às novas
tecnologias. Dessa forma, ele poderá pro-
mover o desenvolvimento econômico tão
exigido pelo capital.

O conceito de educação básica foi
ampliado a partir da Constituição Fede-
ral de 1988. Ela passou a ser compre-
endida como um processo que engloba a
educação infantil, o ensino fundamen-
tal e o ensino médio1 . No entanto, essa
ampliação deveria resultar num maior
comprometimento do Estado para com a
educação geral.

Com o advento da Conferência sobre
Educação para Todos, realizada em
Jomtien, em 1990, a eqüidade social
passou a ser o centro das atenções para
orientar as reformas educacionais dos
países mais pobres, mais populosos do
mundo com  a participação decisiva dos
organismos internacionais ligados à ONU
na elaboração dessas reformas.

Entretanto, é necessário entender até
que ponto os termos eqüidade social

e educação para todos não passam
de frases de impacto, sem as mínimas
condições de serem efetivadas na prá-
tica, diante dos altos índices de desem-

prego, resultante de
um modelo econô-
mico que cada dia
coloca mais traba-
lhadores na fila do
desemprego, ocasio-
nando um maior
acúmulo de capital
aos grandes grupos

privados. Isso mostra, que para se pro-
mover a equidade social, tendo como re-
ferência apenas a melhoria da qualida-
de da educação, ainda é um desafio mui-
to grande.

1 Por sua vez, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, sancionada pelo
presidente da República em 20 de dezembro 1996, reafirma essa ampliação com as seguintes etapas:
Educação Infantil de 0 a 6 anos; Ensino Fundamental de 7 a 14 anos e  Ensino Médio de 15 a 18 anos.
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Percebe-se que a autonomia é um  alvo aindamuito distante de ser alcançado,  uma vez que aindependência financeira  seria o primeiro passopara  a escola se tornar autônoma.

A realidade tem nos mostrado que a
cada dia que passa, mais pessoas perdem
seus empregos e as suas condições de so-
brevivência vão se deteriorando com a
perda de elementos básicos como mora-
dia, comida, remédios e escola. Conside-
rar a educação como condição indispensá-
vel para reprodução da vida material dos
homens, não seria
uma forma de cul-
par aqueles que não
tiveram acesso aos
meios de  produção
por ser um modelo
excludente? Essa
não seria uma for-
ma de diminuir as
tensões sociais produzidas como fruto de
um modelo de desenvolvimento econômi-
co tão desigual? Quando analisamos a ar-
gumentação de Oliveira parece que en-
contramos respostas para essas questões
levantadas:

Diante do grande descompasso entre a imensa
acumulação de riqueza que o mundo assistiu
nos últimos quinze anos, face ao acirramento
da pobreza, algumas estratégias são traçadas
em âmbito internacional. Tais estratégias vi-
sam, por um lado, propiciar condições materi-
ais efetivas de produção capitalista dentro do
atual padrão tecnológico, ou seja, a qualifica-
ção da força de trabalho, sobretudo.  Por ou-
tro lado, visam atenuar as disparidades soci-
ais e conter as possibilidades de conflito (Oli-
veira, 1999, p. 6).
De acordo com a autora, para o capi-

tal a educação básica adquire uma im-
portância fundamental na busca de al-
cançar os dois objetivos acima mencio-
nados: ao mesmo tempo em que se cons-
titui elemento indispensável à formação
da força de trabalho, também serve para
a integração social.

Além dessas orientações, as reformas
propostas pelo MEC trazem um novo
ingrediente: a convocação da sociedade
para participar da gestão escolar, sob  o
discurso da escola autônoma que, na

prática, é um convite para que a socie-
dade assuma maior responsabilidade
com o financiamento da educação, ou
seja, contribua mais, além dos impostos
que já paga. Dessa forma, a participa-
ção social apresentada pelo MEC espelha
o repasse de responsabilidade governa-
mental à sociedade, e a autonomia, con-

seqüentemente, não existe, pois a esco-
la recebe para suas despesas cotidia-
nas um montante de recursos exíguos e
todo o seu funcionamento pedagógico se
assenta em regras determinadas pelo
Estado em todos os aspectos como a Ava-
liação Externa e os PCNs (BRAZ, 1999,
p. 45).

Dessa forma, percebe-se que a auto-
nomia é um alvo ainda muito distante de
ser alcançado, uma vez que a indepen-
dência financeira seria o primeiro passo
para  a escola se tornar autônoma.

Essas orientações seguem o raciocí-
nio oriundo da economia de mercado que,
além de propor o barateamento dos cus-
tos educacionais, procura uma estreita
vinculação entre educação e trabalho.
Tem como fundamento a teoria do capi-
tal humano, que reduz essa relação a
uma questão de custo-benefício. Inves-
tir na própria formação, segundo essa
teoria, é ampliar a possibilidade de con-
quistar melhores ganhos no futuro. Além
disso, todos os gastos que os indivíduos
e o Estado têm com educação são reto-
mados para os mesmos, o que eram des-
pesas tornam-se investimentos. É o que
observa Offe.2

2 Claus Offe (1990, p. 22 - 23),  faz uma crítica à lógica racionalista, aos estudos elaborados por vários
pesquisadores na Europa denominados Economia da Educação. Esses estudos procuram mensurar o valor
do produto educacional, levando em conta o tempo de estudos do aluno, o valor gasto na sua formação
completa e a sua capacidade de produção no mercado de trabalho. Offe observa que este raciocínio não
leva em conta o produto social da educação. Para o autor, outras variáveis teriam que ser aferidas. Não
apenas o trabalho e o capital, como fatores de produção, como fazem esses economistas.
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O conceito de qualidade para os representantesdo MEC está intimamente vinculado à umaexigência do mercado e da reestruturaçãodo sistema capitalista.

Conclui-se, portanto, que as refor-
mas educacionais dos anos 1990 fo-
ram marcadas por mudanças  deter-
minadas pela racionalidade do merca-
do e com o objetivo de obter resultados
imediatos, pois a  lógica do mercado é
produzir mais a menor custo, e lucrar
o máximo.

É nesse contexto que a avaliação
institucional foi introduzida na educa-
ção brasileira, tornando-se um dos prin-
cipais elementos da reforma educacional
dos anos 1990, pois dentro dessa lógica
economicista os resultados educacionais
passam a ser tratados como produtos
que terão que ser rigorosamente aferi-
dos para dimensionar os seus custos.A avaliação institucional

As observações aqui levantadas re-
metem-nos à preocupação central, ou
seja, verificar porque o MEC resolveu
avaliar as escolas nesse momento. Quan-
do recorremos aos documentos publica-
dos pelo Ministério da Educação e expo-
sições de seus representantes, encon-
tramos que a justificativa principal é a
busca da qualidade em função das trans-
formações ocorridas na base tecnológica
e às novas exigências do mundo do tra-
balho, como acentua Pestana:

No entanto, as mudanças tecnológicas, princi-
palmente na base técnica do sistema  de pro-
dução (ao menos nos setores mais avança-
dos) estão determinando novas necessidades
de capacidades cognitivas, de padrão de socia-
lização, de habilidades de tratos, de percepção
e de cooperação na resolução de problemas.
Todas ultrapassam a mera formação de mão
de obra ou o desenvolvimento de competênci-
as técnicas específicas.
Se a aquisição de educação básica pode ser
entendida como a condição essencial para a
formação de um indivíduo participativo em
uma sociedade democrática e o meio mais aces-

sível e seguro para a manutenção e melhoria
do nível de vida da população, é fundamental
a verificação e o acompanhamento de como e a
que tipo de educação básica o cidadão brasilei-
ro está tendo acesso, ou seja, é preciso avaliar
(1999, p. 56).
Isso mostra que o conceito de quali-

dade para os representantes do MEC está
intimamente vinculado à uma exigên-

cia do mercado e da
reestruturação do
sistema capitalista
que, neste momen-
to, requer um tra-
balhador mais pre-
parado e a escola
tem que formar
este cidadão compe-

tente para atender às necessidades do
capital. Além disso, espera-se a melhoria
de vida, ou seja, uma saída para a po-
breza através da educação.

Na busca de compreendermos melhor
o que significa qualidade para os repre-
sentantes do governo, analisamos o ar-
tigo do ministro da Educação, Paulo
Renato de Souza, publicado no jornal
Folha de S. Paulo, de 6 de outubro de
1999, com o título “Mais Igualdade

na Educação”. No referido artigo,
o ministro destaca as melhorias
introduzidas no sistema de ensino do
país, pelo governo Fernando Henrique
Cardoso, tais como: a expansão do nú-
mero de alunos matriculados, tanto no
ensino fundamental quanto no ensino
médio, a redução nos índices de evasão
e repetência, a melhoria na distribuição
dos livros didáticos e dos recursos fi-
nanceiros através do FUNDEF. O minis-
tro encerra seu artigo com a seguinte
frase: “é preciso garantir 100% das cri-
anças e jovens na escola, com qualida-
de. É tarefa de todos, poder público nos
três níveis, sociedade organizada, setor
privado e comunidade. Esse é o verda-
deiro caminho para combater a pobreza
e a miséria em nosso país, garantindo a
vigência de uma sociedade mais justa e
solidária” (Folha de S. Paulo, 6/10/1999,
p.3).

Diante desses dois depoimentos de
autoridades do Ministério da Educação,
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é possível compreender o conceito de
qualidade proposto pelo MEC que se
articula em duas proposições: 1) As
escolas precisam proporcionar ao seus
alunos um padrão de qualidade capaz
de responder às demandas decorrentes
das transformações globais nas estru-
turas produtivas e do desenvolvimento
tecnológico; 2) “Todas as crianças na
escola” é um imperativo do sistema ca-
pitalista nesse momento de crise, tendo
em vista sua necessidade de  reprodu-
ção, e ainda, a escola funciona como
recurso para atenuar as tensões soci-
ais provocadas pela crise do próprio
capital3 .

Outra questão que fica evidenciada
na proposição do MEC diz respeito a
produtividade, uma vez que um dos
objetivos é a ampliação do sistema com
baixos custos, inclusive dividindo esses
custos com a sociedade.

Para garantir a produtividade do sis-
tema educacional, o MEC tem incentiva-
do iniciativas pedagógicas que visam a
correção de fluxos escolares do ensino
fundamental das escolas públicas, ou
seja, medidas que abreviem o tempo de
permanência do estudante na escola,
evitando altas taxas de evasão e, prin-
cipalmente, de repetência no ensino fun-
damental.

A ênfase na educação de qualidade
não traz a preocupação com um cidadão
autônomo, crítico, participativo, capaz de
inserir-se no mundo da cultura e do co-
nhecimento, assim
como o tão decanta-
do discurso de  es-
cola para todos não
reconhece esse fato
enquanto direito do
cidadão que lhe pro-
picia condição de
participação política

e a possibilidade de uma vida mais dig-
na, como observa Sandra Maria Zákia:

Observa-se, no entanto, que os argumentos
que têm sido mais utilizados, particularmen-
te pelos responsáveis pela gestão das políti-
cas educacionais, não são aqueles que se sus-
tentam na luta pela  educação, enquanto di-
reito do cidadão  e condição para sua partici-
pação política e social, mas aqueles que têm
enfatizado ser a educação condição para o
desenvolvimento econômica e para inserção
do Brasil no grupo dos países desenvolvidos
(1997, p.264).
Sob essa ótica, foram sendo incentiva-

dos, pelo Governo Federal e por governos
estaduais, programas de avaliação que
se orientam por uma lógica em que a
escola é vista como uma instituição imu-
ne aos fatores sociais, ou seja um, “micro-
sistema”.4   Nessa perspectiva as escolas
são capazes de resolver seus problemas,
melhorar a qualidade do ensino indepen-
dentemente da interferência do poder
público, cabendo a este a aferição da pro-
dutividade através de aplicação de pro-
vas de rendimento, como acrescenta
Zákia:

Este encaminhamento, ao tempo em que se re-
vela estimulador da competição entre as esco-
las, responsabilizando-as, individualmente, pela
qualidade de ensino e resituando o compromis-
so do poder público  com seus deveres, é ex-
pressão no campo educacional da defesa do Es-
tado mínimo, em nome da busca de maior efi-
ciência e produtividade (1997, p. 265).
Portanto, os gestores do ensino públi-

co no país, encontram-se diante do enor-
me desafio de conseguir uma melhor
qualidade da educação, por exigência da
nova ordem do sistema capitalista, ao

3 Para Alves, nesse momento a escola passa a exercer uma função reguladora do Estado, uma vez que
ela absorve um número significativo de trabalhadores que são expulsos do mercado de trabalho. Essa
nova função da escola  o autor denomina de improdutiva (1998, p.143).
4 O conceito de micro sistema foi utilizado por Zákia (1997, p. 265), ao referir-se à ideologia neoliberal
que considera que a escola é uma instituição que pode ser analisada, desvinculada dos processos
sociais.
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mesmo tempo em que os investimentos
públicos são mais escassos, tendo em vis-
ta a proposta neoliberal de Estado míni-
mo que se materializa  através da redu-
ção da atuação do Estado nas atividades
produtivas e diminui a sua participação,
principalmente, nas atividades sociais.
Sendo assim, a concepção de qualidade
não inclui, por exemplo, conteúdos dos
cursos, formação de professores e sua
remuneração, conteúdos dos livros, con-
dições das bibliotecas e laboratórios das
escolas. Desse modo, aos responsáveis
pelas escolas, cabe a tarefa de adminis-
trar recursos tão escassos e além  disso,
conseguir bons resultados nas avaliações.

Fica assim definido o principal papel
da avaliação institucional, que é o de
monitoramento do sistema educacional,
com o objetivo de comparar as escolas
entre si, para identificar as que conse-
guem melhores resultados e apontar
qual a forma de gestão dessas escolas,
para provar que mesmo diante de re-
cursos  escassos é possível alcançar um
padrão de qualidade aceitável e que os
fatores internos são mais determinantes
que os externos.

Além disso, a avaliação serve de ins-
trumento de controle, uma vez que ela
possibilita o acompanhamento da efici-
ência do currículo proposto pelo Minis-
tério da Educação, através dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais.

É importante observar que a reforma
curricular foi implantada ao mesmo tem-
po em que se desenvolvia o Sistema Na-
cional de Avaliação. Lucíola Santos afir-
ma que as mudanças curriculares es-
tão condicionadas a fatores internos e

externos. “Os fatores internos são rela-
cionados à emergência de grupos de li-
derança intelectual e os externos são
relacionados a eventos sociais e políti-
cos vinculados às mudanças de contro-
le social” (1990, p. 21).

O fato de o SAEB tornar-se um dos
pilares da política educacional quando
se implanta a reforma curricular, con-
fere sentido à idéia de controle social
mencionada por Santos, pois em cada
momento histórico o currículo corres-
pondente ao projeto de sociedade, ex-
pressa a visão de mundo dos diferentes
grupos sociais, especialmente daqueles
que assumem o poder político, certamen-
te para garantia da legitimação da or-
dem capitalista.

Antônio Flávio Barbosa Moreira e
Tomaz Tadeu da Silva, na obra “Currí-
culo, Cultura e Sociedade” afirmam: “O
currículo é considerado um artefato
social. (...) O currículo está implicado
em relações de poder, o currículo trans-
mite visões sociais particulares e inte-
ressadas, o currículo produz identida-
des individuais e sociais particulares”
(1994, p.7-8).

Obviamente o currículo é traçado de
acordo com os interesses da sociedade
capitalista com vistas à manutenção do
seu regime econômico. Assim, o mesmo
precisará ser acompanhado por um sis-
tema de avaliação sistemático, que for-

necerá dados que
contribuirão para a
manutenção do re-
gime e não para sua
superação.

No estudo desen-
volvido sobre o Sis-
tema Nacional de
Avaliação da Edu-

cação Básica, SAEB5, encontramos as
evidências de uma concepção mais do
que de controle, também de classifica-
ção e competição, como acontece na di-
nâmica do mercado na condução das
políticas educacionais. Como podemos

5 Ver  Souza (2001).
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observar nas palavras de Júlio Jacobo
Waisselfisz um dos mentores do SAEB,
“as políticas de descentralização impli-
cam (...) redefinição do papel do Estado
e das funções do poder central (...) e na
necessidade de adotar controles mais
flexíveis combinados com um componen-
te de avaliação de produto ou de resul-
tado” (cf. Wais-
selfisz, 1993, p.6).

Ainda sobre a
avaliação institu-
cional, temos a ori-
entação do Institu-
to Hebert Levy, um
dos grandes incen-
tivadores do pro-
grama de avaliação do MEC:

‘O objetivo não é o de avaliar alunos individu-
almente, (...) mas sim conhecer o rendimento
da escola através de testes individuais. Quem
faz a prova é o aluno, mas quem está sendo
avaliada é a escola. (...) É preciso comparar
escolas que sejam semelhantes na composição
de seus alunos, ou controlar os efeitos dessas
outras variáveis e descontá-los dos resultados
que se quer comparar’ (INSTITUTO HEBERT
LEWY, 1993, p. 49).
Esses argumentos mostram que o

MEC, ao investir no SAEB, acredita que
o aprimoramento das práticas admi-
nistrativas e pedagógicas da escola
dar-se-ão em conseqüência, por um lado,
de respostas que a própria escola vier
buscar frente aos resultados por ela ob-
tidos, quando da comparação de seu de-
sempenho com o de outras e, por outro,
de ações diferenciadas que o poder pú-
blico desencadear nessas escolas
(ZÁKIA, 1997, p. 279).

Os argumentos mostram ainda o con-
trole, a classificação e a competi-
tividade. Dessa forma, a avaliação do
rendimento está pautada na idéia de
mérito, não só da escola mas do aluno
individualmente.

Na noção de flexibilização está conti-
da não só a transferência de responsa-
bilidade do Estado para a sociedade, mas
também o estímulo à competição, atra-
vés da avaliação de resultados. Resta
investigar quais os referentes da
competitividade vista que esse, como
todos os componentes sociais, encerram

em si a contradição. Competir para quê?
Qual a ética que informa essa competi-
ção? Quanto aos resultados, a investi-
gação deve dar conta de evidenciar se
são resultados conservadores ou trans-
formadores da ordem social. Essas refe-
rências abrem um campo para outras
investigações.

Afonso (1999), ao analisar as refor-
mas educativas orientadas pelos orga-
nismos multilaterais considera que es-
sas decisões criam um mecanismo de
quase-mercado em educação:

Em termos de política educativa, mais especi-
ficamente, trata-se agora de tentar conciliar o
Estado avaliador – preocupado  coma a impo-
sição de um currículo nacional comum e com
o controle dos resultados (sobretudo acadêmi-
cos) – e a filosofia do mercado educacional
assente, nomeadamente, na diversificação da
oferta e na competição entre escolas. Sendo a
avaliação um dos vetores fundamentais nesse
processo (p. 147).
Para Afonso, o Estado reduz sua par-

ticipação no financiamento da Educa-
ção, promove uma certa autonomia às
escolas, ao mesmo tempo em que procu-
ra controlar o ensino através de um
currículo nacional e da avaliação e pro-
move uma competitividade entre os es-
tabelecimentos de ensino.

Um relatório encomendado pelo INEP,
publicado por vários jornais do país,
traz uma lista das dez melhores esco-
las do Brasil que participaram do SAEB
1999. Segundo o INEP o estudo foi en-
comendado com o objetivo de identifi-
car quais as características dessas es-
colas e qual o segredo de tanto suces-
so, uma vez que, a maioria dessas es-
colas, pertence a regiões muito caren-
tes. Segundo o relatório os ingredien-
tes básicos são “a dedicação dos dire-
tores e professores e a participação
dos pais na vida escolar dos estudan-
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tes”. Além disso, acrescenta o relató-
rio, ”nessas escolas há compromisso e
empenho dos docentes em acompanhar
o desenvolvimento das atividades dos
alunos, corrigir e orientar as lições de
casa, assegurando a compreensão dos
conteúdos individualmente com incen-

tivo à participação do estudante” (DI-
ÁRIO DO PANTANAL, 19 de Março de
2001).

Portanto, fica evidente que todo o su-
cesso escolar é creditado à escola, assim
como os eventuais fracassos. Isso indica,
também, que a noção de autonomia de-
senvolvida pelo MEC implica  responsabi-
lizar a escola, com o seu corpo docente,
como os únicos responsáveis pelo desem-
penho escolar.

Moreira defende a necessidade de um
programa constante de avaliação, “um
programa de avaliação que se volte não
para classificar as escolas, mas sim para
identificar erros e acertos, subsidiar
redirecionamentos e apoiar novas ini-
ciativas” (1995, p. 22).

O autor sugere avaliações contínuas
das instituições públicas de ensino, fun-
damentalmente desenvolvidas pelos que
nelas atuam, ainda que com a partici-
pação de outros atores sociais.

Como a inserção de certas questões na pauta
das discussões pedagógicas como: “por que o
processo de aprendizagem ocorreu de uma dada

maneira e não de outra”
? “Como o estudante se
beneficiou do processo e
nele se percebeu” ? “Que
aspectos da ação docen-
te do currículo e da es-
cola favoreceram ou di-
ficultaram a aprendiza-
gem” ? entre outras
(1995, p.23).

As observações feitas por Moreira tra-
zem uma orientação aos pesquisadores.
Esse contexto que envolve o sistema na-
cional de avaliação, só pode ser compre-
endido se estudado em sua totalidade,
em seus condicionantes político, social,
cultural e econômico, isto significa, em
sua historicidade.

Todas estas referências  justificam a
necessidade de investigar de forma ra-
dical a materialização da escola pública
no movimento do capital. Essa é a única
forma de compreender os fatores que
impulsionaram o MEC a implantar o
Sistema Nacional de Avaliação, de modo
especial, o SAEB, como uma das princi-
pais estratégias da política educacional
dos anos 1990.
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Este artigo analisa as funções político-ideológicas do uso do conceito de

profissionalização na política de formação de professores no Brasil

elaborada no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Busca

evidenciar a articulação de dois eixos da reforma educacional em curso:

formação de professores e gestão. Lança a hipótese de que a proposta

oficial de  profissionalização docente não visa o aprimoramento da

categoria de professores e sim sua segmentação e desintelectualização. A

profissionalização, nesses moldes, conjuga-se à nova ideologia que se

dissemina no campo educacional, o gerencialismo. Tal associação visa

modelar novos perfis profissionais de educadores, tecnicamente

competentes e inofensivos politicamente.

Palavras-chave: profissionalização, gerencialismo,

professor, política educacional

This article analyses the political and ideological functions of the use of the

concept of professionalization within the teachers’ training policy in Brazil

during Fernando Henrique Cardoso’s government (1995-2002). It intends to

evidence the connection between two axes of the current educational reform:

teachers’ training and management. The hypothesis presented is that the

official proposal of teacher’s professionalization was developed not to

promote teacher’s qualification but, on contrary, its segmentation and

de-intellectualization. In these terms, professionalization is combined

with a new ideology diffused in the educational area, managerialism.

This association aims to design new professional profiles of educators,

technically competent but politically inoffensive.

Key-words: Professionalization, Managerialism,

Teacher, Educational policy
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Introdução
A década de 1990 foi profícua na produção de docu-

mentos oficiais, relatórios e diretrizes reformadoras da
educação no cenário mundial. Particularmente no Bra-
sil, as leis, decretos, pareceres e medidas implementadas
durante o governo de Fernando Henrique Cardoso cau-
saram grande mal-estar entre os educadores. A  perple-
xidade diante do conteúdo das propostas, e da forma
autoritária com que foram comunicadas, provocou  a
um só tempo indignação, ira e sentimento de impotên-
cia.  Fomos surpreendidos pela rapidez com que a com-
petição entre pares e a “remuneração por produtivida-
de”, tão comuns no setor produtivo,  tornaram-se mas-
cotes da política educacional afetando, de modo peculi-
ar, a vida cotidiana nas instituições educativas.

Os professores, desconfiando ou contrários a mui-
tas das diretrizes propostas pelo Ministério da Educa-
ção, temiam os efeitos decorrentes de sua implantação.
No entanto, pareciam ressentir-se da falta de referên-
cias que permitissem compreender e debater, sem su-
cumbir ao projeto oficial.

Pode-se observar que as justificativas para a refor-
ma educativa de diferentes países valem-se de uma
retórica semelhante, elaborada a partir de vocábulos
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As propagandas oficiais direcionam nossa atençãopara os resultados  almejados pela reforma em curso:formar professores mais competentes para forneceros conhecimentos úteis para “o mundo real”.

adequados para construir um consenso
em torno da reforma e arrebanhar adep-
tos. Utilizam conceitos como competên-

cia, excelência, mérito, produtividade,

que muito mobilizam os professores. A
dificuldade de se contrapor a este dis-
curso deve-se ao fato de que inseridos
na “cultura da avaliação” implementada

nas instituições educacionais durante
os governos de FHC, estes termos ad-
quirem tal valoração positiva que nin-
guém quer ser identificado com os
antônimos: incompetente, medíocre, im-
produtivo. Ademais, a retórica da refor-
ma encontra um terreno fértil em meio
aos apaixonados pelo conhecimento,
saber, pelo trabalho acadêmico.  A sedu-
ção das palavras e seus efeitos sobre o
imaginário dos trabalhadores da educa-
ção não devem ser desprezados nos es-
tudos de política educacional.

Trataremos, no âmbito deste tra-
balho, de uma dessas palavras: a
profissionalização. Eleito  o conceito
chave da reforma educacional na
América Latina nos anos de 1990,
este termo tornou-se muito veicula-
do porém pouco tratado no debate
recente sobre a formação de profes-
sores. Incluído no rol dos “vocábulos
positivos” que alicerçam o discurso
reformador, o termo “profissional”
alude às noções de competências, cre-
denciais, autoridade legitimada por
um conhecimento específico e auto-
nomia para exercer um ofício;  reme-
te à experiência prática e altos salá-
rios. No  senso comum, ao qualificar
um trabalho de “profissional” se está
elogiando e atribuindo um juízo de
valor segundo o qual aquele é um bom
trabalho. Nesses termos, profis-
sionalizar a docência seria um inte-
resse universal.

Aparentemente a política de profis-
sionalização atende antigas reivindica-
ções da categoria, porém, um olhar mais
demorado e  radical, permite perceber
que são tomadas com outra perspectiva
e interesses.  Isto se expressa no emba-
te de propostas sobre a formação inicial
de docentes. De um lado, as diretrizes

do Ministério da
Educação, regula-
mentadas pelos do-
cumentos do Conse-
lho Nacional da
Educação,  avan-
çam na direção de
uma formação de
professores mais

prática, menos teórica, um ensino profis-
sionalizante. De outro, várias entidades
de educadores  se organizaram em defe-
sa de uma formação universitária a to-
dos os professores, com sólida base do-
cente onde teoria e prática estejam arti-
culadas. Sem entrar neste debate, o pre-
sente ensaio pretende tecer uma análi-
se a partir de outro ângulo, discutindo
as funções político-ideológicas exercidas
pelo conceito de profissionalização da
política de formação de professores para
a educação básica no Brasil elaborada
no governo Cardoso (1995-2002).

 As propagandas oficiais direcionam
nossa atenção para os resultados  al-
mejados pela reforma em curso, qual
seja : formar professores mais compe-
tentes para fornecer de forma efici-
ente os conhecimentos úteis para “o
mundo real”. Este ensaio teve como
ponto de partida não os resultados
anunciados  mas a investigação dos
objetivos velados deste processo e suas
implicações. Trata-se de uma reflexão
no campo da política e da ideologia e
não das práticas formativas, mas que
pretende oferecer subsídios para
reorientações e debates  sobre elas.A (re) formação dosprofessores no Brasil

A última versão do documento Pro-

postas de diretrizes para a formação
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Em suma, prescreve aos futuros professores um tipode pesquisa desprovida de teoria, distantenão só do ambiente universitário mastambém da perspectiva  científica e acadêmica.

inicial de professores da educação bási-

ca, em cursos de  nível superior, foi
publicada em abril / 2001 pelo Conse-
lho Nacional de Educação. Partindo da
crítica ao preparo inadequado dos pro-
fessores, o documento expressa as dire-
trizes para uma “revisão criativa” dos
modelos de formação docente. Destaca-
mos algumas passagens que serão
focadas neste estudo.

O documento prescreve maior coerên-
cia entre a formação oferecida e a prá-
tica esperada do futuro professor, o que
denomina “simetria invertida”. Eviden-
cia a necessidade de que “o futuro pro-
fessor experiencie, como aluno, durante
todo o processo de formação, as atitu-
des, modelos didáticos, capacidades e
modos de organização que se pretende
venham a ser concretizados nas suas
práticas pedagógicas. Essa aproximação
da formação com o local onde virá a
atuar remete ao modelo de formação
tradicional na medicina, o internato ou
residência. Tal modelo foi sugerido, numa
das versões preliminares deste docu-
mento,  também para remodelar a for-
mação de professores recebendo o nome
de “residência escolar” (MELLO, 1999,
p.17).

No que concerne à concepção de apren-
dizagem, as recomendações apontam para
a redefinição da perspectiva
metodológica, “ propiciando situações de
aprendizagem focadas em situações-pro-

blema ou no desenvolvimento de projetos
que possibilitem a
interação dos dife-
rentes conhecimen-
tos, que podem es-
tar organizados em
áreas ou discipli-
nas, conforme o de-
senho curricular da
escola.” A competência profissional do
professor é traduzida como sua capaci-
dade de criar soluções apropriadas a cada
uma das diferentes situações complexas
e singulares que enfrenta.

 Todo o arrazoado caminha para apre-
sentar a “pesquisa da prática” como o
elemento essencial na formação do pro-

fessor, sobrevalorizando o conhecimen-
to experiencial designado como o conhe-
cimento construído “na” e “pela” expe-
riência. A proposta pretende dar desta-
que à natureza e à forma com que esse
conhecimento é constituído pelo sujeito.
Trata-se de um tipo de conhecimento
tácito que não pode ser construído de
outra forma senão na prática profissio-
nal. Segundo o documento, ensinar re-
quer dispor e mobilizar conhecimentos
para improvisar, intuir, atribuir valo-
res e fazer julgamentos que fundamen-
tem a ação mais pertinente e eficaz pos-
sível. A partir desse argumento,  o do-
cumento conclui que

a pesquisa (ou investigação) que se desenvol-
ve no âmbito do trabalho de professor não
pode ser confundida com a pesquisa acadêmi-
ca ou pesquisa científica. Refere-se, antes de
mais nada, a uma atitude cotidiana de busca
de compreensão dos processos de aprendiza-
gem e desenvolvimento de seus alunos e à
autonomia na interpretação da realidade e dos
conhecimentos que constituem seus objetos de
ensino (CNE, 2001).
Em suma, prescreve aos futuros pro-

fessores um tipo de pesquisa desprovi-
da de teoria, distante não só do ambien-
te universitário mas também da pers-
pectiva  científica e acadêmica.

A publicação destas novas diretri-
zes para a formação inicial de profes-
sores  desencadeou enormes polêmicas
entre educadores. À primeira vista,
muitas das medidas propostas soam
como contra-senso. Por exemplo, por que

este modelo de profissionalização  do-
cente enfatiza a qualidade mas insiste
em retirar a formação de professores
da universidade ao mesmo tempo em
que reafirma a necessidade da pesqui-
sa? Por que estabelece diretrizes  que
privilegiam a prática e condenam a
teoria? De onde viriam, então, a exce-

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 64-83, 2003.



68

Por que este modelo de profissionalização  docenteenfatiza a qualidade mas insiste em retirar aformação de professores da universidade ao mesmotempo em que reafirma a necessidade da pesquisa?

lência  e o conhecimento para reorientar
a prática? Como se associa esta pro-
posta de profissionalização à crescente
desqualificação e precarização vivida
pelos trabalhadores da educação?

Com intuito de discutir essas ques-
tões, o presente artigo realiza um breve
resgate de reformas realizadas em ou-
tros países que têm servido de modelo à
brasileira, e convida à incursão pelas
idéias de alguns de seus mentores bus-
cando compreender as contradições
envolvidas na  política em tela.A primazia da práticanas reformas inglesa enorte-americana

Alguns autores entendem a docência
como uma atividade prática que pode ser
aprendida através de treinamento obti-
do unicamente nas escolas (HUSBANDS,
1996, p.11). Esta tem sido a tônica das
recomendações para a formação de pro-
fessores presente nas reformas ocorri-
das em vários países nas últimas duas
décadas.  Referida como school-based

teacher education, trata-se de uma for-
mação orientada pela prática segundo a
qual  futuros professores deveriam pas-
sar, na opinião de alguns especialistas
britânicos, por sucessivos treinamentos
em serviço permitindo que os departa-

mentos de educação das universidades
fossem dissolvidos. (HUSBANDS, 1996,
p.8; FURLONG et alli , 1996, p.27)

No final dos anos de 1980, os  ata-
ques às instituições universitárias de
formação dos professores cresceram em
número e virulência na Grã-Bretanha
culminando com a recomendação de
Lawlor (1990) de que fossem fecha-

das. No ano seguinte, o governo se
apoiou nessas críticas e em conselhei-
ros políticos neoliberais para lançar a
proposta de que parte substantiva da
educação dos professores fosse efeti-
vamente transferida às escolas
(TAYLOR, 1994, p.51). Em 1992, o
Secretário de Estado da Educação anun-
ciou as intenções do governo britânico
com esta medida, comparando a  for-
mação dos professores à de outros
profissionais nos seguintes termos:

Advogados e médicos sempre despenderam
parte substancial de seu treinamento supervi-
sionado trabalhando ao lado e sob orientação
dos melhores e experientes membros de sua
profissão. Teoria não pode substituir este trei-
namento prático na profissão […]Estudantes
futuros-professores precisam estar mais tem-
po em sala-de-aula orientados por professores
e menos tempo nas faculdades de educação.
(Clark apud TAYLOR, 1994, p.52).
Com esta justificativa, o Secretário

Kenneth Clark  propôs que o tempo da
formação de professores fosse alocado
em 1/3 na universidade e 2/3 nas esco-
las. Houve súbita e forte reação das ins-
tituições e de educadores britânicos te-
mendo a redução da qualidade da for-
mação destinada aos novos professores.
As universidades argumentaram que
professores das escolas elementares não
eram suficientemente qualificados para
treinar uma nova geração de professo-
res e, mesmo que fossem, não poderiam
se distrair  da tarefa principal de ensi-

nar as crianças,
para orientar os es-
tagiários. Ademais,
não tinham nem
preparo nem remu-
neração adequados
para exercer o pro-
posto papel de su-
pervisor de estágio.

A despeito da
discordância dos educadores, essa re-
forma foi implantada não só na Ingla-
terra mas em muitos países europeus.
Meses mais tarde, ao serem  indagados
sobre as tensões criadas entre univer-
sidades e escolas pela prerrogativa da
formação, os ministros da Educação  ace-
naram com possibilidades mais radi-
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Argumentam, os apologistas das reformas inglesa enorte-americana, que a  ênfase na prática advém danecessidade de familiarizar o futuro professor àssituações concretas do cotidiano das escolas...

cais do tipo: “as escolas básicas deve-
riam receber financiamento para trei-
namento e compra de cursos de ‘teoria
educacional’ para seus treinandos, for-
necido pelas instituições de ensino su-
perior mais próximas” (Hughes 1992
apud TAYLOR, 1994,  p. 57). Era a re-
comendação explí-
cita de que as fa-
culdades, centros e
departamentos de
educação fossem
transformados em
vendedores de pa-
cotes educativos.
Num curto período,
os professores das escolas  receberam
treinamento e tornaram-se tutores  dos
futuros professores e, com esta justifi-
cativa, parte dos recursos das univer-
sidades foram transferidos às escolas.
Com menor dotação orçamentária, os
departamentos e faculdades de educa-
ção viram-se forçados a inventar ou-
tras formas de arrecadação para man-
terem suas atividades, promovendo a,
já criticada, mercantilização da educa-
ção.  As escolas, por sua vez, para fa-
zerem jus aos novos recursos que lhe
foram destinados,  foram forçadas a se
reorganizarem para responder às no-
vas demandas com eficiência e respon-
sabilidade. Sem a formação adequada
para assumir o  novo papel, os profes-
sores acabaram imersos numa supera-
bundância de funções e numa desle-
gitimação para assumí-las (ORTEGA,
1992).

Implicações semelhantes foram
verificadas, nos anos de 1980, nos Esta-
dos Unidos. Dois foram os principais do-
cumentos que deslancharam a reforma
educacional naquele país, a saber: A

nation prepared: teachers for the 21th

century, publicada pela Carnegie Task

Force e o Tomorrow’s Teachers elabora-
do pelo Holme Group. Ambos os relatóri-
os concluíram que a qualidade da educa-
ção pública só poderia melhorar se a
docência fosse transformada em profis-
são. Na busca da excelência através da

educação, diz o Relatório Carnegie, “a
chave do sucesso está em criar uma pro-
fissão identificada à tarefa1 – uma pro-
fissão de professores bem educados, pre-
parados para assumir novos poderes e
responsabilidades para redesenhar es-
colas para o futuro. A partir dessa reco-
mendação, a prioridade da reforma foi a
“formação profissional” dos professores,
um passo que significaria eliminar os
programas de graduação (undergraduate

level) que oferecessem certificados para
elevar o treinamento profissional  para
o nível da pós-graduação (graduate

level). (LABAREE, 1992, p.124)
Argumentam, os apologistas das re-

formas inglesa e norte-americana, que
a  ênfase na prática advém da necessi-
dade de familiarizar o futuro professor,
formado na universidade por vezes em
nível de pós-graduação,2 às situações
concretas do cotidiano das escolas e
capacitá-los, como práticos reflexivos, à
resolução de problemas.

Segundo David Hargreaves,3 diretor
executivo do QCA (Qualifications Cur-

riculum Authority) britânico, é preciso
estimular um novo jeito para que pro-

1 Uma versão deste  modelo também está presente na reforma brasileira, na idéia de simetria invertida
entre formação e exercício profissional  apresentada no documento Formação inicial de professores
para a Educação básica: uma (re)visão radical de autoria de Guiomar Namo de Mello (1999).
2 A exemplo dos PGCE  (Postgraduate Certificate in Education) britânicos.
3 Professor de Educação da Universidade de Cambridge, autor de best sellers na Grã-Bretanha e um dos
apologistas da chamada Terceira Via, presidente do Comitê de Treinamento e Desenvolvimento de
Professores Universitários. Membro da Task Force on Standards in Education (Ozga, 2000, p.28).
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A nova educação de professores deveria incluir: graduaçãoem uma habilitação específica (...) treinamento em “ciênciado ensino” que idealmente deveria conduzir ao grau demestre (...) e um extenso período de "internato clínico"(...)

fessores possam criar um conhecimen-
to profissional que inclua as habilida-
des práticas a ele associadas. Um co-
nhecimento ligado ao trabalho.  O autor
propõe um novo modelo de criação de
conhecimento baseado em evidências de

sucesso em outros setores da sociedade
como nas empresas (1998, p.13).

Hargreaves estava preocupado com o
conhecimento útil. Para esclarecer sua
proposta, utiliza a tipologia de Gibbons
(1998) que faz distinção entre dois mo-
dos de produção de conhecimento. O Modo
1 é produzido na universidade, mais vol-
tado à pesquisa básica, guiado pela
criatividade individual.  Segundo o au-
tor, há uma marcada fronteira entre a
produção e a utilização do conhecimen-
to. O Modo 2 é focado em um problema,
dirigido pela demanda, fortemente preo-
cupado com o conhecimento que seja útil
aos policy makers ou aos educadores.
Mais próximo da pesquisa  aplicada, diz
respeito ao conhecimento que pode ser
utilizado em algum lugar no “mundo
real” (sic) por profissionais, para resol-
ver problemas. Hargreaves afirma que
parte das pesquisas educacionais está
se transferindo para o Modo 2 fato que,
em sua opinião,  representa uma mu-
dança desejável.

Este viés em que a pesquisa é toma-
da para solução de problemas imediatos
suscitados pela  prática é recomendado
por Hargreaves por ser o exemplo que
floresceu nas indústrias, estimulado por
esforços para inovação. Transferido do
setor produtivo, torna-se o modelo hege-
mônico de profissionalização na educa-
ção britânica.

Segundo os reformadores internaci-
onais, a nova educação de professores
deveria incluir: graduação em uma ha-

bilitação específica (em vez da forma-
ção polivalente ou da educação geral
do professor), treinamento em “ciên-
cia do ensino” que idealmente deveria
conduzir ao grau de mestre (novo ní-
vel de entrada para credenciamento

de professores) e
um extenso perío-
do de “internato
clínico” (nos mol-
des das escolas de
medicina) em esco-
la de desenvolvi-
mento profissional
que poderiam ser

análogas aos hospitais-escola dos cur-
sos de medicina. Em suma, recomen-
da-se a criação de “escolas-escola”.

O modelo de formação médica é, na
visão dos mentores da reforma inglesa,
o melhor exemplo de profissionalização
bem sucedida. Considerada  tipo-ideal, a
medicina foi a profissão mais investigada
no século XIX.  Agora, no século XXI, o
modelo do internato clínico volta a ser o
mais recomendado para formação pro-
fissional. Além desta explicação centrada
modelo formativo, outras aproximações
são almejadas entre a organização hos-
pitalar e a escolar.

David Hargreaves advoga que a for-
ma de melhorar a eficiência e eficácia
das escolas é adotando o modelo de divi-
são do trabalho presente nos hospitais.
Aponta como principal diferença o fato
de que, nas escolas, professores gradu-
ados e qualificados constituem a maio-
ria do quadro funcional e realizam a
maior parte do trabalho, enquanto que,
nos hospitais, os doutores são a minoria
e executam somente partes especia-
lizadas do trabalho total. Hargreaves
explicita sua proposta:

Primeiro, as escolas devem desenvolver dire-
tores não-docentes para administrar e gerenciar
a escola, liberando os professores para gastar
mais tempo e energia ensinando. Devemos
abandonar a crença de que um talentoso  pro-
fessor necessariamente será um bom diretor…
(HARGRAVES, 1997, p.148) .
Segundo, as escolas devem adquirir o equiva-
lente as enfermeiras, isto é, assistentes do pro-
fessor que trabalhem sob sua supervisão, se-
jam menos qualificadas mas dêem suporte es-
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Os relatórios internacionais recomendaram oabandono da estrutura em que todos os professores têm omesmo status, salários e são distribuídos igualmentesegundo critérios de senioridade e credenciais.

sencial aos estudantes, deixando o design do
currículo e a organização do ensino-aprendiza-
gem aos especializados e comprovadamente
competente professores. Atualmente, professo-
res gastam muito de seu tempo na supervisão,
gerenciamento e controle das crianças na clas-
se e pela escola: tal tarefa não requer uma
pessoa com status de graduado. Assistentes de
professores não precisam ser graduados e po-
dem ser preparados para o serviço comum com
um  treinamento relativamente curto. Eles re-
ceberiam menores salários que os professores.
Como os professores altamente qualificados e
habilitados seriam poucos, eles poderiam ser
melhor remunerados. Jovens de 18 anos ou
mais poderiam se tornar assistentes de profes-
sores para testar se eles gostam da idéia de ser
professor.[…]  Um hospital tocado inteiramen-
te por médicos sem o suporte de enfermeiros
seria um total desperdício. Por que não vemos
escolas sem assistentes de professores como
semelhante extravagância frente aos escassos
recursos?” (HARGRAVES, 1997, p.149-150)
A despeito da impropriedade da com-

paração, estes argumentos trazem  à
luz  os objetivos de racionalização ocul-
tos na retórica da reforma: redução de
custos e investimentos em educação,
intensificação do trabalho, procedimen-
tos que visam otimizar o potencial das
escolas como provedoras de ensino, bus-
cando a  forma mais rápida e barata de
fornecer certificados. Para tanto, convo-
ca-se voluntários, amigos da escola, pais,
ajudantes, entre outros para-profissio-
nais que vão constituir o grande contin-
gente de trabalhadores não-professores,
presentes nas escolas, muitas vezes, sem
vínculo ou remuneração.  Se efetivado,
esse processo  viabilizaria  a consecu-
ção de outra meta
velada da reforma:
a segmentação da
carreira docente.

Os relatórios in-
ternacionais reco-
mendaram o aban-
dono da estrutura
em que todos os
professores têm o mesmo status, salá-
rios e são distribuídos igualmente se-
gundo critérios de senioridade e cre-
denciais. Em seu lugar, propõem um sis-
tema estratificado que cria um “esca-
lão” superior,  de professores denomi-
nados “líderes”, pelo Relatório Carnegie,
ou “profissionais de carreira”, pelo Re-

latório Holmes (LABAREE, 1992, p.
124). Este novo estrato de educadores
constituiria a elite da profissão, assu-
miria maiores responsabilidades que os
professores regulares e receberia, con-
seqüentemente, maior remuneração.
Suas obrigações incluiriam: consultoria
a professores do “escalão inferior”, su-
pervisão de futuros-professores “inter-
nos”, desenvolvimento curricular,
envolvimento com a formação de pro-
fessores nas universidades/cursos su-
periores e um papel com o ensino em
sala-de-aula. Para atingir esta posição,
o professor precisaria demonstrar “ex-
celência instrucional” (LABAREE,
1992, p.124)

A estratégia de segmentação para atin-
gir a redução de custos é antiga no setor
produtivo cujos reflexos fizeram-se sen-
tir, como veremos a seguir,  no setor edu-
cacional tendo influenciado a profis-
sionalização docente desde seus pri-
mórdios.Restituindo a dualidade naformação de professores

Em 1885 professores eram treinados em sa-
las de aula para realizar funções específicas
de instrução e controle. No decorrer do sé-
culo seguinte, tornaram-se profissionais al-
tamente educados. Até 1985, enquanto ain-
da  continuavam com instrução e controle
da sala de aula, professores tornaram-se um
grupo altamente versado em teoria e prática

educacional, sociologia, teoria social, psico-
logia, teoria da aprendizagem e assim por
diante. Tornaram-se competentes no conteú-
do de suas disciplinas; Triunfaram como ca-
tegoria profissional por estar centralmente
envolvidos na determinação e desenvolvimen-
to do conteúdo curricular, práticas escolares
e política educacional em geral. Em 1995
parecem ter perdido, numa só década, a mai-
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Essa lógica da educação “just-in-time” inspirou argumen-tos utilitaristas que defendem, por exemplo, o enxugamentoda formação do professor pela extirpação dos conteúdos quenão serão diretamente aplicados em sala de aula.

oria dos ganhos conquistados num século
(Harris, 1994, p.viii apud  ROBERTSON, 1996,
p.28)
David Labaree, pesquisador de Mi-

chigan, esclarece que no começo da se-
gunda década do século XX, faculdades
de educação e escolas normais norte-
americanas instituíram distintos proje-
tos de profissionalização docente. Essas
últimas estavam preocupadas em atra-
ir suficiente quantidade de alunos para
sobreviver, enquanto as faculdades de
educação visavam os estudantes de “alto
calibre” que pudessem trazer prestígio
à instituição (GITLIN e LABAREE, 1996,
p.102). Essa divisão estava intimamen-
te relacionada às demandas do crescen-
te setor industrial que vivia, à época, a
implantação do taylorismo como para-
digma da produção em série.

Com o  movimento da gerência científica
na esfera industrial, não só progrediu essa
abordagem racionalizadora que colocou as
tarefas de concepção nas mãos  de gerentes
para especificarem de maneira precisa o
que os trabalhadores deveriam fazer, mas
também o mesmo processo ocorreu nas ins-
tituições de formação de professores. Uni-
versidades encarregaram-se da tarefa de
envolver os estudantes aos objetivos, pro-
pósitos e conceitos educacionais, enquanto
as Escolas Normais  focavam em “como ensi-
nar”, no lado prático. (GITLIN e LABAREE,
1996, p.102).
Perfeitamente compatível com a pers-

pectiva taylorista predominante no perí-
odo,  esta divisão do trabalho atendia ao

princípio de Babbage4  de não pagar  pes-
soal capacitado para fazer um serviço
mais simples, e sim contratá-los apenas
para as tarefas mais complexas. Já nos
anos de 1990, esta preocupação foi
recolocada e atrelada à questão do não-
desperdício priorizada pelos princípios  da
Gerência da Qualidade Total.  Essa lógica
da educação “just-in-time” inspirou argu-
mentos utilitaristas que defendem, por
exemplo, o enxugamento da formação do
professor pela extirpação dos   conteúdos
que não serão diretamente aplicados em
sala de aula.

Os efeitos da segmentação da catego-
ria e do aligeiramento da formação de
professores vêm exatamente ao encontro
das  prescrições de organismos internaci-
onais para a gestão da educação para o
século XXI. A UNICEF, por exemplo, reco-
menda a redução de custos, empregando
professores qualificados por baixos salá-
rios ou desqualificados e baratos, o que
seria compensado por treinamento e ser-
viço,  promovendo uma “utilização mais
eficiente de professores”.5

 O documento da UNICEF intitulado
“Making quality basic education af-

fordable: what have we learned?” afir-
ma que os professores são o mais caro
e mais importante, recurso no processo
educativo. Por esta razão, tratam
longamente do item “custo – professor”.
Alegam que administrar o custo dos pro-

fessores não impli-
ca necessariamen-
te reduzir seu sa-
lários que, em mui-
tos casos, já são ex-
tremamente bai-
xos. Rebaixar o
custo dos professo-
res também envol-

4 No livro Sobre a economia de maquinaria e manufatura (1832), Babbage  resgata os argumentos
clássicos de Adam Smith de que a divisão dos ofícios barateia suas partes individuais. Ao tecer sua
crítica sobre a divisão do trabalho, Braverman  explica que na mitologia do capitalismo, o princípio era
apresentado como esforço para “preservar perícias escassas”ao atribuir aos trabalhadores qualificados
tarefas que “só eles podem desmepenhar”e não desperdiçar “recursos sociais”. É apresentado como uma
reação à “carência”de trabalhadores qualificados ou pessoas tecnicamente instruídas, cujo tempo é mais
bem utilizado “eficazmente” para benefício da “sociedade (BRAVERMAN, 1981, p.79).
5 Cf. na homepage www.unicef.org o texto de BUCKLAND, Peter. Making quality basic education

affordable: what have we learned?   UNICEF PD-ED, 2000.
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Como, então, explicar que a este processo os‘‘policy makers’’ chamam eufemisticamente depolítica de profissionalização?

ve sua distribuição e utilização de modo
mais eficiente assim como  de para-pro-
fissionais e membros da comunidade.
Participação e apoio comunitário tem sido
um fator crítico em quase todas as ini-
ciativas de expansão de docentes onde
se visa  controle de
custos. Buscam en-
volver as comuni-
dades no financia-
mento de cursos
para professores
não treinados e aju-
dantes de professo-
res, ou de suple-
mento de  custos com salários ou alivi-
ando o Estado de outros gastos tais como
construção de prédios escolares ou mo-
radia para professores.

Sugere, o documento, que investimen-
tos na formação em serviço apoiada
pela educação à distância são preferí-
veis ao treinamento inicial como estra-
tégia para expandir rapidamente o for-
necimento de professores, e providen-
ciar um estoque de professores relati-

vamente baratos (sic). Afirma que é
possível reduzir significativamente o
custo dos professores empregando pes-
soal desqualificado ou menos qualifi-
cado e ainda alcançar boa qualidade
de ensino, embora  muito do que se
economiza com este expediente preci-
sará ser reinvestido no desenvolvimen-
to do currículo e material de apoio para
o treinamento em serviço.

Alerta, por fim, que a expansão da
categoria em função da contratação de
professores desqualificados pode gerar
sérias e  insuportáveis  conseqüências
conforme os professores se qualificarem
para obter salários mais altos. Planejar
tal expansão precisa levar em conta este
fator. O documento da UNICEF também
destaca que o  apoio dos sindicatos de
professores pode ser um fator chave nas
estratégias para reestruturar a escala de
salários e/ou empregar professores bara-
tos de baixa qualificação.

Argumentos desta natureza nos per-
mitem lançar a hipótese de que a atual
reforma da formação de professores teve
o objetivo deliberado de reduzir custos e

ao mesmo tempo aumentar o controle
sobre esta categoria profissional pela
via da proletarização e desqualificação
dos docentes.

Como, então, explicar que a este pro-
cesso os policy makers chamam eufe-

misticamente de política de profis-
sionalização?

Para responder a esta questão, apre-
sentamos a sistematização de um qua-
dro de referencias para o estudo de pro-
fissões identificando as mudanças do
conceito, ao longo da história, assim como
os  critérios que distinguem uma profis-
são das demais ocupações.Abordagens sociológicasdos estudos sobreprofissionalização

A compreensão da política de
profissionalização docente requer algu-
mas considerações acerca do conceito
de profissão. Nosso intuito com esta breve
recuperação de abordagens é, tão so-
mente, o de salientar que alguns concei-
tos-chave da reforma educacional con-
temporânea, característicos de defini-
ções  antigas e há muito criticadas na
sociologia da profissões, foram resgata-
dos pelos discursos que fazem a apolo-
gia da profissionalização docente, porém
sem referências às matrizes teóricas que
lhe dão sustentação.

O estudo das profissões teve origem
no século XIX com o crescimento das
profissões em função da consolidação do
Estado Moderno (HOYLE,1995; POPKE-
WITZ,1998 ). Um acirramento do debate
sobre profissões  ocorreu nos anos de
1960 quando em função do Welfare State

europeu e do New Deal norte-americano,
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O estudo das profissões teve origem no século XIXcom o crescimento das profissões em função daconsolidação do Estado Moderno.

houve uma profusão das profissões rela-
cionadas ao Estado, os serviços públicos.
Na segunda metade da década de 1970,
a tradição histórico-sociológica de pes-
quisa sobre profissionalização foi ampla-
mente difundida, tendo como expoentes

Larson (1977), Collins (1979) e Perkin
(1989). Posteriormente, ocorreu uma
retração, tratada na literatura como um
declínio da “sociedade das profissões”, e
na década de 1990 presenciamos uma
nova ascensão do debate sobre  profis-
sões e profissionalização. O conceito so-
freu, pois, historicamente uma série de
modificações em cada momento históri-
co como foi retratado por vários pesqui-
sadores (ETZIONI, 1969; Flexner apud
CERVERO, 1988; FREIDSON, 1986;
PERKIN,1989;  DOWNIE ,1990; LARSON,
1977).

No início do século XX, seis caracte-
rísticas foram indicadas como necessá-
rias para que  uma ocupação pleiteasse
o status de profissão. Eram elas: 1) en-
volver operações intelectuais; 2) deri-
var seu material da ciência; 3) envol-
ver fins definidos e práticos; 4) possuir
uma técnica que possa ser comunicada
por meio da educação; 5) buscar  auto-
organização e 6) ser altruísta.

Críticas à visão de que apenas es-
tes elementos seriam suficientes para
distinguir “claramente” as ocupações
que eram profissão das que não eram,
se avolumaram nos anos de 1960 des-
tacando a falta de consenso sobre que
critérios definiam uma profissão. Po-
pularizaram-se, então, naquela déca-
da, a “abordagem  funcionalista” da
profissionalização orientadas pelas
perspectivas teóricas de Emile Durk-
heim e Talcot Parsons.

A abordagem funcionalista
Autores desta vertente  partiam da

premissa de que as profissões eram ne-
cessárias para manter o  funcionamento
tranqüilo e ordenado da sociedade,
focando a relação entre Estado e valores

morais dos cida-
dãos, a busca do
consenso, da colabo-
ração e equilíbrio.
Entendiam que em
troca dos benefíci-
os que prestam, a
sociedade provê os
profissionais com

altos níveis de dinheiro e status como
recompensa, uma forma de reconhecer o
valor de seu trabalho (PARSONS, 1949).
Esta perspectiva funcionalista não rela-
cionava as desigualdades sociais com as
tais recompensas. Não discutia a distri-
buição da riqueza e poder na sociedade.
As desigualdades eram interpretadas
como naturais.

A visão funcionalista pressupõe que
grupos de interesses na sociedade com-
partilham de um conjunto de valores
que formam a base de um consenso so-
bre os fins da sociedade. Nessa perspec-
tiva, o processo de profissionalização
passou a ser visto como uma forma de
melhorar a sociedade e o conhecimento
profissional como instrumento para
resolução de problemas (GOODE, 1969;
PARSONS, 1968).

O conceito chave do ponto de vista funcionalista
é a competência […] Parte do suposto que pro-
blemas da prática  são bem formulados e não-
ambíguos e que esses problemas podem ser re-
solvidos aplicando-se o conhecimento científi-
co. Então, profissionais são vistos como porta-
dores de um alto grau de perícia especializada
para resolver problemas bem definidos.
(CERVERO, 1988, grifo meu).
Durante a década de 1960, essa in-

terpretação funcionalista era predomi-
nante nos debates sobre as profissões.
Uma visão crítica  tomou vulto no final
dos anos 70, trazendo à tona a questão
do poder, caracterizando uma vertente
que levava em consideração não só a
busca de harmonia e consenso, mas tam-
bém a existência do conflito social.
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Durante a década de 1960, essainterpretação funcionalista era predominantenos debates sobre as profissões.

A abordagem do conflito
A perspectiva do conflito sugeria que

os profissionais estão em permanente
conflito com outros grupos na sociedade
disputando poder, status e dinheiro. Eles
usam conhecimento, habilidades e “al-
truísmo” como uma forma de barganha
na luta por recompensas sociais.
Profissionalismo é visto como uma  ide-

ologia para controlar a ocupação mais

do que um fim ideal para o qual todas

as ocupações deveriam aspirar para o

melhoramento da sociedade (CERVERO,
1988, p.27)

O conceito central, nessa perspecti-
va, é “poder”. Assume-se que os profis-
sionais têm o poder de prescrever. Têm
a autoridade para decidir o que o clien-
te deve fazer.

Insatisfeitos com essas interpretações,
sociólogos importantes discutiram os
limites de ambas abordagens : “tentam
tratar profissão como se fosse um con-
ceito genérico mais do que um conceito
histórico, em mudança, com raízes nas
nações industrializadas que foram for-
temente influenciadas pelas instituições
anglo-americanas (1986, p.32). Em
contrapartida, propõem uma terceira
abordagem, a sócio-econômica (LARSON,
1977; FREIDSON, 1986).Abordagem  sócio-econômica

Freidson argumenta  que as ocupa-
ções na Inglaterra e Estados Unidos co-
meçaram a ser classificadas como pro-
fissões no final do
século XIX, mas
constatou que o
mesmo não ocorreu
no leste  europeu.
O autor  observou
que não foram os
trabalhadores das
novas ocupações que procuraram ser
classificados como profissionais para
obter status ou algum tipo de seguran-
ça, mas que esta categorização foi-lhes
imputada pelo Estado. A partir desta
constatação, cresceu entre os pesqui-

sadores das  Ciências Humanas, a com-
preensão de que profissão deveria ser
estudada como um conceito concebido
historicamente (FREIDSON,1986).

Segundo Larson (1977), profis-
sionalização é o processo pelo qual pro-
dutores de serviços especiais constituem
e controlam o mercado para seus servi-
ços. A lógica é a de que o conhecimento
formal cria qualificação para certos
serviços, para os quais outros que não
as tenham seja rotineiramente excluí-
dos (Freidson, 1986, p.59 apud
CERVERO, 1988, p.11). Estudos sobre
profissionalização passaram a destacar,
em primeiro plano,  sua função político-
econômica  na sociedade como meio de
assegurar o sistema social de desigual-
dades.

De acordo com Freidson,  para que
uma ocupação pudesse ser classificada
como profissão, deve estabelecer  algu-
ma quantidade de educação superior
como um pré-requisito. Alguns outros
aspectos são citados para caracterizar
profissões: ter por finalidade o alcance
de bens universais como educação, saú-
de, justiça; a realização desses fim neces-
sita de conhecimento especializado e ha-
bilidades que  não podem ser adquiri-
das prontamente, demandam um prepa-
ro cuja parte essencial é a formação uni-
versitária claramente distinta de um
treinamento (STRAIN, 1995; DOWNIE,
1990; HIRST, 1996).

O conceito de profissional também
alude a status profissional, código de
ética, treinamento especial onde se ad-

quire ampla base de conhecimento es-
pecífico que lhe permite ter controle
sobre o trabalho que desenvolve. Qual-
quer redução neste controle indica ten-
dência à desqualificação. O mesmo ocor-
re quando se reduz as exigências de
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Deste ponto de vista, pode-se inferir que a decisão de setirar a formação de professores da universidade nãovisa apenas a redução de custos, mas também o processogradativo  de desintelectualização do professor.

qualificações para ingresso na profis-
são ou se aligeira  a formação. Deste
ponto de vista, pode-se inferir que a
decisão de se tirar a formação de pro-
fessores da universidade não visa ape-
nas a redução de custos, mas também o
processo gradativo  de desintelec-
tualização do professor.  A dificuldade
em se perceber tal processo pode ser
atribuída, em parte, ao fato de que o
aligeiramento da formação docente fica
eclipsado pelos argumentos da racio-
nalidade técnica predominante na polí-
tica de profissionalização, que prioriza
a noção de competência, orientando os
debates sobre a formação do professor
como expert.Um novo profissionalismoredefine os docentes:de intelectuais a experts

Nos documentos das reformas
educativas dos anos de 1990, o conceito
de profissional foi recontextualizado. Dis-
tante do significado atribuído nas pri-
meiras definições, que  aproximava o
conceito de profissão às aspirações de

natureza pública da educação, atualmen-
te, funciona como um artifício para pro-
clamar a independência do profissional
como especialista, detentor do saber téc-
nico, desprovido de valores próprios,
reduzido apenas à perícia de seu traba-
lho (FREIDSON, 1996, p.151).

Nas definições mais  recentes,  um
profissional é identificado como aquele
membro de uma  profissão que possui
algumas habilidades necessárias para
exercê-la. Tais habilidades seriam mais
prioritárias que o conhecimento. Ser

profissional significa ser um eficiente

fornecedor de um predeterminado pro-
duto (RIBBINS, 1990). Nessa perspecti-
va, haveria menor autonomia, caracte-
rística das profissões,  e aumento dos
laços de dependência uma vez que a
nova  noção de profissional ressalta os
compromissos dele com seu cliente. Nesse
relacionamento,  obrigações mútuas são
negociadas, obrigações morais do pro-
fissional que presta “serviços”.

Vista por este ângulo, a chamada po-
lítica de profissionalização docente pode
deixar de representar um aprimoramen-
to do magistério e incorrer em efeitos
desastrosos à educação pública. Obser-
va-se, em alguns documentos oficiais
sobre profissionalização docente, uma
tentativa de redefinir os professores como
experts capazes de aceitar responsabi-
lidades; apresentar atitudes positivas à
mudança,  flexibilidade, entre outros
(RASSOL, 1999, p.81).

Contraditoriamente, esses mecanis-
mos propostos para aumentar a “efici-
ência”, podem redundar não num apri-
moramento mas na proletarização e
desqualificação dos docentes. A proleta-
rização resulta de certas  tendências da
organização do trabalho e do processo

de trabalho no ca-
pitalismo como: a
crescente divisão
do trabalho; a sepa-
ração entre as ta-
refas de concepção
e execução, inclu-
indo rotinização
das tarefas mais

qualificadas; o crescente controle sobre
cada etapa do processo de trabalho, o
crescente volume de trabalho e a dimi-
nuição dos níveis de habilidades
(DENSMORE, 1987). A desqualificação,
por sua vez, visa minar o profissiona-
lismo subtraindo autonomia profissio-
nal, reduzindo o grau de controle sobre
o trabalho que profissionais realizam,
transformando-os em meros técnicos.
Esse processo caracteriza-se também
pela “progressiva burocratização e per-
da relativa de vantagens em salário,
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status e privilégio” (BURBULES e DENS-
MORE, 1992, p.74).

Os referenciais da área de estudos do
trabalho auxiliam-nos na compreensão
desta reforma que opera uma associação
de taylorismo e gestão flexível no nível
da escola. Não se trata, contudo, de uma
reposição da divisão rigidamente marcada
entre concepção e  execução no ensino,
uma vez que se enfatiza a autonomia,
criatividade, inovação do professor; mas
do resgate da divisão do trabalho como
uma estratégia de redução de custos que
é complementada pela gestão flexível, esta
sim, como forma de controle da força de
trabalho. Para compreender esta
complementaridade entre taylorismo e
gestão flexível, é interessante  estabele-
cermos uma distinção entre proletarização
técnica e ideológica. A “proletarização
técnica” significa perda de controle  das
decisões sobre os aspectos técnicos do seu
trabalho. Não é o que parece estar ocor-
rendo. Contudo, a  “proletarização ideoló-
gica” refere-se à perda de controle do tra-
balhador sobre decisões relativas às me-
tas e objetivos de seu próprio trabalho
(Derber apud DENSMORE, 1987).  A pers-
pectiva de  Derber é que:

este sistema procura alcançar disciplina dos
trabalhadores e produtividade não retirando
o conhecimento técnico dos trabalhadores que
potencialmente permite que obstruam os ob-
jetivos gerenciais, mas encorajando habilida-
des técnicas e autonomia e, ao fazê-lo, leva
os trabalhadores a ideologicamente identifi-
car seus próprios interesses com aqueles da
firma e a desenvolver motivação interna e
disciplina (Derber, 1982, p.200 apud
DENSMORE, 1987)
A ideologia do profissionalismo pode

assim ser vista como um constructo que
obscurece a realidade da situação de
trabalho ao mesmo tempo em que asse-
gura a internalização da motivação e
disciplina a que Derber se refere. Se-
gundo o autor (1982)

las formas tradicionales de autonomia

professional estan desapareciendo lentamente

entre los empleados profesionales, suplanta-

das por un nuevo proceso de trabajo profesional

que guarda coherencia com la logica de las

empresas capitalistas y estatales a gran esca-

la. Al igual que otros trabajadores, los

profesionales tienen ahora “empleos”, tareas

inscritas en una compleja división del trabajo

planificada y administrada por la cúspide de

la dirección (Derber apud BURBLES e
DENSMORE, 1992, p.73).
Nesse aspecto, torna-se imprescindível

que a reflexão sobre a profissionalização
dos professores seja articulada às mu-
danças que ocorrem em outro eixo da
reforma educativa em curso, ou seja, ao
eixo da  gestão educacional.O gerencialismo na educação

Para se referir à nova onda geren-
cialista, os autores ingleses utilizam a
expressão managerialism. Trata-se de
uma ideologia que se difunde no campo
educacional disseminando  princípios
orientados pela eficiência financeira.
Segundo Hoyle e John (1995, p.42), o
gerencialismo  dá  prioridade aos resul-
tados financeiros, mesmo numa escola.
Nela, os diretores tornaram-se agentes
hierárquicos tanto do controle quanto
da implementação de mudanças e são
elementos cruciais a serem respon-
sabilizados pela prestação de contas
(accountability) da instituição.

Alguns autores (BOTERRY, 2000;
CONTRERAS, 2002) apontam a influên-
cia do discurso gerencialista na centra-
lização e mercantilização da educação e
ressaltam como estas abordagens ten-
tam capturar o discurso da educação
sugerindo que só há um jeito de ver o
problema (one best way).

O discurso gerencialista oferece representações
particulares da relação entre problemas sociais
e soluções. É linear e orientado para um ‘pen-
samento único’.  Preocupa-se com metas e pla-
nos mais que com intenções e julgamentos.
Refere-se à ação mais que reflexão. Concentra-
se em análises mais que em sínteses. Estabele-
ce fronteiras entre políticas e fornecimento, ‘es-
tratégia’ e ‘implementação’, pensamento e ação.
Oferece um discurso tecnicista que priva o de-
bate sobre suas bases políticas, de modo que a
discussão sobre os meios suplanta a dos fins.
(CLARKE e NEWMAN, 1996, p.148)
Esta explicação ajuda a esclarecer, em

parte, razões pelas quais a política da
formação de professores busca reduzir a
base de conhecimento da docência e abo-
lir as análises sócio-históricas dos cur-
sos de formação, recomendando priori-
dade à formação prática cada vez mais
distante do ambiente universitário.
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 O gerencialismo tende também a
modificar a seleção dos vocábulos que
os profissionais empregam para discu-
tir a mudança. Eficiência, competência,
qualidade total, inovação, cultura orga-
nizacional, empreendedorismo, gerência,
liderança, entre outros, são termos trans-
plantados do vocabulário da administra-
ção de empresas para a educação. Essa
absorção de conceitos influencia não só a
linguagem mas, fundamentalmente, a
prática.

Talvez, o elemento crucial no uso do ge-
rencialismo nas escolas esteja na criação de
um tipo particular de liderança  planejada para
desempenhar um papel de pivô no redesenho
do setor público, deixando a direção política
para o centro mas a responsabilidade por sua
implementação para a periferia. Ao fazê-lo,
extrai a essência da liderança local e a reduz
a uma função meramente técnico-racional
(HOYLE, 1995).
 Liderança não é sinônimo de admi-

nistração, termo importado dos Estados
Unidos, mas uma sub-área usada para
descrever as atividades do diretor
(HOYLE, 1995). É uma versão particu-
lar da abordagem gerencialista que vem
dando o tom da políticas sociais contem-
porâneas. Pesquisadores argumentam
que a reforma educativa em curso visa
transformar os  diretores escolares em
gerentes executivos vistos como
arrebanhadores de recursos e os pro-
fessores em técnicos (GRAHAM,1999;
THODY, 1997).Profissionalismo egerencialismo: articulandoeficiência econômica e política

O gerencialismo está intimamente as-
sociado ao novo conceito de profis-

sionalismo no que tange à noção de  for-
necimento eficiente e competente. Hanlon
(1998) esclarece que após 1980 foi ga-
nhando aceitação a noção de “profis-
sionalismo comercializado”, onde se des-
tacam três tipos de habilidades: 1) téc-
nica; 2) de gestão, que se refere à capa-
cidade de gerenciar outros empregados,
balancear orçamento e satisfazer os cli-
entes e 3) de agir de forma empreende-
dora6. O sucesso profissional estaria con-
dicionado à conjugação destes três fato-
res. Fica claro, porém, que a medida de
sucesso, nesta perspectiva,  é a
lucratividade e não a qualidade do ser-
viço que o “cliente” necessita, ou seja
esta não é apenas uma lógica técnica,
mas uma lógica comercial (HANLON,
1998, p.54).

Tal tipo de profissionalismo tende a
aprofundar a divisão dentro da catego-
ria de professores, entre eles e os de-
mais profissionais da escola e deles com
os pais e comunidade (BURBULES e
DENSMORE, 1992).  Este parece consti-
tuir-se num  objetivo velado dessa polí-
tica: o de semear o espírito de competi-
ção entre os trabalhadores da educa-
ção, o que seria reforçado por meio da
remuneração diferenciada por desem-
penho, buscando minar a solidariedade
dessa categoria. Ou seja, trata-se de uma
política de profissionalização menos
voltada à qualificação docente e mais à
instituição de novas e mais sutis for-
mas de regulação, forjando um “novo”
perfil de profissional  responsável, com-
petente e competitivo. Os que apresen-
tarem melhores resultados e adequação
ao modelo, serão estimulados a fazer
formação em liderança educacional.7

O líder  assumirá funções não só de
captação e administração de recursos, mas

6 Muitos documentos da reforma reiteram que  a profissionalização do professor depende de sua
competência para gerenciar seu próprio desenvolvimento profissional (Mello, 1999, p.15; Mello, 1999b,
p.22. Ou nas palavras do documento do CNE (2001) Quando a perspectiva é de que o processo de

formação garanta o desenvolvimento de competências profissionais, a avaliação […] não se presta a

punir os que não alcançam o que se pretende, mas a ajudar cada aluno a identificar melhor as suas

necessidades de formação e empreender o esforço necessário para realizar sua parcela de investimento

no próprio desenvolvimento profissional.

7 Na Inglaterra, este intento deu origem ao National College for School Leadership , criando em 2000,
na Universidade de Nottingham (UK).
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Para ganhar consentimento,  esse movimentode desintelectualização é proposto por umareforma marcada pela eufonia, pelodiscurso dos belos vocábulos.

também a responsabilidade pelo geren-
ciamento de professores.

Líderes são programados para serem práticos
e não contemplativos.  A atual política
gerencialista visa desenhar um líder que sai-
ba como fazer as coisas mais do que pensar
de forma mais ampla nas razões pelas quais
aquela execução esta sendo requisitada.
(BOTTERY, 2000, p.76)
Os processos de crescente burocra-

tização articulados tanto à gestão quan-
to ao profissionalismo contribuem para
constituir uma nova cultura da obedi-
ência. Interpretada por alguns como le-
aldade corporativa, essa obediência co-
letiva terá impactos sobre a performance
organizacional (MORLEY,1999 p.73). O
novo gerencialismo ancora-se em pro-
cessos burocráticos de avaliação de de-
sempenho para promover a atomização
do controle.

Discursos gerencialistas tais como os da Ge-
rência de Recursos Humanos ou da Qualidade
Total têm fortes paralelos com o
profissionalismo como forma de disciplinar a
força de trabalho, promovendo a introjeção do
controle e procurando assegurar obediência.
Enfatiza-se a cultura ocupacional, a eficiência
e qualidade. As tensões entre individualismo e
trabalho em grupo tornam-se rarefeita por
uma forte cultura organizacional, que cria uma
força de trabalho coesa porém  não solidária
(OZGA, 1995, p.34).
Estudos sobre gestão apontam tais as-

pectos como tendência da reforma edu-
cacional em curso levando-nos a con-
cluir que a conju-
gação do discurso
da profissionali-
zação com a ideolo-
gia gerencialista
constitui-se numa
estratégia para
atingir dois alvos a
um só tempo: efici-
ência financeira e política, na visão dos
interessados na educação como big

business. Em síntese…
A profissionalização difunde-se

como um modelo  globalizador de for-
mação de professores, meta para to-
dos mas que inspira diretrizes distin-

tas para a educação  em  países cen-
trais e periféricos. Como vimos, nos
EUA e Inglaterra a política de profis-
sionalização implicou aumento do tempo
de estágio realizado na escola articu-
lado à elevação do nível da formação
para o de pós-graduação. Em contra-
partida, no Brasil, que conta com um
imenso contingente de professores lei-
gos em exercício, a reforma não só ad-
voga a primazia da formação prática,
como tentou, pelo Decreto nº 3.276 de
1999, desvinculá-la da universidade.
Em suma, prescreve-se mais prática
para quem já a possui, privando-lhe
da formação teórica e do acesso à uni-
versidade.

Para ganhar consentimento,  esse mo-
vimento de desintelectualização é
proposto por uma reforma marcada pela
eufonia, pelo discurso dos belos vocábu-
los. Certamente, a questão não é ser con-
tra ou favor de qualidade,  competência,
produtividade ou eficiência. Não é isso
que está em pauta e não são estes os
verdadeiros fins desta política. Como ten-
tamos explicar, a preocupação desta re-
forma é modelar um novo perfil de pro-
fessor, competente tecnicamente e ino-
fensivo politicamente, um expert preo-
cupado com suas produções, sua avali-
ação e suas recompensas. Mas conside-
rando que preparar uma geração de pro-

fessores qualificados  tem seu custo, e
não é este o interesse de governos con-
servadores nem dos organismos inter-
nacionais, as diretrizes da reforma esti-
mulam a privatização do ensino. Pressi-
onam cada professor-profissional a  fi-
nanciar sua formação e suprir seu esto-
que de competências. Obviamente, numa
sociedade com a abominável desigual-
dade de renda, como é a brasileira,  este
investimento para auto-reciclagem só é
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A iniciativa de se retirar a formação deprofessores da universidade contribui para a(...) desqualificação dos professores, oferecendo-lhes um treinamento mais rápido e barato...

possível para poucos. Atende-se, assim,
a um dos objetivos velados da reforma:
baratear o custo-professor,  processo ao
qual nos referimos nesse texto como
proletarização.

A iniciativa  de se retirar a formação
de professores da universidade contri-
bui para a consecução deste objetivo na
medida em que desqualifica os profes-
sores, oferecendo-lhes um treinamento
mais rápido e barato de modo a formar
em menor tempo um considerável “exér-
cito pedagógico de reserva”.  Fornece,
quando necessário, treinamento em ser-
viço que os orienta para a busca de co-
nhecimento útil, aplicável, por meio da
pesquisa da prática voltada à resolução
de problemas do cotidiano. Ironicamen-
te, subtraem-lhes formação, remunera-
ção e lhes cobram motivação para ino-
var, mudar, renovar. Estes são impera-
tivos da concorrência entre empresas
capitalistas onde a preocupação central
não é o que se faz, por que ou para
quem, e sim com a entrega eficiente dos
produtos ou serviços. Gradativamente,
a educação é redefinida: de prática so-
cial vai tornando-se prática comercial.

A determinação, defendida pelo prin-
cípio da simetria invertida,  de que a
maior parte da formação seja realizada
nas escolas e não nas universidades,
transfere às primeiras novas responsa-

bilidades assim como os recursos públi-
cos, antes destinados ao Ensino Superi-
or. Sem a infra-estrutura e o  preparo
adequado para, ao mesmo tempo, ensi-
nar as crianças e formar os futuros do-
centes, além de preencher os inúmeros
relatórios destinados à prestação de con-
tas dos recursos recebidos, a escola é
forçada a comprar cursos e contratar
consultorias. Com o orçamento desfal-

cado, as faculdades e  centros de educa-
ção das universidades são estimulados
a preparar e vender pacotes educativos
para as escolas. Promove-se, com estas
medidas, não uma parceria, mas um
mercado de produtos e serviços educa-
cionais e a disputa entre as instituições
de diversas naturezas - públicas, priva-
das, empresas, ONGs, nacionais e inter-
nacionais - que disputarão o novo nicho
de mercado, destinado à produção de
kits pedagógicos para abocanhar  re-
cursos públicos. O empenho ou voraci-
dade com que os professores universi-
tários de faculdades e centros de Edu-
cação se dedicarão a esta tarefa -  tal-
vez coma alcunha de projeto de exten-
são - dependerá do montante de recur-
sos que restará aos departamentos ou
centros de origem. Caso  esta se torne a
atividade prioritária dos professores uni-
versitários, ficará, evidentemente, com-
prometida a produção verdadeiramente
intelectual, as pesquisas básicas, teóri-
cas, o livre pensar, a reflexão sobre a
sociedade em que vivemos. Atinge-se,
por essa via, a espinha dorsal que dis-
tingue as Instituições de Ensino Superi-
or públicas: a produção do conhecimen-
to. Estará também a universidade, se-
gundo o Modo 2 da tipologia de Gibbons,
voltada  à resolução de problemas ime-
diatos postulados pela da prática.

Considerando-se
a hipótese de que
isso não venha a
ocorrer de forma
homogênea em to-
das as universida-
des, atingir-se-á o
segundo objetivo,
velado, da reforma:

a segmentação da categoria. Efetivan-
do-se a  proletarização dos professores,
o controle fica por conta dos estímulos
por produtividade, da avaliação
meritocrática que justifica o pagamento
individualizado cabendo remuneração
maior aos que trazem maior retorno fi-
nanceiro à instituição, ou seja, para os
professores que “rendem mais”. Por isso,
argumentamos que esta reforma, sob a
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denominação de profissionalização, tem
como meta operar a desintelectualização
do professor.

Formar um professor-profissional,
nesses moldes,  não significa que este
venha a ser mais qualificado, mas ape-
nas  mais competente, o que vale dizer
“mais adequado”, ajustado, convenien-
te, apto e adepto.  Mesmo que apresente
maior autonomia de ação, opções dentro
do espaço de trabalho, aumento da fle-
xibilidade funcional, sua transformação
em expert impede-no de compreender
que as soluções para os problemas não
advêm da reflexão profunda sobre eles,
especialmente quando enclausurada ao
espaço da sala de aula ou limitada pelo
muros escolares.  Ou seja, a reflexão
sobre a prática é necessária, porém in-
suficiente.  A  insistência dos reforma-
dores no primado da prática, das com-
petências,  da pesquisa para  produzir
conhecimento útil, para resolução de pro-
blemas,  revela a concepção funcio-
nalista que norteia esta política.

A mercantilização da educação reali-
za-se, nessa reforma, acompanhada dos
mecanismos disciplinares para os quais
concorre a política de profissionalização.
Permite o controle à distância através
da construção de identidade e perfil con-
siderados “apropriados” ao mestre.
Como lembra Fournier (1999, p.286), a
competência profissional não é só  ava-
liada em termos de conhecimento, mas
em termos de conduta apropriada, o que
nos permite trabalhar com  a hipótese
de que o conceito “profissionalismo” é
um constructo atrelado à noção de
governabilidade. Constitui-se numa im-
portante estratégia do Estado para rea-
lizar o ordinário gerenciamento dos pro-

fessores e não a famigerada gestão do
conhecimento.

Diferentemente do que ocorreu no iní-
cio dos anos de 1990, quando os educa-
dores repeliram o empresariamento da
educação concretizado pela Qualidade
Total, a investida ocorre agora com a
nova roupagem do gerencialismo.  Essa
versão parece estar conseguindo pene-
trar no campo educacional quase sem
resistência. Sem a aspereza presente nos
discursos anteriores do tecnicismo ou
da competitividade, a proposta oficial
de profissionalização  despista-nos com
uma retórica que introduz sub-rep-
ticiamente a ideologia do gerencialismo
nas instituições educacionais, não só
pela via da administração escolar, mas
também pela formação de professores.
A reforma, construída sobre o discurso
da falência do ensino público e da
desqualificação do professor, presta-se
mais para ampliar estas mazelas do que
para saná-las.

As possibilidades de extrapolar as
fronteiras do conhecimento prático, útil
e atribuir às pesquisas realizadas nos
cursos de graduação um caráter acadê-
mico, embora ameaçadas por essa refor-
ma, ainda estão abertas aos educadores.
Convém atentar que, para nos desviar
dessa meta, os reformadores de plantão
convocarão docentes e intelectuais para
discutir os modelos de profissionalização,
definir as competências do professor,
entre tantas outras tarefas de legitimação
de sua política de qualificação docente. É
prudente, pois, atentarmos para que os
necessários debates pedagógicos não se
dêem desvinculados e nem sirvam para
eclipsar a dimensão política da formação
do professor.
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O artigo apresenta os resultados da pesquisa sobre o Impacto do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Magistério (FUNDEF), especificamente no caso do município de Araucária –

PR. As análises fundamentam-se em dados a respeito das receitas do

município e despesas com educação, do movimento de matrículas e do

funcionamento do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo.

O município estudado apresenta-se como um caso sui generis na medida em

que passou por um processo de estadualização das matrículas do Ensino

Fundamental, contrariando a tendência estadual e nacional de

municipalização desta etapa da Educação Básica. Este processo pode ser

compreendido a partir da análise financeira dos impactos do FUNDEF, que

demonstram as perdas de recursos do município para o Fundo.

Palavras-chave: FUNDEF, Financiamento, Controle Social

This article presents the results of research on the impact of the Fund for

the Maintenance and Development of Fundamental Education and the

Valorization of Teaching [FUNDEF], in particular in the Brazilian

municipality of Araucária [PR]. The analyses are based on data regarding

receipts and expenditure of the municipality on education, of the movement

of matriculations and the functioning of the Council for the Follow-up and

Social Control of the Fund. The municipality studied presents a sui generis

case, to the extent with which it underwent a process of “statization” of

matriculations at the level of Fundamental Schooling, going against state

and national municipalization tendencies in this phase of Fundamental

Schooling. This process can be understood from the standpoint of a

financial analysis of the impact of the FUNDEF demonstrating the losses

of resources of the municipality in favor of the FUNDEF.

Keywords: FUNDEF, Financing, Social control
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Situando a questão
Este artigo apresenta os resultados da pesquisa1

realizada no município de Araucária – PR sobre o
Impacto do Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (FUNDEF), em relação às receitas do muni-
cípio e despesas com educação, ao movimento de
matrículas – sobretudo do Ensino Fundamental – e

Impactos daImplantação do FUNDEFno Município deAraucária - Paraná
Ana Lorena de

Oliveira Bruel

Aluna do Mestrado em
Educação, na área de

Educação e Trabalho, linha
de Políticas e Gestão

Educacional, Pedagoga da
Rede Municipal de Ensino de

Curitiba e Membro da
Direção do Sindicato.

1 Entre 1999 e 2002, um grupo de pesquisadores de diferentes
universidades públicas brasileiras, com apoio da ANPAE e da Fun-
dação Ford, realizou uma pesquisa sobre o impacto do FUNDEF em
diferentes municípios e estados. No Paraná, constituiu-se um grupo
de pesquisa sobre o FUNDEF que analisou 5 municípios (Londrina,
Maringá, Araucária, Porto Vitória e Curitiba) mais o Estado do
Paraná. Este grupo de pesquisa é composto por professores da
UFPR e da rede pública de educação básica. São eles: Andréa Barbo-
sa Gouveia – DEPLAE/UFPR; Ângelo Ricardo de Souza - DEPLAE/
UFPR; Jussara Maria Tavares Puglielli Santos - DEPLAE/UFPR;
Maria Aparecida Zanetti - DEPLAE/UFPR; Ana Lorena de Oliveira
Bruel – SISMMAC; Ana Lúcia dos Santos – SISMMAR; Josete Dubiaski
da Silva – SISMMAC; Liliane de Morais Vareschi – SISMMAC; Edílson
Aparecido de Paula – APP-Sindicato; Eurígenes de Farias Bittencourt
Filho – APP-Sindicato; e a discente Isabelle Alves Soares – UFPR,
como colaboradora.
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... regulamentado pela Lei 9424/96, o FUNDEFé um Fundo de natureza contábil, que portanto nãogarante ampliação de recursos para a educação e sima redistribuição dos recursos já existentes.

ao funcionamento do Conselho de
Acompanhamento e Controle Social do
FUNDEF.

A análise destes impactos exige uma
breve incursão na legislação federal que
definiu a criação e implantação do
FUNDEF, a começar pela Emenda Cons-
titucional n.º 14, que alterou vários
dispositivos constitucionais. Interessa

ressaltar a restrição da obrigatoriedade
do ensino ao Fundamental regular e a
alteração da sub-vinculação de recur-
sos para esta mesma etapa da Educa-
ção Básica e a erradicação do analfabe-
tismo, que passa, para estados e muni-
cípios, de 50% para 60% dos recursos
previstos para manutenção e desenvol-
vimento do ensino, ao mesmo tempo em
que diminui de 50% para 30% a parcela
da União. Assim, há um reforço no pro-
cesso de desresponsabilização do gover-
no federal com o Ensino Fundamental e
de reafirmação de sua função supletiva
e redistributiva.

Criado pela mesma Emenda e regula-
mentado pela Lei n.º 9424/96, o FUNDEF
é um Fundo de natureza contábil, que
portanto não garante ampliação de re-
cursos para a educação e sim a
redistribuição dos recursos já existen-
tes. Segundo a referida Lei, este Fundo,
estadual, deveria começar a funcionar
a partir de janeiro de 1998, como de
fato ocorreu, com recursos provenien-
tes de 15% do ICMS, FPE ou FPM, IPI
exportação e da Lei Kandir. Os recursos
captados pelo Fundo são redistribuídos
para os municípios e o estado de acordo
com o número de matrículas no Ensino
Fundamental regular de cada rede de
ensino. Já à União resta a função de
complementar os recursos do Fundo
apenas nos estados em que o valor por

aluno não alcançar o mínimo definido
nacionalmente.

Ainda que se possa compreender que
este Fundo tem um aspecto solidário,
na medida em que os municípios e esta-
dos com grande arrecadação contribu-
em para que os apresentam uma arre-
cadação mais deficitária possam ter mais
recursos para o Ensino Fundamental,

importa salientar
que aqueles terão
menos recursos
disponíveis para in-
vestir em educação
do que no período
anterior ao FUN-
DEF.

Esta é uma das
grandes preocupações que se manifes-
tam na análise dos impactos da implan-
tação do FUNDEF no município de
Araucária – PR, já que este município
contribui para o Fundo com um valor
superior ao que recebe de volta.O FUNDEF no Municípiode Araucária-PR:aspectos financeiros

Para analisar os investimentos em edu-
cação é importante verificar as receitas
provenientes de impostos próprios tanto
quanto daquelas resultantes de transfe-
rências do Estado e da União para o Mu-
nicípio, receitas estas constitucionalmen-
te vinculadas à manutenção e desenvol-
vimento do ensino. Para efeito da análise
das receitas do município de Araucária e
das despesas com educação, será tomada
aqui a receita total de impostos, excluin-
do os demais tributos (taxas e contribui-
ções).

Ao analisar as receitas de impostos
do município de Araucária, percebe-se
que as transferências do Estado são
sempre as mais significativas, compon-
do no período analisado mais de 60%
da receita total do município. Em 1996,
chegaram a representar 88% da recei-
ta de impostos. As transferências da
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O incremento da arrecadação própria e dastransferências leva a que o conjunto dareceita de impostos tenha um crescimentode 28% no período analisado.

União são a segunda fonte de receita,
chegando a representar 25% da receita
em 1999. Os impostos próprios, mesmo
tendo um aumento significativo, são res-
ponsáveis por no máximo 7% da recei-
ta no período.

 A visualização do movimento da re-
ceita no Gráfico 1 demonstra melhor a
importância das transferências do Es-
tado para o município. Mesmo com o
incremento de arrecadação dos impos-
tos próprios e das transferências da
União, as transferências do estado con-
tinuam sendo as mais importantes para
a composição da receita total, devido ao
alto índice de arrecadação de ICMS. Este
imposto responde por mais de 90% dos
recursos transferidos pelo Estado ao
município no período.

As transferências da União têm uma
certa flutuação entre 1996 e 2000, de
pouco mais de 10% em 1996 passam a
mais de 20% em 2000. Tal aumento é
ocasionado pela criação da Lei 87/96
(Lei Kandir), que a partir de 1997 re-
presenta mais de 40% dos recursos
transferidos pela União. Também o FPM
(Fundo de Participação dos Municípios)
mantém sua importância na receita re-
presentando outros 40% das transferên-
cias da União, sendo que houve um cres-
cimento significativo destas transferên-
cias, em torno de 43%, no mesmo perí-
odo. Cabe destacar
que estes índices
são significativos so-
bretudo porque o
aumento na arreca-
dação destes impos-
tos incide direta-
mente sobre os va-
lores disponíveis
para a manutenção
das políticas públicas, entre as quais en-
contra-se a educação.

As receitas próprias também apre-
sentam um movimento ascendente du-

rante o período analisado, com um
crescimento de 70% entre 1996 e
2000, o que parece confirmar que
houve, neste período, um esforço mu-
nicipal para melhorar sua arrecada-
ção. O incremento da arrecadação pró-
pria e das transferências leva a que o
conjunto da receita de impostos tenha
um crescimento de 28% no período
analisado.

No caso da educação, que tem sua re-
ceita vinculada diretamente à receita de
impostos, por definição constitucional, as
conseqüências deste crescimento apresen-
tado acima são imediatas, o que significa
que há um crescimento de mesma propor-
ção nos recursos para educação, que pas-

sam de R$ 22.156.354,13 em 1996 para
R$ 28.529.626,20 em 2000.2  O aumento
dos recursos a serem aplicados em educa-
ção leva a um crescimento também do

2 Todos os dados que demonstram valores da receita e despesa do município, apresentados no texto e
nas tabelas deste artigo estão em valores reais, atualizados pelo índice fornecido pelo DIEESE IGP-
médio, de maio de 2002, de acordo com os seguintes valores: para 1996, 1,678344; para 1997,
1,55529; para 1998, 1,497093; para 1999, 1,344864; para 2000, 1,182075.
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Gráfico 1 - Distribuição da Receita de Impostos por

Fontes, Araucária, 1996-2000.

Fonte: Prefeitura Municipal de Araucária. Balanço Anual. 1996-2000.
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montante correspondente à contribuição
do município para o FUNDEF.

É interessante observar que o muni-
cípio de Araucária, apesar de possuir
rede própria de ensino, perde recursos
para o FUNDEF, ou seja, contribui com
mais recursos do que recebe novamen-
te do Fundo, segundo o número de alu-
nos matriculados no ensino fundamen-
tal regular.

O município perdeu 4,90% dos re-
cursos que enviou para o Fundo em
1998, 19,87% em 1999 e 28,55% em
2000. Desta forma para identificar os
recursos efetivamente disponíveis para
a manutenção e desenvolvimento do en-
sino é necessário descontar os recur-
sos retidos ao FUNDEF, pois apesar des-
tes recursos fazerem parte das despe-
sas do município com educação, não
serão aplicados na rede municipal de
ensino de Araucária. Mesmo com as
perdas para o Fundo há um aumento

dos recursos vinculados à educação,
ainda decorrente da significativa am-
pliação da receita, como demonstra o
gráfico 2.

É interessante destacar que a perda
para o Fundo, que vai aumentando sig-
nificativamente ao longo do período,
tem certamente como uma das causas
a diminuição das matrículas no ensino
fundamental de 6,16% na rede munici-
pal, entre 1996 e 2000, especialmente
das matriculas nas séries finais desta
etapa da Educação Básica. Araucária é

um município que ofertava um núme-
ro significativo de vagas para 5ª a 8ª
séries, contrariando o processo de
municipalização do Paraná que se faz
com a oferta municipal de 1ª a 4ª sé-
ries. Com a implantação do FUNDEF, o
município estadualizou parte de sua
oferta de ensino fundamental como de-
monstra a análise dos dados educaci-
onais no próximo título deste artigo.
Dado esta situação peculiar de dimi-
nuição tão significativa da rede mu-
nicipal, cabe observar  o que se passa
com as despesas em educação.

As despesas com Educação e Cultura
estão entre as maiores do Município de
Araucária no período estudado, apesar
de apresentar um movimento irregular
de leve queda entre 1996-97, considerá-
vel ascensão entre 1997 e 98 e final-
mente declínio constante após 1998. Ob-
serva-se que o município destina a mai-
or parte do investimento ao ensino fun-

damental, que va-
ria entre 70% e
80% dos recursos
disponíveis para
educação, enquanto
a educação infantil,
em termos percen-
tuais, participa de
forma variada ao

É interessante observar que o município de Araucária,apesar de possuir rede própria de ensino, perderecursos para o FUNDEF, ou seja, contribui com maisrecursos do que recebe novamente do Fundo.
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Tabela 1 - Movimento dos Recursos do FUNDEF em Araucária, 1998-2000.

Fonte: Prefeitura Municipal de Araucária. Balanço Anual. 1996-2000.

RECURSOS RECEBIDOS PELO FUNDEF 1998 1999 2000

Transferências de recursos do FUNDEF 10.545.663,98 10.085.244,8 10.351.268,83

Contribuição para o FUNDEF 11.088.771,3 12.586.421,22 14.487.249,4

Diferença entre valor enviado e recebido do FUNDEF -543.107,3135 -2.501.176,425 -4.135.980,566

Gráfico 2 - Impacto da retenção de recursos para o

FUNDEF no montante disponível para MDE em

Araucária,1996-2000.

Fonte: Prefeitura Municipal de Araucária. Balanço Anual. 1996-2000.
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Em relação aos gastos com educação infantil e ensinoespecial, é importante destacar que nos Balanços nãohá discriminação dos recursos investidos...

longo do período, mas mantém uma ten-
dência descendente no período posterior
a 1998, em que pese o valor investido
tenha sido maior em 2000 do que em
1996.

Em relação aos recursos vinculados
ao FUNDEF, tabela 2, observa-se que a
maior parte dos re-
cursos se destina à
remuneração de
pessoal, como era
de se esperar uma
vez que o municí-
pio tem parte de
sua contribuição
retida ao Fundo.
Entretanto, na entrevista com o presi-
dente do Conselho de Acompanhamento
do FUNDEF no município, este sugere
que a destinação quase que total dos
recursos para folha de pagamento deve-
se a uma estratégia da administração
municipal para facilitar a prestação das
contas.

Em relação aos gastos com educação
infantil e ensino especial, é importante
destacar que nos Balanços não há dis-
criminação dos recursos investidos em
pré-escola que podem, portanto, estar
agregados com outras despesas, inclu-
sive do ensino fundamental. No caso da
educação especial há mais informações
e destaca-se que também aqui a maior

parte da despesa destina-se ao pagamen-
to de pessoal.

Em que pese o aumento de investi-
mento tanto na educação infantil quan-
to no ensino fundamental, uma forma
de avaliar o efetivo aumento das condi-
ções de financiamento da educação mu-

nicipal é observar que movimento os
gastos fazem quando cruzamos estes va-
lores com o número de alunos, levan-
tando deste modo o investimento per
capita.

Ao considerar os gastos totais em MDE
em relação ao total de alunos atendidos
na rede municipal de ensino, o per capita
realizado flutua muito entre 1996 e
2000, importando destacar que antes
da implementação do FUNDEF há uma
queda deste total de 13 %, sendo que
especificamente no ensino fundamental
esta queda é de 10,8 %. Entre 96 e 97
tal queda deve-se, como demonstra a
tabela 3 (p. 90), ao cruzamento da queda
dos recursos destinados a MDE de 8,4 %,

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEF 1998 1999 2000

DESPESA COM PROF. DO MAGISTÉRIO (MIN = 60% ) 78,5 % 85 % 99,8 %

Pessoal Civil 8.641.366,70 8.790.856,20 10.218.672,17

Obrigações Patronais 5.597,23 4.441,39 126.891,78

Salário Família (Prof. em efetivo exercício) 21.865,91 14.719,46 10.256,43

TOTAL 8.668.829,84 8.810.017,05 10.355.820,38

OUTRAS DESPESAS (MAX = 40/% ) 21,5 % 15 % 0,2 %

3120 Material de Consumo 447.459,43 484.483,40 10.773,30

3132 Outros Serv. Encarg. 1.217.561,21 951.663,05 8.692,23

3222 Transferências a Estados e ao D. F. 700.516,91

4120 Equip.e Mat.Perm. 3.976,28 62.237,62

TOTAL 2.369.513,84 1.554.491,78 19.465,54

Total das Despesas com Recursos do FUNDEF 11.038.343,68 10.364.508,83 10.375.285,91

Tabela 2 - Despesas do Ensino Fundamental com Receitas do FUNDEF auferidas no Exercício, Araucária,

1996-2000.

Fonte: Prefeitura Municipal de Araucária. Balanço Anual. 1996-2000.
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Mesmo com este leve aumento nos gastos com o ensinofundamental o município de Araucária (...) nãoatinge em todos os anos os 25% de investimento emmanutenção do ensino exigidos constitucionalmente.
ao mesmo tempo em que há um acrésci-
mo da matrícula de 5,3 %.

Após a implementação do FUNDEF,
1998-2000, há uma leve recuperação
do investimento per capita porém, man-
tendo-se para este segundo intervalo
uma queda de 3,8%. No caso, especial-
mente, do ensino fundamental há uma
leve queda de investimento de 0,6 %
que aliada a uma queda mais significa-
tiva  de matrícula , como já se destacou,
da ordem de 6 %, resulta num aumento
de recursos per capita da ordem de 6,1
%. Tal movimento parece indicar que a
diminuição das matrículas nas séries
finais do ensino fundamental em
Araucária compensou a perda de recur-
sos para o Fundo.

Cabe destacar que o menor valor per
capita realizado no período da pesquisa,
considerando os investimentos no Ensi-
no Fundamental ou os gastos com MDE
em geral, concentra-se em 1999, mani-
festando uma acentuada diminuição dos
recursos para este ano, sendo que o valor
per capita para o Ensino Fundamental
ficou em R$ 1.081,29. Neste ano, em
relação aos investimentos em MDE, o
município de Araucária ficou bastante
distante de cumprir a vinculação cons-
titucional, como demonstra o gráfico 3,
abaixo. Em contrapartida, o maior va-
lor per capita foi registrado em 2000,
chegando a somar R$ 1.414,79 para

cada aluno matri-
culado no Ensino
Fundamental.

Mesmo com este
leve aumento nos
gastos com o ensino
fundamental o mu-
nicípio de Arau-

cária, do ponto de vista dos gastos rea-
lizados exclusivamente com MDE, não
atinge em todos os anos do período os
25% de investimento em manutenção do
ensino exigidos constitucionalmente. Como
demonstra o gráfico 3, o município ultra-
passa a vinculação constitucional em
1996 e 1998 porém fica muito aquém
dela nos outros anos.

É importante ressaltar que os instru-
mentos utilizados na presente pesquisa
procuraram destacar exclusivamente os
recursos investidos em MDE, de acordo
com o prescrito na LDB, e não foi possí-
vel observar gastos com MDE em ou-
tras Secretarias que não a de Educação.
É possível que o município cumpra a
vinculação constitucional, aplicando
25% dos recursos de impostos em edu-
cação, se existir investimento em MDE

1996 1997 1998 1999 2000

Gastos no Ensino Fundamental

Alunos

Per capita

Total de gastos em MDE

Total de matrículas

Per capita total

20.051.052,12 18.622.264,42 21.206.483,97 16.625.956,50 21.074.638,63

15.874 16.522 15.904 15.376 14.896

1.263,14 1.127,12 1.333,41 1.081,29 1.414,79

23.386.748,05 21.429.159,69 25.125.115,59 19.675.623,05 25.203.182,87

17.936 18.896 18.315 19.419 19.090

1.303,90 1.134,06 1.371,83 1.013,22 1.320,23

Tabela 3 - Gastos per capita em Araucária, 1996-2000.

Fonte: Prefeitura Municipal de Araucária. Balanço Anual. 1996-2000.
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Gráfico 3 - Diferença entre os recursos mínimos consti-

tucionalmente vinculados a MDE e a aplicação efetiva em

MDE, Araucária, 1996-2000.

Fonte: Prefeitura Municipal de Araucária. Balanços Anuais. 1996-2000
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Mesmo com este crescimento das matrículas narede municipal de ensino, o total de alunosatendidos de 5ª a 8ª séries em 2000 não voltaao mesmo patamar de 1998.

computado em outras secretarias, como
é o caso da educação infantil em muitos
municípios do Estado. Os gastos em MDE
registrados na Secretaria Municipal de
Educação foram de 26,39% da receita
de impostos em 1996; 24,18% em 1997;
31,70 em 1998; 19,48% em 1999 e de
22,09% em 2000.Impactos do FUNDEFsobre as matrículas

Em relação às matrículas no Ensino
Fundamental, de 5ª a 8ª série, no inter-
valo entre 1996 e 2000, não há aumen-
to do número de escolas da rede muni-
cipal. Ao contrário, há fechamento de
um estabelecimento de ensino. Ao mes-
mo tempo, na rede estadual, a partir de
1997, há a implantação de um estabele-
cimento a cada ano, até 2000. Este pro-
cesso de diminuição das matrículas de
5ª a 8ª série na rede municipal e au-
mento na rede estadual de ensino ficou
conhecido como “estadualização”. Este
fenômeno merece destaque na medida
em que contraria todo o movimento de
matrículas no Estado do Paraná, que
vem incentivando um processo de
municipalização do Ensino Fundamen-
tal  desde 1991.

Contudo, após a implantação do
FUNDEF, o município de Araucária pas-
sou a perder recur-
sos para o Fundo, o
que levou a admi-
nistração municipal
a estabelecer um
acordo com o gover-
no estadual no in-
tuito de transferir
parte do atendimen-
to de 5ª a 8ª séries para a rede estadual,
diminuindo assim as perdas financeiras
do município para o Fundo.

Desta forma, percebe-se que à dimi-
nuição das matrículas na rede munici-
pal corresponde o aumento de escolas e
matrículas na rede estadual de ensino,
como demonstram os dados da Tabela
4 (p. 92). De 1996 para 1997 há um

incremento nas matrículas totais do en-
sino fundamental no município na or-
dem de 4%, enquanto de 1997 a 2000
há uma constante queda no número de
matrículas. Em 2000 a rede municipal
de ensino passa a ter 9% de matrículas
no Ensino Fundamental total a menos
em relação a 1997.

O número de matrículas na rede mu-
nicipal é, em todo o período analisado,
muito maior do que na rede estadual.
Contudo, devido ao processo de
estadualização, em termos percentuais,
é nesta segunda que se concentra o cres-
cimento de matrículas neste intervalo.
Enquanto, de 1997 para 1998 a rede
municipal perde 16 % – o que corresponde
a 1704 alunos – das suas matrículas, a
rede estadual cresce 60 % – o que cor-
responde a 1276 alunos –, assumindo
ex-alunos da rede municipal.

 De 1998 para 1999 a rede municipal
continua diminuindo a oferta de matrícu-
las para 5ª a 8ª séries, deixando de aten-
der 718 alunos, que passam para a rede
estadual de ensino, o que corresponde a
13 % das matrículas do município nas
séries finais do Ensino Fundamental. No
mesmo período, as escolas estaduais re-
cebem mais 812 matrículas, o que signi-
fica um aumento de 38 % do seu atendi-
mento.

Já de 1999 para 2000, último perío-
do da pesquisa, percebe-se um pequeno

crescimento das matrículas nas escolas
municipais, ultrapassando 5 % do atendi-
mento já realizado, enquanto as escolas
estaduais têm um acréscimo de 25 % nas
matrículas. Mesmo com este crescimento
das matrículas na rede municipal de en-
sino, o total de alunos atendidos de 5ª a
8ª séries em 2000 não volta ao mesmo
patamar de 1998.
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Outra questão importante (...) que pode ofereceralguns elementos para a reflexão sobre a qualidadede ensino na rede municipal, é o númeromédio de alunos por professor.

A tabela 4 mostra esta movimenta-
ção das matrículas na Educação Bási-
ca na rede municipal e estadual de 1996
a 2000.

Ao contrário do processo de esta-
dualização de 5ª a 8ª série, o primeiro
segmento do Ensino Fundamental, no
Município, passou por uma ampliação
significativa, ou seja, de dezoito esco-
las em 1996, passa a ter trinta em
2000. Em relação às matrículas de 1ª
a 4ª séries, apesar de existir certa
flutuação neste período, mantém-se
praticamente o mesmo número de alu-
nos atendidos, sendo que em 2000 há
3 % menos do que em 1997, o que pode
indicar a tendência de universalização

das quatro primeiras séries do ensi-
no fundamental.

O Ensino Médio, de responsabilidade
do Estado, também cresce entre 1997 e
2000, passando de três para seis escolas.
No que se refere às matrículas na rede
pública de ensino, há um crescimento con-
tínuo e permanente, com uma pequena

variação a menor de 1998 para 1999.
Considerando o número de alunos aten-
didos em 1996 e em 2000, há um cresci-
mento extremamente importante, de
86% das matrículas no Ensino Médio
nas escolas estaduais.

Do ponto de vista geral, há um cres-
cimento de matrículas tanto na rede
pública quanto na rede privada, em
todos os níveis e  modalidades educa-
cionais. As matrículas, no período de
1996 a 2000 ampliam-se em ¼ do to-
tal de matrículas atendidas em 1996.
Na rede privada, em todos os níveis e
modalidades, cresce não só o número
de matrículas, mas também de estabe-
lecimentos.

Outra questão
importante para a
análise dos indica-
dores educacionais,
que pode oferecer
alguns elementos
para a reflexão so-
bre a qualidade de
ensino na rede mu-

nicipal, é o número médio de alunos por
professor. A relação professor-aluno re-
fere-se ao número de profissionais dis-
poníveis na rede versus o número de
alunos atendidos, não significando auto-
maticamente que as salas de aula te-
nham apenas esta quantidade de alu-
nos.

Tabela 4 - Matrícula Inicial na Rede Pública de Ensino de Araucária

Fonte: 1996: Ed Inf. e  EJA – fonte SMED e demais fonte Censo; 1997 – fonte: SMED exceto Ens. Fund. 1ª a 8ª série cuja fonte é FUNDEPAR – SIED/MEC; 1998 e 1999 - matrículas iniciais

RM e RE - fonte Censo. Exceto classes de aceleração cuja fonte é a SMED; 2000: Matrícula Inicial RM - fonte Censo/ RE (março) - fonte - SMED.

Nota: As células em branco devem-se a informações não disponibilizadas.

1996 1997 1998
Crescimento

% 97/98
1999 2000

Crescimento
% 99/00

RM RE RM RE RM RE RM RE RM RE RM RE RM RE

MATRÍCULAS
INICIAIS 17936 3504 18896 4203 18315 6255 -3,07 32,8 19416 10451 19090 10333 +1,68 -1,13

Ensino
Fundamental

TOTAL
15874 1084 16522 1177 15904 2126 -3,74 44,64 15376 2938 14896 3949 -3,12 25,6

Ens. Fund.
1a./4a. Séries 9928 207 9820 -1,09 10059 0 9611 -4,45

Ens. Fund. 5a.
/8a. Séries 6594 850 5520 2126 -16,29 60,0 4802 2938 5066 3949 5,21 25,6

Classes de
aceleração 120 564 515 219 -57,47

Educação
Especial 376 442 514 14 383 553 30,74

EJA TOTAL 300 373 465 19,78 553 3702 561 1871 1,42 -49,46
Ensino Médio 0 2420 0 3026 0 4129 26,71 0 3811 0 4513 15,55

TOTAL 17936 3504 18896 4203 18315 6255 -3,07 32,8 19416 10451 19090 10333 +1,68 -1,13
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A questão da estadualização é uma daspeculiaridades da rede municipalde ensino de Araucária.

O número de alunos por professor,
segundo a média geral, reduz-se ano a
ano, de 1997 a 2000, totalizando em
1997, 17,23 e em 2000, 15,75. Infere-
se que, como já indicado anteriormen-
te, a estadualização do segundo segmen-
to do ensino fundamental levou à re-
dução do número de matrículas na rede
municipal sem ne-
cessariamente di-
minuir com a mes-
ma intensidade o
número de profis-
sionais da educa-
ção. Conseqüente-
mente, este proces-
so determinou a re-
dução do número médio de alunos por
professor.

Ao comparar o número de alunos
com o número de turmas chega-se a ou-
tra compreensão a respeito do que isto
significa, por exemplo: a média geral no
ensino fundamental de 17 alunos por pro-
fessor assinalada em 1997, representa
uma média de 37 alunos por turma; a
média de 16 alunos por professor em
1999, representa uma média de 33 alu-
nos por turma. Verifica-se, desta forma,
que a redução do número de alunos por
professor significou, ao mesmo tempo,
uma redução do número médio de alunos
por turma.

Quanto aos profissionais do magisté-
rio, o Município tem um declínio deste
número entre 1996 e 1998. Em 1999 e
2000 ele volta a crescer, porém não
retoma o número de profissionais que
a rede tinha em 1996. Não há profes-
sor leigo na rede municipal, excetuan-
do os atendentes e assistentes de cre-
che.

O número de professores que atua nas
séries iniciais do ensino fundamental
oscila no período analisado entre 595,
em 1998, e 651, em 1997, o que pode
ser resultado da forma como foi feito o
registro destes profissionais junto à
Secretaria Municipal de Educação e
Recursos Humanos, uma vez que não
houve concurso público neste período. O
inverso ocorre com os professores de 5ª

a 8ª séries, em 1997 há o registro de
menor número de profissionais e em 1996
o maior número.

Considerando o total de professores da
rede municipal de Araucária, percebe-se
que há um decréscimo de 4,5 % entre
1996 e 2000, enquanto há um decrésci-
mo de 6 % no número de matrículas do

ensino fundamental no mesmo período,
devido ao processo de estadualização. Isto
pode explicar a diminuição do número de
alunos por professor e por turma, indicada
anteriormente.

A questão da estadualização é uma das
peculiaridades da rede municipal de en-
sino de Araucária. Assim, interessa para
esta análise voltar ao assunto ainda uma
vez mais, a fim de destacar uma passa-
gem específica da entrevista com a
pedagoga do apoio técnico da Secretaria
de Educação.

Como já foi ressaltado anteriormente,
Araucária transferiu à rede estadual
parte das matrículas das séries finais
do ensino fundamental. A entrevista
supra citada indica a permanência de
certo ônus para o Município sobre esta
oferta pois a manutenção dos prédios
continuou sob responsabilidade do mu-
nicípio. Além disto, a entrevistada des-
taca a questão da situação dos professo-
res que ficaram sem estas aulas na sua
carga horária.

Na verdade tínhamos um número superior de

escolas de 5a. a 8a, 16 estabelecimentos. Em

97, três escolas municipais estavam esta-

dualizadas. Restaram treze escolas e destas

uma foi extinta em função do número de alu-

nos, a Escola A. Mas foram abertas outras

duas e a partir deste ano a Escola B e a C

abrirão turmas de 5a. a 8a. séries. Fechou-se

em uma região onde não havia muita procura

e abriu em uma região onde a procura era
maior. Então, estamos com 14 escolas com 5a.

a 8a. Dessas escolas que foram estadualizadas
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O FUNDEF não contribuiu para a valorização de fatodo magistério municipal em Araucária, ainda quequase todo o recurso seja utilizado para pagamentodos salários dos profissionais da educação.

o prédio continua sendo do município, tendo

um ônus financeiro bastante grande para o

município de todo o espaço e manutenção, mas

são escolas do estado na questão do profissi-

onal que lá trabalha. Os professores são esta-

duais e a administração e direção é estadual,

mas as escolas são municipais. Esse processo

de estadualização das escolas serviu como

desestímulo para os profissionais que perde-
ram aula, foi um processo bastante doloroso.

(Representante da Secretaria Municipal de
Educação)

Em relação à valorização do magis-
tério, buscou-se verificar os impactos
da implantação do FUNDEF no salário
dos professores, uma vez que estes já
possuíam um Estatuto do Magistério
Municipal, bastante anterior à própria
LDB, aprovado em 1986, que definiu o
plano de carreira dos profissionais da
educação. De acordo com o Presidente
do Sindicato dos Servidores do Magis-
tério Municipal de Araucária, em 1998
a administração municipal apresentou
uma proposta de alteração deste Esta-
tuto que foi rejeitada pela organização
sindical, pois a avaliação realizada foi
de que tal proposta desconsiderava a
real situação dos servidores represen-
tando retrocesso no plano das conquis-
tas trabalhistas, assim como continha
uma série de inconstitucionalidades.
Diante da falta de consenso, esta pro-
posta foi “engavetada” e, durante o
período de realização da pesquisa, a
administração municipal não apresen-
tou outras iniciativas neste mesmo
sentido.

 Observa-se, a partir dos dados da Ta-
bela 5, que a implantação do FUNDEF
não causou um impacto positivo sobre a
remuneração dos professores da rede mu-
nicipal de Araucária. De acordo com os
dados fornecidos pela Secretaria Munici-
pal de Educação, corrigidos pelo índice do
DIEESE (IGP- médio), de 1996 a 1999 os
salários dos professores sofreram uma
perda real de 16 %, mesmo consideran-

do os reajustes apli-
cados pela adminis-
tração municipal
neste período.

Em 2000, os sa-
lários recuperaram
parte do poder
aquisitivo perdido,
sendo que princi-

palmente os salários dos professores
em final de carreira não voltaram ao
mesmo patamar do primeiro ano da
amostra. Assim, enquanto o salário ini-
cial dos professores das séries iniciais
do Ensino Fundamental teve um in-
cremento real de apenas 9,57 % entre
1996 e 2000, o salário final (ou teto)
da carreira de professor das séries
finais teve uma diminuição de 9,52 %
neste mesmo período.

Estes dados indicam que o FUNDEF não
contribuiu para a valorização de fato do
magistério municipal em Araucária, ain-
da que quase todo o recurso seja utiliza-
do para pagamento dos salários dos pro-
fissionais da educação. Em entrevista para
a equipe de pesquisa, o Presidente do
Conselho do FUNDEF foi bastante contun-
dente em relação à impossibilidade de va-
lorização do professor, uma vez que
Araucária perde recursos com o FUNDEF.
Segundo ele,

A verba não cobria e nem cobre a folha de

pagamento, é muito baixa. Víamos também a

composição dos impostos, que serviam de base

Tabela 5 - Salários dos professores de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal de Araucária, de

1996 a 2000

Fonte: SMED - Araucária

Salários 1996 1997 1998 1999 2000

Piso Teto Piso Teto Piso Teto Piso Teto Piso Teto

Ens. Fund. (1/4) 338,57 551,50 313,75 511,07 317,10 516,54 284,86 464,02 370,98 544,20

Ens. Fund. (5/8) 642,59 1046,70 595,47 969,96 601,85 987,83 540,65 887,38 618,30 947,03
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O controle social realizado em Araucária sob ofuncionamento do FUNDEF conta desde o início coma representação do sindicato do Magistério, o que édiferente da maioria dos Conselhos...

para o governo federal repassar a verba, e

inclusive nós mandamos para lá que os im-

postos que nós menos arrecadávamos é que

eram a base de cálculo para gerar a verba e

para repassar para o município. Inclusive nós

fizemos uma conta e chegamos a conclusão

que no município de Araucária ele saindo fora

da verba do FUNDEF seria mais vantajoso do

que estar nela. Porque o valor se ele estivesse
fora e que ele passasse para o governo federal

e  para o governo estadual para depois pegar

de volta seria muito maior o valor que ele

poderia estar distribuindo para os alunos. En-

tão uma parte do dinheiro que é arrecadado

aqui, é repassada para outros municípios, ou-

tros lugares do Estado. Em Araucária, pelo

número de alunos e pelo quanto arrecada, não

é vantajoso o FUNDEF. (Presidente do Conse-
lho e Representante do Sindicato)Controle Social sobre aaplicação dos recursos
O Conselho de Acompanhamento e

Controle Social do FUNDEF (CACS/
FUNDEF) foi criado pela legislação mu-
nicipal através da Lei n.º 1.092/97.
Entretanto, cabe destacar que o decreto
de nomeação dos Conselheiros, data de
7 de outubro de 1998 e a primeira ata
de reunião é de janeiro de 1999, o que
significa que durante todo o ano de 1998
os recursos do Fundo foram recebidos e
utilizados sem qualquer controle por
parte do Conselho, que só iniciou seus
trabalhos um ano após a implantação
do FUNDEF.

A Lei municipal
estabelece um
mandato de 4 anos
para o CACS/
FUNDEF sem possi-
bilidade de recon-
dução, com uma
ressalva para o pri-
meiro mandato que
deve se encerrar em 31 de dezembro de
2000 – com isto a primeira gestão foi de
2 anos. Não foi possível encontrar, nas
entrevistas realizadas, nenhuma justi-
ficativa para isto, o que é possível aven-
tar como hipótese explicativa é a inten-
ção do legislador em fazer com que o
mandato do Conselho coincida com o
mandato da gestão municipal. Pode-se

afirmar que esta situação apresenta van-
tagens no sentido de possibilitar que o
Conselho acompanhe o conjunto da ges-
tão e desvantagens como a inexperiência
inicial de gestores e conselheiros assim
como a possibilidade de um certo
atrelamento entre gestão e conselho.

A composição do Conselho agrega um
representante a mais àqueles previstos
na lei 9424/96, de forma que o Conse-
lho tem 5 membros:

• Um representante da Secretaria Municipal
de Educação;
• Um representante da Secretaria Municipal
de Finanças;
• Um representante de professores e dos dire-
tores das escolas públicas do ensino funda-
mental;
• Um representante de pais de alunos;
• Um representante dos servidores das esco-
las públicas do ensino fundamental.
(ARAUCÁRIA, 1997)

O controle social realizado em
Araucária sob o funcionamento do
FUNDEF conta desde o início com a re-
presentação do sindicato do Magistério,
o que é diferente da maioria dos Conse-
lhos onde a representação de professo-
res e diretores não tem necessariamen-
te esta vinculação.

 Segundo o presidente atual do
CACS/FUNDEF, o conselho foi criado
com a participação de todos os seg-
mentos porém sem informações sufi-
cientes para efetivamente começar a
trabalhar:

Houve eleições para a escolha dos represen-

tantes, eu fui escolhido para o cargo de repre-

sentante dos professores e diretores do muni-

cípio de Araucária, fui indicado pelo sindicato.

Teve um representante eleito dos funcionári-

os da educação teve um representante escolhi-

do e nomeado pelo prefeito, que é da secreta-

ria de finanças e teve o representante escolhi-

do pelos pais de alunos das escolas. Eram cin-

co elementos, escolhidos pelos seus grupos.

Foi nomeado pelo prefeito, através de um de-

creto para fiscalizar e não administrar. (...)
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A administração municipal repassava toda adocumentação solicitada pelos Conselheiros, massempre com vários meses de atraso, o quecertamente dificultou o trabalho de fiscalização.

Creio que um ano depois da lei. Sempre para o

último prazo eles resolvem fazer. Se não me

engano um ano depois da lei que era de 97,

em 98 e 99. (entrevista com o presidente do
CACS / FUNDEF).

Dada esta condição do município pro-
curar cumprir a legislação, entretanto, com
dificuldades de compreensão por parte do
conjunto dos envolvidos do papel do Con-
selho, procurar-se-á destacar na entre-
vista as questões que demonstrem os prin-
cipais problemas e as formas de supera-
ção destes problemas para caracterizar o
funcionamento do CACS/FUNDEF de
Araucária:

1 - DIFICULDADE TÉCNICA
A entrevista com o Presidente do Con-

selho demonstra que os conselheiros
enfrentaram várias dificuldades de or-
dem técnica pela falta de conhecimento
a respeito do funcionamento do Fundo
que estava em processo de implantação,
assim como a respeito do orçamento e
das finanças municipais. O Conselho teve
acesso a toda documentação para fisca-
lizar a utilização dos recursos, mas não
teve acesso a informações e conhecimen-
tos que possibilitassem essa fiscalização.

A escolha deste professor, que poste-
riormente assumiu o papel de presiden-
te do Conselho, para representar o sin-
dicato dos professores deu-se devido à
sua formação em contabilidade – o que
lhe possibilitaria atuar com maior com-
petência técnica. Este também foi o cri-
tério utilizado para escolhê-lo como pre-
sidente do Conselho.

Primeiro nós fomos escolhidos para sermos
conselheiros e ninguém recebeu nenhuma ins-
trução. Nem por parte de prefeitura, nem por
parte de governo, do próprio Ministério, do
que nós deveríamos fazer. Então tivemos que
ir atrás para ver o que deveríamos fazer. En-
tramos em contato com o Ministério, eles nos
mandaram os livros explicando qual era a

função do FUNDEF o que deveria fazer e tive-
mos que ler. Então o que era feito nas reuni-
ões? Nós tínhamos que estudar o que iríamos
fazer, tinha um telefone que nós ligávamos
quando tínhamos dúvidas. (Presidente do Con-
selho)

Contudo, os problemas de ordem técni-
ca não se encerram nisso. À falta de co-
nhecimento sobre as especificidades do
orçamento municipal e do Fundo, somou-
se a falta de estrutura física para a rea-
lização das reuniões e organização do
material referente à prestação de contas
e às reuniões realizadas. Os horários e
locais para os encontros do Conselho fo-
ram sendo organizados aos poucos, sen-
do que sempre mantiveram-se flexíveis
para serem adequados aos horários de
trabalho dos conselheiros.

Então tínhamos vários problemas, por exem-
plo de estrutura, pois não tínhamos onde nos
encontrarmos, problemas de trabalho, cada um
desempenhava uma função e não dava certo
os horários, tínhamos sempre que estar
agendando um horário. As dificuldades eram
todas, pois não recebemos apoio de ninguém,
tivemos que ir atrás e estudar até para poder
fiscalizar. Nem a prefeitura sabia direito como
funcionava, como destinar os recursos direi-
to, então como tinha uma representante da
secretaria de educação junto com a represen-
tante a gente estudava e aprendia como apli-
car certo. (...) Conseguimos um material com
o TC, um ano depois eles começaram a reali-
zar palestras sobre o FUNDEF. Uma foi uma
teleconferência, isto quase um ano depois. (Pre-
sidente do Conselho)

2 - DIFICULDADES COM OS
PROCEDIMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO

A administração municipal repas-
sava toda a docu-
mentação solicita-
da pelos Conselhei-
ros, mas sempre
com vários meses
de atraso, o que
certamente dificul-
tou o trabalho de
fiscalização.

No início nem sabíamos o  que cada um deve-
ria fazer, o que fazíamos era analisar a aplica-
ção, o que foi gasto, toda documentação que
era utilizada para demonstrar o que foi gasto
– folha de pagamento, notas de materiais que
eram comprados com o dinheiro do FUNDEF,
licitações que eram feitas pelas escolas. Todas
cópias desse material, que é claro não eram
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Das informações obtidas nas entrevistas,é possível inferir que a postura da administraçãomunicipal foi sempre a de procurar tutelaro funcionamento do Conselho.

entregues no prazo, por exemplo, recebíamos
dois, três meses depois. Primeiro eles prepara-
vam todo o material, o prefeito via todo o
material  e entregava para nós depois de ele
conferir o material. (Presidente do Conselho)
Irregularidades foram encontradas no início
sim, pois como já lhe disse nem eles sabiam
como gastar o dinheiro, o que deveriam apli-
car com a verba, e nem o próprio TC tinha
essa noção. Às vezes nós achávamos que não
podia pagar aqueles
que não estivessem
atuando, mas e os di-
retores e pedagogos?
Ficava aquela dúvi-
da em sala de aula
mesmo  ou na esco-
la. Compra de mate-
rial só podia reforma
e ampliação, não po-
dia coisa nova, então alguma coisa que nós
achávamos que não deveria ser pago, nós co-
locávamos no relatório e teve uma ou duas
vezes que eles devolveram o dinheiro. Uma na
compra do material que não deveria ser gas-
to, devolveram para o fundo e foi aplicado em
outra coisa. Irregularidade mesmo só por fal-
ta de saber.
Em relação a essa questão do pagamento de
profissionais que estava irregular, nós pedi-
mos para tirar e isso foi acatado. Mas como
eu disse, nós só podíamos fiscalizar, o Con-
selho só pega a coisa pronta com alguma
defasagem de tempo. Então depois de reali-
zada a obra, depois de feita a compra, o Con-
selho ia fiscalizar. Você até aconselhava al-
gumas coisas, por exemplo, deixa algum di-
nheiro para gastar com reforma da escola,
até algum tempo nós conseguimos isso, de-
pois não mais. Tanto pela situação do muni-
cípio, que é  insuficiente, o recurso não dá
nem para pagar a folha dos que estão traba-
lhando em sala de aula, não sobra para fa-
zer outras obras.

(Presidente do Conselho)

3 - DIFICULDADE PARA
REALIZAR UM ACOMPANHAMENTO

EFETIVO DO USO DO DINHEIRO
Das informações obtidas nas entre-

vistas, é possível inferir que a postu-
ra da administração municipal foi sem-
pre a de procurar tutelar o funciona-
mento do Conselho. Além disto, a defi-
nição de utilizar todo o recurso do
Fundo para o pagamento de pessoal
deveu-se muito mais à facilidade que
isto poderia oferecer em relação à fis-
calização do que qualquer preocupa-
ção concreta com a melhoria salarial

e valorização do quadro do magistério,
uma vez que os recursos do município
que antes se destinavam à folha de
pagamento foram reencaminhados para
outras rubricas do orçamento.

No inicio nós começamos a questionar certas
obras. E o que eles fizeram? Deixaram de apli-
car o FUNDEF em obras e destinaram apenas

para o pagamento da folha. Uma das nossas
sugestões ao governo foi de que mudassem a
lei para que houvesse o acompanhamento da
outra parte, os 10% dos 25% que têm que ser
investidos em educação, para que eles nos mos-
trassem os documentos comprovando a aplica-
ção da outra parte também. Por que é muito
fácil, utiliza toda essa parte para pagamento de
pessoal e a outra ninguém sabe, chegamos a
pedir para a Prefeitura para que nos mostrasse
a outra parte, mas a Prefeitura não quis. (...)
E a explicação foi de que não cabia a nós fisca-
lizarmos a outra parte e nós alegamos que
deveríamos examinar essa contrapartida pois
estava na lei. (Presidente do Conselho)

4 - DIFICULDADE DE TEMPO
E CONDIÇÕES DOS CONSELHEIROS
PARA REALIZAR O TRABALHO

Teria de haver uma pessoa no conselho que
tivesse tempo para correr atrás disso aí e que
deveria receber alguma remuneração. Poderia
fiscalizar in locus, resolver problemas com a
prefeitura, seria ideal. É claro que se você come-
çar a criar cargos se torna um cabide de empre-
go, eu acho que deveria ter uma remuneração
para um membro do conselho, não integral, mas
que ele tivesse um dia pelo menos para se dedi-
car a isso. (Presidente do Conselho)

Uma das questões presentes nas en-
trevistas do Presidente do Conselho e
da pedagoga da Secretaria Municipal de
Educação que representou a Secretária
atual é o aumento da transparência do
uso de recursos após o FUNDEF. Apesar
da pedagoga entrevistada não informar
quase nada sobre os recursos públicos
aplicados em educação, afirma que há,
após o FUNDEF, um conhecimento
maior das pessoas em relação ao uso do
dinheiro na educação, e que esta trans-
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... o processo de implantação do FUNDEF em Araucária,indica a necessidade de uma certa problematização emrelação à afirmação corrente nos municípios de que oFUNDEF trouxe transparência para as contas.

parência em relação aos recursos teria
relação com o Fundo:

Pelo que eu saiba [o impacto da implantação
do FUNDEF] foi de ganhos para a categoria.
De se ter clareza da quantidade aplicada na
educação, o que cada município pode extrapolar.
Inclusive de se ver a intencionalidade da ad-
ministração em aplicar em educação, muito
mais que é exigido [na constituição]. (Pedagoga
da Secretaria Municipal de Educação)

A entrevista não permite, como se
comprova nos trechos citados, uma ava-
liação mais abrangente do processo de
implantação do FUNDEF em Araucária,
entretanto indica a necessidade de uma
certa problematização em relação à afir-
mação corrente nos municípios de que o
FUNDEF trouxe transparência para as
contas, pois as pessoas afirmam isto3 ,
entretanto não conseguem apresentar
nenhum dado substancial sobre as con-
dições de financiamento público da edu-
cação no seu município.

Para adensar as ponderações do pre-
sidente do Conselho, a análise das atas
é muito significativa, posto que, estas
conseguem revelar o esforço que o CACS/
FUNDEF em Araucária fez nos anos de
1999 e 2000, quando funcionou regular-
mente4 , com reuniões mensais como pre-
vê a legislação municipal, onde segundo
relatos das atas os conselheiros estuda-
ram a legislação, analisaram as contas,
analisaram os documentos comprobatórios
de gastos, fiscalizaram a efetividade de
algumas obras e de compra de materiais
e acompanharam a folha de pagamento.
É evidente que a leitura das atas revela

parte da realidade porém, os registros
indicam um esforço de efetivar o contro-
le social sobre o uso dos recursos públi-
cos vinculados ao FUNDEF, ao mesmo tem-
po, revela certas dificuldades deste pro-
cesso.

No período analisado aconteceram 26
reuniões do Conselho, 24 mensais ordi-

nárias e 2 extraor-
dinárias dado que
no mesmo mês, as
atas não diferenci-
am o caráter das
reuniões e também
não informam
quem estava pre-
sente a não ser em

poucas ocasiões em que havia convida-
dos participando da reunião. Tais convi-
dados foram por duas vezes o Secretá-
rio de Finanças, que não era o repre-
sentante da secretaria no Conselho, e
em outras duas ocasiões o Conselho con-
vidou uma pessoa da Secretaria de Edu-
cação responsável pelo Censo Escolar
para apresentar os dados educacionais.

Na perspectiva de uma análise mais
qualitativa procurar-se-á destacar no con-
teúdo das atas as principais questões que
revelam a busca da efetividade do con-
trole ou as dificuldades deste processo:

4.1 - BUSCA DE INFORMAÇÕES
PELOS CONSELHEIROS: por diversas
vezes as atas informam a decisão dos
conselheiros de ler documentos relati-
vos ao FUNDEF, participar de encontros,
contactar o TCE no sentido de compreen-
der melhor o funcionamento do Fundo.

Ficou decidido que será feita uma reunião, em
fevereiro do corrente ano, para que seja feito
um estudo da Lei 9424/96 (FUNDEF).
(Araucária, 13/01/1999)
No transcorrer da verificação das contas apre-
sentadas referentes a janeiro a março do cor-
rente ano, foram constatados a falta de reci-
bos de aluguel, assim como o pagamento da

3 Na análise das entrevistas realizadas em Maringá, outro caso estudado pela pesquisa no Paraná,
corrobora esta aparente ênfase na transparência como um discurso que não se sustenta devido ao
próprio grau de precariedade de informações que o entrevistado possuiu sobre o FUNDEF no seu
município.
4 O Conselho continua funcionando regularmente, a presente pesquisa que se debruçou apenas sobre as
atividades do Conselho até 2000.
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O conjunto das atas revela a discussão de boaparte dos documentos, pois não há como afirmarcategoricamente apenas com as atas que todas assolicitações são devidamente atendidas.

FUNPAR, referente a análise de produtos ali-
mentícios, e a nota referente a desratização
da Empresa Filla e Luz n.º 248 e 247, que
será averiguados junto ao Tribunal e Contas
se procedem os pagamentos das referidas no-
tas, também verificou-se a falta da relação
nominal dos funcionários do ensino fundamen-
tal pagos pelo FUNDEF. (Araucária, 26 de maio
de 1999)

4.2 - BUSCA POR INFORMAÇÕES
MAIS PRECISAS E TRANSPARENTES
QUANTO AO USO DO RECURSO NO MU-
NICÍPIO: em diversas ocasiões as atas
noticiam a solicitação do Conselho junto
a Secretaria de Finanças para o
detalhamento dos demonstrativos, cópi-
as de notas fiscais, reorganização da fo-
lha de pagamento. O conjunto das atas
revela a discussão de boa parte dos do-
cumentos, pois não há como afirmar ca-
tegoricamente apenas com as atas que
todas as solicitações são devidamente
atendidas. Destaca-se que não há nenhu-
ma menção  nas atas de recusa de ces-
são de documentos por parte do poder
público municipal, o que há são inúme-
ros pedidos de documentação do mesmo
tipo, como demonstram os trechos seleci-
onados abaixo:

Após análise e discussão, a comissão decidiu
solicitar à Secretaria Municipal de Finanças
os registros contábeis e documentos
comprobatórios das despesas e dos recursos
recebidos na conta do FUNDEF relativos ao
exercício de 1998. (Araucária, fevereiro de
1999)
Foi solicitado [ao se-
cretario de finanças]
que explicasse à Co-
missão do FUNDEF
como são contabili-
zados os documentos
referentes ao fundo
e desta forma haver
um melhor entendi-
mento entre o Con-
selho e a Secretaria
de Finanças e no momento foi solicitado ao
Secretário que encaminhe os balanços e docu-
mentos relativos ao exercício de 1998 e 1999
para devida análise. (Araucária, março de
1999).
Será encaminhado um ofício à Secretaria de
Finanças para que envie a cópia das notas
fiscais referentes aos pagamentos efetuados pelo
FUNDEF mensalmente. (Araucária, 29 de se-
tembro de 1999).
Enviaremos um ofício à Secretaria Municipal
de Administração solicitando a relação nomi-

nal dos funcionários pagos pelo FUNDEF de
janeiro a outubro de 2000, conforme valores
debitados na conta do FUNDEF. (Araucária, 17
de dezembro de 2000)

4.3 - BUSCA DE MEDIDAS EFETI-
VAS DE FISCALIZAÇÃO DO USO DE
RECURSOS: em diversas ocasiões os con-
selheiros definem a necessidade de confe-
rir o que efetivamente tem chegado nas
escolas decorrentes de compras e obras
pagas com recursos do FUNDEF , assim
como por diversas vezes exigem melhores
explicações dos documentos apresentados.

Foi discutida a necessidade de fiscalização em
algumas obras pagas pelo fundo (...) também
foram verificadas a relação de professores pa-
gos pelo fundo. (Araucária, julho 1999)
Foram analisados documentos e notas fiscais
relativos ao período de janeiro a março do
corrente ano na qual constatou-se o seguinte:
foram encontradas três notas de empenho, uma
da peça de Teatro no Teatro da Praça para
1200 alunos da rede, a qual exige-se que na
nota conste o nome das escolas  que assisti-
ram a peça assim o conteúdo pedagógico da
peça. Outra nota referente a placas comemo-
rativas da semana cultural no valor unitário
de R$55,00 referente ao mês de fevereiro do
corrente ano, e outra nota  referente a servi-
ços de engenharia prestados para a Escola de
Ensino Especial “Joelma do Rocio Filho”(...)
que deverá ser verificado se pode ser pago
com recursos do FUNDEF. (Araucária, agosto
de 1999)
Foram feitas cópias de algumas notas fiscais
de compra de material de limpeza e expedien-
te para verificação da distribuição nas escolas
do município, assim como notas fiscais de obras

realizadas nas escolas para verificação das
mesmas. (Araucária, 29 de setembro de 1999)
Foram examinados os relatórios de folha de
pagamentos assim com as notas fiscais refe-
rentes a manutenções ocorridas nas escolas
nos meses de abril a junho, como anterior-
mente já havíamos realizado, tendo sido apre-
sentado e anexado os documentos referente a
licitação da empresa Andrade Ribeiro Licita-
ção n.º 15/99 a qual foi verificada sem ne-
nhuma problema. (Araucária, 24 de novem-
bro 1999.)
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A pesquisa demonstrou ainda que o controle sobreos recursos provenientes do FUNDEF não garantea transparência na utilização de todo o recursodisponível para a educação.

Na verificação conferimos os valores pagos com
a folha de pagamento, também os valores trans-
feridos. A Secretaria Estadual da Educação do
Paraná conforme convenio 22/98, também en-
contramos pagamentos efetuados para a atua-
lização dos professores da rede ensino, assim
como licitação para manutenção e reparação
das escolas do município licitação nº084/99
da Empresa Construtora Três Pinheiros LTDA,
de acordo com lista de obras a serem realiza-
das, as quais procuraremos na medida do pos-
sível verificar no local. Na documentação
verificada não encontrou-se nenhuma anorma-
lidade. (Araucária, 18 de fevereiro de 2000)

5 - DIFICULDADES COM AS ORIGENS
DOS RECURSOS DO FUNDEF

Mesmo sendo um conselho atuante, os
registros revelam uma confusão quanto à
origem dos recursos do FUNDEF atribuin-
do-o ao governo Federal. A afirmação de
que a União deveria aumentar o per capita
a ser repassado aos municípios aparece
algumas vezes, e apareceu na entrevista
com o presidente do Conselho. Há também
uma preocupação com a perda dos recur-
sos municipais para o FUNDEF:

Discutiu-se sobre a necessidade do governo fe-
deral aumentar o repasse do valor aluno para
os municípios pois o mesmo é muito baixo.
(Araucária, 24 de novembro 1999.)
O município perdeu o valor de R$ 2.188.279,81
(dois milhões cento e oito mil, duzentos e seten-
ta e nove e oitenta e um centavos)  o equivalen-
te a 23,56% por cento de sua arrecadação o que
daria mais R$ 147,37 (cento e quarenta e sete
reais e trinta e sete centavos) que poderiam ser
aplicados em nossa rede de ensino. Portanto
vemos que com a implantação do FUNDEF al-
guns municípios perdem como o caso de
Araucária. O governo Federal deveria aumen-
tar o valor aluno no seu repasse aos municípi-
os. (Araucária, 12/01/2000)

6 - DIFICULDADES COM O QUE
PODE OU NÃO SER PAGO COM OS

RECURSOS DO FUNDEF
Em muitas ocasiões as atas indicam

que os conselheiros aprovam o encami-

nhamento de consultar o tribunal de con-
tas do estado sobre a regularidade dos
pagamentos, entretanto há na aprovação
dos gastos de 1998 a menção ao paga-
mento de vales transportes para alunos
que segundo o Provimento 1/99 do TCE é
irregular e não existe nenhuma indica-
ção disto nas atas.

Foram verificadas as notas fiscais relativas
as despesas efetuadas assim como os valores
pagos a título de folha de pagamento e os devi-
dos extratos bancários, tendo sido observado
que parte desta verba foi utilizada no paga-
mento da aquisição de vales transporte dos
funcionários e no pagamento de 50% da aqui-
sição de vale transporte destinado a estudan-
tes. (Araucária, março/1999) 83% do valor
arrecadado com o FUNDEF, [foi gasto] no paga-
mento da remuneração dos profissionais do
magistério em efetivo exercício de suas ativi-
dades e o restante na manutenção e desenvol-
vimento do ensino fundamental, tendo sido
observado que parte desta verba foi utilizada
no pagamento da aquisição de vales transpor-
te e no pagamento de 50% da aquisição de
vales transporte destinados a estudantes (...)
A comissão por unanimidade decide pela apro-
vação da prestação das contas apresentadas
pela Secretaria Municipal de Finanças.
(Araucária,24 de março de 1999).

Considerações Finais
O município de Araucária tem um cres-

cimento da receita corrente que é subs-
tancialmente decorrente do aumento das
transferências do Estado, principalmente
do ICMS, mesmo tendo realizado um es-
forço fiscal próprio considerável neste pe-
ríodo. O crescimento dos recursos em fon-
tes vinculadas ao FUNDEF faz com que a

perda de recursos
do município tenha
um crescimento re-
levante de 1998
para 2000.

Neste mesmo pe-
ríodo há um au-
mento considerável
de recursos desti-

nados ao Ensino Fundamental, entre-
tanto, é possível que tal aumento deva-
se a uma adequação contábil dos regis-
tros de gastos no programa ensino fun-
damental, para atender as exigências
de implantação do Fundo, visto que os
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gastos com outros programas diminu-
em de forma expressiva. Esta hipótese
pode ser reforçada pelo fato do valor
custo-aluno manter-se aproximado, ain-
da que instável, em todos os anos da
amostra.

 É possível afirmar que as perdas de
recurso para o Fundo não cresceram
ainda mais porque Araucária, contra-
riando todas as tendências de
municipalização no Paraná e no Brasil,
estadualizou parte das matrículas das
séries finais do ensino fundamental, o
que pode ter diminuído o impacto do
FUNDEF neste sentido. Isto foi possível
porque o custo-aluno de Araucária é
bastante superior ao valor estabeleci-
do para o Estado do Paraná, que limi-
tou-se a R$ 418,50 em 1998; R$
480,40 em 1999 e R$ 568,50 em 2000.

Na questão do controle social dos re-
cursos do FUNDEF há um funcionamen-
to regular do Conselho previsto na Lei
9424/096 apenas a partir de 1999 e
apesar das afirmações sobre a transpa-

rência nas contas depois do FUNDEF,
isto não se verificou nas entrevistas e
na documentação analisada. Cabe res-
saltar que o fato da prestação de contas
ter sido enviada primeiro ao prefeito e
depois ao Conselho, nos anos de 1999 e
2000, dificultou sobremaneira o processo
de democratização das informações e de
transparência dos gastos públicos.

A pesquisa demonstrou ainda que o
controle sobre os recursos provenientes
do FUNDEF não garante a transparência
na utilização de todo o recurso disponí-
vel para a educação, que abrange 25 %
de todos os impostos arrecadados e pro-
venientes de transferências. Assim, mes-
mo com o controle social feito pelo Con-
selho, foi possível detectar que o municí-
pio não investiu em educação (ou não
informou adequadamente nos balanços
financeiros anuais), em 1997, 1999 e
2000, o mínimo definido pela Consti-
tuição Federal, embora tenha cumpri-
do a legislação no que se refere aos
recursos do Fundo.
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O momento atual exige que se resgate algumas práticas sociais exercidas pelo governo anterior e pelo atual,

que merecem ser avaliadas para evitar os desacertos nas orientações, num exercício da critica da "razão

política". Pode-se afirmar isso, já que o atual partido no poder exerceu, na medida do possível, a vigília, num

contrapoder permanènte frente às decisões do governo anterior, utilizando pressupostos Foucaultianos na

reconstrução das práticas sociais e suas respectivas orientações configuradas. Este estudo analisa os

pressupostos da Política Nacional de Qualificação (2003) e o Plano Nacional de Educação Profissional (1998).

Constata-se que ambas têm como proposições de mediação entre os conflitos sociais instaurados pela crise

da falta de postos de trabalho e a necessidade do aumento de renda da sociedade brasileira, acelerada no

governo atual, utiliza-se do discurso individualista liberal, que define o indivíduo, seus interesses e seus

direitos, como puro limite da ação do Estado. No cenário, as crises são consideradas em todas as ordens

regada pela desordem, desde os poderes instituídos e legitimada pela sociedade até a violência urbana e do

campo, gerando outros desdobramentos em diferentes contextos, amparados por um discurso de ordem

econômica que, por sua vez, impõe os diferentes de graus comprometimentos nas relações sociais, éticas,

políticas e culturais. Diante dessa situação, as questões pertinentes a definições de políticas públicas

passam a ser configuradas a partir de pressupostos apaziguadores desses conflitos, buscando, sempre, "não

eliminar" as dificuldades socialmente conflitivas, mas sustar as angústias e os desejos, normatizando

garantias de um dever do Estado, sem um compromisso coletivo.

Palavras-chave: Educação profissional; epistemologia Foucaultiana; políticas públicas de educação

The current moment demands that some social practices exercised by the previous and current

governments be reviewed to avoid errors in adjustments in an effort at a critique of "political reason". This

can be affirmed since the current government, as far as was possible, exercised vigilance as a permanent

counter-power to the previous government, using Foucaultian principles in the reconstruction of social

practices and respective orientations configured. This study analyzes the presuppositions of the National

Policy for Qualification [2003] and the National Plan for Professional Education [1998]. It was found that

both have mediating propositions between the social conflicts installed by the crisis of the lack of jobs and

the necessity to raise the income of Brazilian society that have been accentuated during the current

government. Both use an individualist liberal discourse, which defines the individual, his interests and

rights as the pure limit of the State's action. In this scenario, crises are seen in aver order as disorder, from

the powers instituted and legitimized by society to urban and rural violence, generating other impacts in

other contexts, supported by the discourse of the economic order which, in its turn, imposes in different

degrees, effects in social, ethical, political and cultural relations. Faced with this situation, pertinent

questions to the definition of public policies are configured through peace-making presuppositions of these

conflicts, attemptíng, always, not to "elimínate" socíal dífficulties, but to arrest anguíshes and desires,

normating guarantees of the State's duty, without a collective compromising.

Keywords: Professional Education; Foucaultian epistemology; Public polìcies in Education
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Traçar um balanço inicial das políticas públicas,
programas, projetos sociais e educacionais no Brasil,
destinados aos trabalhadores empregados e desempre-
gados, jovens candidatos ao primeiro emprego e outros
atores sociais, em busca de uma qualificação profissi-
onal, torna-se particularmente oportuno, se levarmos
em conta, na atual conjuntura, o período político inau-
gurado durante a eleição para presidência do repre-
sentante do Partido dos Trabalhadores, empossado em
janeiro de 2003.

Além das expectativas de mudanças que foram ali-
mentadas, sua eleição condensou um conjunto de acor-
dos e pactos, os quais já foram exercitados, em diferen-
tes ordens, no interior da própria sociedade e explicitados
durante o seu primeiro ano de gestões sociais, junto aos
diferentes partidos políticos e à sociedade como um todo.

Com isto, o momento atual exige que se resgate algu-
mas práticas sociais exercidas, em diferentes contextos,
pelos governos anteriores e pelo atual, que merecem ser
avaliadas, para evitar os desacertos normativos das orien-
tações, num exercício da crítica da “razão política”1 ,

As Políticas deEducação ProfissionalVelhas Propostas em Novos Discursos?

Antonio Carlos

do Nascimento

Osório

Professor Adjunto IV, do
Programa de Pós-Graduação

em Educação da
Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul, da

Linha de Pesquisa
“Educação e Trabalho”.

1 Foucault (1994, p. 181), em sua obra: Dits et écrits, explica que
ao seu ver, a tarefa da filosofia é efetuar uma “crítica da razão
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A centralidade de nossa reflexão seinsere no movimento em que a ilusão(campanha presidencial) é própria da razão...

não apenas pela vigilância em relação
às práticas efetivas do poder, tarefa que
é de responsabilidade de todos os cida-
dãos, mas pela desmontagem de seus
mecanismos e pela análise da
racionalidade a qual obedecem, muito
em função de que o atual partido no
poder exerceu, na medida do possível, a
vigília, num contrapoder permanente
frente às decisões do governo anterior.

Esta análise pode ser realizada por
diferentes olhares teóricos, expressando
sentidos e percepções totalmente distin-
tas, porém, nossa reflexão recai, neste
momento, sobre os pressupostos
Foucaultianos como subsídios de compre-
ensão sobre a Política Nacional de Quali-
ficação (PNQ), que se institui, no ano de
2003, como uma proposta governamen-
tal do PT, em substituição ao Plano Na-
cional de Educação Profissional (1998)
do PSDB. Ambos têm como proposições,
o apaziguamento dos conflitos sociais
instaurados pela crise da falta de pos-
tos de trabalho e a necessidade do au-
mento de renda da sociedade brasileira,
tendo como locos, a educação profissio-
nal como um processo de qualificação
ou requalificação profissional.

Buscando-se uma aproximação com o
objeto de estudo tão complexo e ao mes-
mo tempo tão dinâmico, procura-se si-
tuar o lugar da política de educação pro-
fissional em âmbito federal, bem como
analisar alguns discursos transitórios,
entre o momento vivido e o momento
presente. Esta análise poderia ser reali-

zada por diferentes olhares teóricos, ex-
pressando resultados, sentidos e percep-
ções totalmente distintas, porém, nossa
reflexão ora recai, sobre os pressupos-
tos Foucaultianos.

Este trabalho serve-se de subsídios
de discussões realizadas pelo Grupo de
Estudos de Educação e Poder2 , como
aporte teórico e metodológico e resulta-
dos de estudos anteriores, no âmbito da
pesquisa. A primeira, foi desenvolvida
entre os anos de 1998 e 2002, “Avalia-
ção do Plano Estadual de Qualificação
Profissional (PEQ/MS)” e, a segunda, no
biênio 2002 e 2003, “A Avaliação do
Plano Estadual de Qualificação: A Cons-
trução de Referenciais”.

A centralidade de nossa reflexão se
insere no movimento em que a ilusão
(campanha presidencial) é própria da
razão, de dizer o que deve ser o exercício
do poder, função, aparentemente negati-
va (oposição ao poder da época), de um
contrapoder, que se transformou num
outro poder (com a posse do atual presi-
dente em exercício há mais de um ano),
aparentemente positivo, instituindo as
relações de diferentes ordens e conflitos,
oriundas da dinâmica dialética do
contrapoder ao poder (troca de posições
dos partidos), do poder ao contrapoder de
comando.

A reconstrução das práticas sociais e
de suas respectivas orientações configu-
radas por diferentes grupos envolvem
discussões a respeito da complexidade
que permeia a tentativa de interligação

entre diferentes
grupos e institui-
ções sociais. Essas,
analisadas isolada-
mente, desenham,
na medida do pos-
sível, um mosaico
em que cada peda-
ço tem funções pré-

política” justificando que “[...] depois de Kant, o papel da filosofia tornou-se o de impedir a razão de
ultrapassar os limites daquilo que é dado na experiência; mas, a partir desta época, [...] o papel da
filosofia tornou-se também o de vigiar os abusos de poder da racionalidade política [...]”.
2 Vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal em que um dos
propósitos é aprofundar referencial teórico e metodológico postulados por Michel Foucault.
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estabelecidas dentro de uma estrutura
mais ampla, obstruindo sua própria ra-
zão de existir, mas tendo sua configura-
ção estabelecida pela própria existência,
como um dos meios de controle da reali-
dade social.

Os “discursos”, por sua vez, configu-
ram jogos de dominações, em que as re-
gras são sujeições,
submissões e opres-
sões, em circunstân-
cias diversas, uns,
autoritários e vigo-
rosos, e outros, em
que as partes podem
alterna-se sob re-
gras que se igualam
ou se repelem sobre as medidas adotadas.
Sobre esta dominação Foucault (2000, p.
270) explica que:

O grande jogo da história será de quem se apos-
sar das regras, de quem tomar lugar daqueles
que as utilizam, de quem se disfarçar para
perverte-las, utiliza-las pelo avesso e volta-las
contra aqueles que as tinham imposto.
Frente a essa realidade não compreen-

dida pela sociedade, enquanto um impli-
cado jogo de correlações e interesses,
Foucault (1994) respondia que não há
exterioridade em relação ao poder. Sem-
pre se está preso em suas “malhas”, o
que não significa ser seu prisioneiro. É
inútil opor à razão política, uma maneira
de pensar não política. A problemática do
“governo”, pela qual Foucault rompia com
certos aspectos de seu próprio
engajamento nos anos 70, tem, assim, seu
ápice, na ética do cuidado de si, que é
uma ética política, preocupação observa-
da em suas últimas obras.

Essa situação pode ser identificada em
direção oposta a três tipos de discurso
que Foucault censurava: o discurso revo-
lucionário, o discurso individualista libe-
ral, o discurso libertário. O primeiro, re-
duz o poder a uma violência de classe, e
lhe opõe uma estratégia geral de conquis-
ta, não somente por simplificar em dema-
sia o campo múltiplo, instável, dos confli-
tos que atravessam a sociedade, mas tam-
bém por confundir esta sociedade, nas
relações oriundas entre o poder e violên-
cia, muito utilizado na fase de disputa

para o poder. É um confronto perma-
nente de interesses.

Ao segundo, o discurso individualista
liberal, que define o indivíduo, seus in-
teresses e seus direitos, como puro limi-
te da ação do Estado, ele objetava por
que o indivíduo faz parte da mesma his-
tória da sociedade. O indivíduo não é

anterior ao Estado, mas ele é o produto
das técnicas individualizantes do “gover-
no”, utilizado no exercício de domínio do
poder. O terceiro, o discurso libertário,
que rejeita a política em nome de uma
espontaneidade sem entraves ou de uma
alteridade radical. É o querer fazer, na
negação do poder, em seu contexto da
ordem mundial.

O “governo” não é, independente de
ideologias e agremiações partidárias, a
simples instrumentalização da força de
um Estado cada vez mais compacto, mas
uma figura original do poder, articulando
técnicas e estratégias específicas de sa-
ber, de controle e de coerção. É, um deter-
minado grau de racionalidade, composto
pelas diferentes relações de poder, como
de um Estado que tende a aumentar o
seu poder, cuidando, de uma maneira
minuciosa e metódica, da felicidade de
seus súditos. É o pastoril, o governo con-
duz seu rebanho e o protege, vigiando
seus perigos e impondo limites.

É neste sentido que as políticas de
qualificação e requalificação profissio-
nal não consistiram em fazer o proces-
so da razão, como se elas fossem porta-
doras, em sua lógica meramente
tecnicista, de um devir totalitário, mas
em mostrar que efeitos haviam sido pro-
duzidos quantitativamente pela
racionalidade estabelecida pelos confli-
tos que atravessam a sociedade brasi-
leira, nos últimos anos, relacionados ao
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elevados índices de desemprego e vio-
lência. O importante é inventar novas
condutas contra a dominação insidiosa
da governabilidade estatal, pelos discur-
sos engendrados de uma falsa idéia de
uma “nova” ordem instituída, numa
mudança quase nunca ocorrida.

Isso se evidencia, de forma mais pon-
tuada, na busca da historização de algu-

mas práticas sociais implementadas pe-
los governos, que nos permitem desta-
car, como um dos princípios fundamen-
tais, a sociedade brasileira sempre so-
freu uma transição permanente e, por
isso, constantes crises, sobrevivendo de
diferentes formas e sendo fruto de dife-
rentes mecanismos de controle social,
estabelecidos pelos poderes instituídos,
independente de ter sido no período co-
lônia, no império ou na república. Inde-
pendente, ainda, na atualidade, dos dife-
rentes interesses dos partidos políticos,
no exercício de poder.

Frente a esse paradoxo, ao analisar-
mos o nosso momento histórico, podemos
afirmar que o enquadramento social ocor-
re em diferentes conflitos e contradições,
configuradas sobre diferentes prismas e
justificativas imediatistas. No cenário,
estas crises são consideradas em todas
as ordens regadas pela desordem, desde
os poderes instituídos e legitimados pela
sociedade até a violência urbana e do
campo, gerando outros desdobramentos
em diferentes contextos, amparados por
um discurso de ordem econômica, que por
sua vez, impõe diferentes graus de com-
prometimento nas relações sociais, éticas,
políticas e culturais.

Diante dessa situação, as questões per-
tinentes a definições de políticas públicas
passam a ser configuradas a partir de
pressupostos apaziguadores desses con-

flitos, buscando sempre, “não eliminar”
as dificuldades socialmente conflitivas,
mas sustar as angústias e os desejos,
normatizando, embora não sejam
operacionalizadas, garantias de um de-
ver do Estado.

De forma concentrada, grupos do po-
der conseguem estabelecer um conjunto
de mecanismos e estratégias, sempre em

caráter provisória,
concentrando e mo-
nopolizando não só
os interesses, mas
também detendo o
controle das defini-
ções de políticas
públicas de toda or-
dem, sejam nas áre-

as de promoção social, educacional e ou-
tros setores considerados emergentes em
nossa realidade. O discurso em pauta é a
inclusão social, quando, na prática, o pro-
cesso é de exclusão social, pela forma
como o capitalismo se processa na socie-
dade e os mecanismos políticos se pro-
põem a resolver o problema.

Imerso nesse processo contraditório, o
Brasil tenta, nos últimos dez anos, admi-
nistrar essa realidade tão presente entre
milhões de brasileiros: não estar qualifi-
cado para um posto de emprego, o cresci-
mento do desemprego no País é grave,
fato reconhecido pelo governo FHC
(2001), que justificou:

[...] o problema é que a População Economica-
mente Ativa cresce numa velocidade maior que
a criação de novos postos de trabalho” e alertou:
“os brasileiros terão de conviver com “bolsões”
de desemprego em grandes metrópoles como
São Paulo, por mais de 10 ou 15 anos, mesmo
que os níveis de investimentos aumentem.
Em um de seus discursos de campa-

nha, o candidato do Partido dos Traba-
lhadores (2002) argumentava que:

O que temos hoje no Brasil é um quadro de
desemprego ao mesmo tempo elevado e crôni-
co. Ao contrário do que disse o presidente FH
em seu pronunciamento, mesmo com a econo-
mia crescendo um pouco, como está agora, o
desemprego se mantém. O tipo de modelo im-
plantado no país parece criar mais desempre-
go do que emprego. E isso tem causado muito
sofrimento ao nosso povo, devido a essa políti-
ca econômica errada, a que o presidente teima
em dar continuidade.
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Fazendo moldura neste quadro, os
dados do IBGE (2002) revelaram que,
no ano anterior, 7,6 milhões de traba-
lhadores foram considerados desempre-
gados. Quatro anos antes, no início do
primeiro governo de FH, eram 4,5 mi-
lhões. Ou seja, houve um aumento de
3,1 milhões de desempregados nesse
período, o que fez subir a taxa nacional
de desemprego em seu período de ges-
tão social de 6,1% para 9,6%. Além
disso, a renda média do trabalhador
brasileiro, segundo dados do IBGE, foi
rebaixada em 6,5% nesses mesmos
quatro anos. Ou seja, quem conseguiu
se manter trabalhando, ganhou menos
em termos de poder aquisitivo.

O Candidato enfatizava ainda que esta
situação ocorria e era passível de ser re-
solvida argumentando:

O Brasil está, portanto, no rumo errado. É ne-
cessário mudar completamente a política eco-
nômica, para que o país possa crescer com
distribuição de renda e justiça social. Para isso,
é preciso:
a) baixar significativamente os juros para o
consumidor e para o capital de giro das médi-
as, pequenas e microempresas;
b) ampliar o investimento público nas áreas
sociais: educação, saúde, segurança e habita-
ção, entre outras;
c) investir em obras de infra-estrutura e fazer
a reforma fiscal para acabar com o chamado
“custo Brasil”;
d) fazer de fato a reforma agrária e dar apoio
efetivo à produção agrícola, e à pequena pro-
priedade urbana e rural;
e) promover a distri-
buição de renda e o
fortalecimento do
mercado interno;
f) reduzir a jornada
de trabalho.
O Brasil precisa de
uma nova política.
Um plano estratégico
que rompa com a de-
pendência externa,
afirmando a nossa soberania e os interesses
do nosso povo acima das imposições do merca-
do financeiro internacional.
A análise dos dois discursos indica que

a ilusão (campanha presidencial), que é
própria da razão da conquista do poder,
sempre deterá as soluções, com caracte-
rísticas de um contrapoder, num discur-
so revolucionário, de censura em rela-
ção ao próprio poder instituído. Tal era,

de uma crítica da razão governamen-
tal em suas grandes linhas, é o progra-
ma apresentado por Foucault. Esta no-
ção de “crítica”, todavia, levanta diver-
sas questões tende a um reformismo,
estratégia constante do contrapoder e
do novo poder: o que tem “não presta”,
o porvir “é a solução”.

Foucault nega toda essa exteriori-
dade em relação ao poder. Frente a isto
cabe a seguinte indagação: Como a so-
ciedade pode combater os elementos que
intervêm e definem sua condição exis-
tencial, se não pode se desvencilhar do
jogo dos discursos, a partir da referên-
cia a uma natureza primeira, a uma
essência fundadora ou a uma consci-
ência universal? Pode-se perguntar,
enfim, que relação há entre a crítica
proposta por Foucault (1989, p. 116) e
sua própria análise do liberalismo como
“reflexão crítica sobre a prática gover-
namental”?

Estas questões, aparentemente dis-
tintas, de fato são solidárias umas com
as outras. Organizam-se em torno da
busca de uma atitude que associa, num
mesmo movimento, a resistência ao po-
der, a constituição de si e o domínio do
outro, pela troca que, neste caso, é de
controle.

Ao examinar essa crítica, Foucault, se
define com uma atitude, um ethos, uma
maneira de agir, inseparável do diag-

nóstico de uma crise, nesta questão, o
desemprego que ocupa, neste procedi-
mento crítico, o interior da racionalidade
governamental moderna, o liberalismo.
Este pensamento é contestado por
Foucault que escapa à imputação de
reformismo, sem cair, por isto, no
impasse da negação radical. É por essa
razão que ela não pode, do mesmo modo,
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pretender romper inteiramente com a
racionalidade ou com o fenômeno.

A atitude crítica, escreve Foucault,
(1994f, p. 574) “[...] não é um comporta-
mento de rejeição. Deve-se escapar à al-
ternativa entre estar dentro ou estar fora;
é preciso se situar nas fronteiras”.

Isso fica devidamente comprovado
quando, em mais de um ano de gover-
no, o quadro atual nos mostra a se-
guinte situação: O desemprego, no Bra-
sil, subiu pelo segundo mês consecuti-
vo, em fevereiro de 2004, e a renda do
trabalhador manteve-se fraca, mostran-
do que o mercado de trabalho está de-
morando a se recuperar após a
performance de um ano de gestão go-
vernamental.

Isso é comprovado pelos dados do IBGE,
em março de 2004, em que a taxa de
desemprego subiu para 12% no mês an-
terior, após a leitura de 11,7% em janei-
ro, subindo pelo segundo mês consecutivo
em fevereiro e a renda do trabalhador
manteve-se fraca, mostrando que o mer-
cado de trabalho está demorando a se
recuperar após a performance ruim no
ano passado.

A renda vem caindo na comparação
com o mesmo mês do ano anterior desde
março de 2003, quando esse indicador
começou a ser calculado pela nova pes-
quisa do IBGE. A renda teve seu pior
momento em julho do ano passado e, des-
de então, vem reduzindo o ritmo de bai-
xa. Ainda assim, economistas dizem que
o poder de compra do consumidor brasi-

leiro segue bastante fraco, o que inibe
repasses de aumentos nos preços e ajuda
a controlar a inflação.

A média de desemprego, em 2003, pri-
meiro ano do governo de Luiz Inácio Lula
da Silva, foi de 12,3%, e, por dois meses

do ano passado, a taxa atingiu o recor-
de de 13%, contra 9,6% no final manda-
to do FHC.

Ao reelaborar sua análise do poder, a
partir do conceito de “governabilidade”,
Foucault mostra claramente de que modo
a crítica, longe de transcender o pre-
sente, se inscreve nas dobras dos jogos
de poder e que é preciso reconstituir
esquematicamente os discursos utiliza-
dos.

Foucault analisa o liberalismo, não
como teoria econômica ou jurídica, mas
como uma certa prática refletida de
governo. Ele distingue dois objetos pos-
síveis para o cuidado do Estado: o bem
positivo, que consiste no bem-estar físi-
co dos súditos, e o bem negativo, que
consiste em sua segurança. O Estado
que busca o primeiro, tende a ampliar
indefinidamente seu domínio, a trans-
formar os homens em máquinas e a uni-
formizar a sociedade. Só a busca do bem
negativo, conseqüentemente, é compatí-
vel com as exigências da liberdade. Se-
gurança contra bem positivo: a fórmula
retomada, no século XIX, por todos os
partidários políticos de um Estado míni-
mo constituído.

Com base nos ajustes necessários, a
educação profissional continuou sendo
apaziguadora, numa primeira ordem, e
redentora de toda a tragédia do desem-
prego, tendo a responsabilidade de qua-
lificar e requalificar, num contexto de
escolaridade, como a alfabetização e o
desenvolvimento de habilidades especí-

ficas (tarefas pro-
dutivas – ofícios),
definidas a partir
do novo conceito de
mercado de traba-
lho, tendo como
“missão” “forma-
tar” em cada indi-
víduo “competênci-

as”, sendo a condição primeira, para
uma renda mínima.

Na tentativa de prevenir, sem conse-
guir como já foi comentado anteriormente,
numa dimensão restrita, o governo FHC
institui o Plano Nacional de Educação Pro-
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fissional (PLANFOR)3 , regulamentado pelo
CODEFAT, em 1996. Conforme os “Termos
de Referência dos Programas de Educação
Profissional” (1996), esses programas
deveriam visar o atendimento de: 1º) Pro-
gramas Nacionais, voltados para cliente-
las em desvantagem social e/ou setores
ou regiões estratégicos para o desenvolvi-
mento do País, defi-
nidos como prio-
ritários; 2º) Progra-
mas Estaduais, defi-
nidos pelas Secreta-
rias de Trabalho e
Comissões Estaduais
de Emprego, em par-
ceria com organis-
mos do governo estadual ou municipal e
outros atores locais, para atender,
prioritariamente, beneficiários do Seguro-
desemprego e desenvolvimento de gestores
e micro-empreendedores e; 3º) Programas
Emergenciais, voltados ao atendimento de
situações de crise e/ou aos processos de
reestruturação produtiva, surgida após o
início dos demais programas.

Frente à definição dos programas, o
princípio imposto, passa a ser exercitado
como um mecanismo de controle social,
as relações entre governo e trabalhado-
res passa a ter outra configuração, com
práticas e orientações de diferentes, ado-
tando uma estrutura centralizada com
práticas sem um exercício mínimo de prin-
cípios éticos, tendo como elementos
norteadores o controle pelo dominante
efetivo, na definição, também, de metas
e recursos financeiros.

O Presidente atual, ao assumir o go-
verno com o compromisso de mudar o
País e melhorar a vida dos brasileiros,
institui, como peça chave, o Plano
Plurianual (PPA)4  2004-2007 que foi ela-
borado para “mudar o Brasil”. Este Plano
enuncia, como problemas fundamentais
a serem enfrentados, a concentração da

renda e riqueza, a exclusão social, a bai-
xa criação de emprego e as barreiras para
a transformação dos ganhos de produti-
vidade em aumento de rendimentos da
grande maioria das famílias trabalhado-
ras. Embora os resultados do enfren-
tamento da realidade na troca de poder
sejam totalmente inversos, como já foi
demonstrado, o PPA 2003 – 2007 (2003,
p. 8) tem três objetivos: “inclusão social e
redução das desigualdades sociais; cres-
cimento com geração de trabalho, empre-
go e renda, ambientalmente sustentável e
redutor das desigualdades regionais; c)
promoção e expansão da cidadania e for-
talecimento da democracia”.

O discurso da inclusão se apropria de
uma nova ordem e em se tratando da
Política Pública de Qualificação, sua
operacionalidade ocorre pelo Plano Na-
cional de Qualificação (PNQ)5 , tendo

3 Foi financiado com recursos do Fundo de Apoio ao Trabalhador (FAT). Enquanto fundo oriundo de
contribuições da classe trabalhadora, ele foi instituído e regulamentado pela Lei nº 7.998, de janeiro de
1990, integrado pela arrecadação do PIS-PASEP e administrado pelo Conselho Deliberativo do FAT
(CODEFAT), organismo tripartite e paritário.
4 Surge com a intenção de inaugurar um modelo de desenvolvimento de longo prazo, para muito além de
2007, destinado a promover profundas transformações estruturais na sociedade brasileira. O PPA
confere racionalidade e eficácia às ações do Governo Federal na direção dessas profundas mudanças.
5 O Plano Nacional de Qualificação é operacionalizado de forma nacionalmente articulada, sob diretrizes
e procedimentos institucionais comuns, nas bases da estrutura anterior, normatizado pelo CODEFAT,
através da Resolução nº 333/2003, de forma descentralizada, por meio de dois mecanismos distintos e
complementares: Os Planos Territoriais de Qualificação (PlanTeQs) e os Projetos Especiais de Qualificação
(ProEsQs). O PlanTeQ contempla projetos e ações de qualificação Social e Profissional circunscritos a um
território, com aprovação e homologação obrigatórias da Comissão/Conselho Estadual de Trabalho/
emprego ou das Comissões/Conselhos Municipais de Trabalho/Emprego referentes ao território.
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seus fundamentos dimensionados e
seis pilares envolvendo aspectos com
as seguintes características: políti-
ca, ética, conceitual, institucional, pe-
dagógica e operacional. Essa “nova”
política se afirma como um fator de
inclusão social, desenvolvimento eco-
nômico, com geração de trabalho e

distribuição de renda, compreendendo
a qualificação como uma construção
social.

A qualificação para o trabalho passa
a ser concebida como uma qualificação
social e profissional, capaz de permitir a
inserção e a atuação cidadã no mundo
do trabalho, com efetivo impacto para a
vida e o trabalho das pessoas. Ganha
condição da Política Pública de Qualifi-
cação, como política social, e maior
centralidade, em que a maior relevância
passa a ser a participação e o controle
social, de modo que a qualificação pro-
fissional seja um direito e um bem de
acesso universal.

O PNQ ganha, na sua versão 2003,
caráter transitório. Destina-se a dar se-
qüência à construção da Política Pública
de Qualificação e, mais em particular,
objetiva preparar as bases de implanta-
ção plena a partir do início de 2004, quan-
do começará o novo PPA.

Diante disso, a atual política de for-
mação profissional apresenta as carac-
terísticas determinantes iniciadas no
governo anterior, a fragilidade da retó-
rica de preparar o trabalhador ou o de-
sempregado para uma melhor inclusão
social, utilizando um “novo” discurso, em
substituição aos programas (emer-
genciais) para as minorias sociais. Isto é
facilmente evidenciado quando  indaga-
mos sobre os critérios de definição das
ações e as prioridades? Ora, sabemos

que tais proposições não estão
embasadas numa demanda econômica
determinada ou passível de ser
implementada, aliás, em plena “era” de
desenvolvimento tecnológico, a qualifi-
cação propiciada aos trabalhadores, mo-
delos elementares de produção e ou-
tras atividades elementares, que não

são competitivas
ou preparatórias
para o atual mode-
lo de mercado de
trabalho.

Em face de tan-
tas contradições e
propós i tos não
explicitados ofici-

almente cabe, ainda, uma indagação
sobre as questões apontadas até aqui.
A atual política pública de formação
profissional centra-se na perspecti-
va da inserção ou da exclusão social
dos trabalhadores?

É necessário, antes de qualquer coi-
sa, associar esta possibilidade de “for-
mação” ou “preparação” diretamente ao
projeto político neoliberalista instalado
oficialmente no Pais, independente de
partidos políticos, e assumir que a
globalização economia, é um processo
de ruptura de vários modelos de absor-
ção de capitais existentes no mundo
moderno e que busca uma unidade de
controle financeiro, seja pela violência
ou pela miséria, criando novos meca-
nismos de controle e outros movimen-
tos para o capitalismo totalitário, que
não se saturam, se readequam aos inte-
resses de domínio, tendo como elemento
mediador  “a exclusão do trabalhador
não só pela automatização das frentes
produtivas”, mas pelas conjunturas atu-
ais impostas pelo capital.

São aspectos estes que, hoje, servem
como ancoradouros da nova concepção,
dos compromissos e das responsabilida-
des em tentar reconstruir o papel social
e o sentido da formação profissional,
através da definição de políticas públi-
cas, para uma efetiva busca de mudan-
ça social, para não ficar nas velhas pro-
postas em “novos” discursos.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, v. 9, n. 17, p. 102-111, 2003.
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Apresenta a nossa posição contra as propostas que pretendem vincular

imediatamente o ensino de nível superior ao mercado de trabalho, tal como

se apresenta na maioria das Diretrizes Curriculares para os cursos

universitários no Brasil, aprovadas pelo Ministério da Educação após a Lei

de Diretrizes e Bases do Ensino, Lei Darcy Ribeiro, Número 9394 de 1996.

Remetemo-nos aqui à formação acadêmica em Psicologia, ainda que em

termos gerais os argumentos que apresentamos podem ser considerados

para o ensino de nível superior em geral. A ênfase na formação dos

psicólogos se deve ao fato que este curso ainda não teve as suas Diretrizes

Curriculares aprovadas até a presente data e que as proposições gerais

para a formação universitária apoiada pelo Ministério da Educação se

mostram contrárias a formação generalista e promotoras de uma

especialização precoce. Fundamentalmente, preocupa-nos a vinculação

direta com o “mercado de trabalho”, tal como este é entendido pelos atuais

paradigmas defendidos pelos organismos internacionais que se colocam na

defesa dos interesses e proposições para a difusão e manutenção da ordem

econômica e política do “mundo globalizado”.

Palavras-chaves: Educação, Psicologia, Mercado de trabalho.

This is a position paper against proposals attempting to link higher

education immediately to the labor market, such as is currently presented

in the majority of the Curricular Directives for university courses in Brazil,

approved by the Ministry of Education since the Directives and Teaching

Fundamentals or Darcy Ribeiro Law 9394 of 1996. We refer here to the

academic formation in Psychology, though, in general terms, the arguments

presented could be considered valid for university education in general.

The emphasis on the formation of psychologists is considered due to fact

that this course has not had its Curricular Directives approved as yet and

the general propositions for a university formation defended by the Ministry

of Education showed themselves to be contrary to a generalist’s formation

and promoters of a precocious specialization.  Fundamentally, it worries us

to see this direct linking to the “labor market”, such as is understood by

current paradigms defended by international organisms that place

themselves in defense of interests and proposals for the diffusion of the

maintenance of the economic and political order of the “globalized world”.

Keywords: Education, Psychology, Labor Market.
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A nossa intenção é apresentar a nossa posição con-
tra as propostas que pretendem vincular imediata-
mente o ensino de nível superior ao mercado de traba-
lho, tal como se apresenta na maioria das Diretrizes
Curriculares para os cursos universitários no Brasil,
aprovadas pelo Ministério da Educação após a Lei de
Diretrizes e Bases do Ensino, Lei Darcy Ribeiro, núme-
ro 9394 de 1996.

Remetemo-nos aqui à formação acadêmica em Psi-
cologia, ainda que em termos gerais os argumentos
que apresentamos podem ser considerados para o en-
sino de nível superior em geral. A ênfase na formação
dos psicólogos se deve ao fato que este curso ainda não
teve as suas Diretrizes Curriculares aprovadas até a
presente data devido à mobilização dos principais seg-
mentos representativos da psicologia, tanto os que se
dedicam ao seu aspecto como ciência como os voltados
para a profissão. Ambos têm avaliado as proposições
gerais para a formação universitária apoiada pelo
Ministério da Educação como contrária a formação
generalista e promotora de uma especialização preco-
ce. Fundamentalmente, preocupa-nos a vinculação di-
reta com o “mercado de trabalho”, tal como este é
entendido pelos atuais paradigmas defendidos pelos

A Relação Impossível entrea Formação Acadêmicade Nível Superior e oMercado de TrabalhoAlguns Comentários sobre aFormação em Psicologia
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A expressão "o mercado de trabalho", de maneirageral, nos remete ao entendimento de que existiriauma força determinante que regularia a demanda pormão-de-obra em um determinado período histórico...

organismos internacionais que se colo-
cam na defesa dos interesses e proposi-
ções para a difusão e manutenção da
ordem econômica e política do “mundo
globalizado” e suas divisões inerentes
de mercado produtor e consumidor;
países centrais e periféricos, bem como,
as necessidades de educação para as
diferentes populações conforme a inser-

ção de seus países nesta divisão: para a
concepção ou para a execução do já con-
cebido. Onde nos cabe sempre estar nas
segundas alternativas.

Por isso, iniciamos com algumas re-
flexões sobre o mercado de trabalho,
para podermos explicitar porque consi-
deramos inviável a orientação da for-
mação por esta instância abstrata.

Esta expressão ‘o mercado de traba-
lho’, de maneira geral, nos remete ao
entendimento de que existiria uma for-
ça determinante que regularia a deman-
da por mão-de-obra em um determinado
período histórico, originada pela certe-
za do que se pretende produzir e como
se pretende produzir no momento pre-
sente e no futuro. E, também, que esta
mão-de-obra seria comprada como força
de trabalho oferecida no “mercado” caso
satisfizesse as necessidades estabe-
lecidas pela produção, seus meios e pro-
cessos.

Entretanto, entendemos que tal rela-
ção só poderia ser verdadeira se fosse
possível planejar e controlar o que se
produzirá e quais os meios e processos
serão utilizados para tanto durante um
certo período. O que é impossível em
sociedades orientadas pelos princípios
da livre iniciativa, do capital privado e
da não intervenção estatal (caracterís-
tica do chamado Estado Mínimo). Isto
porque as decisões sobre o quê, como e

onde produzir e, portanto, a necessida-
de e o tipo de mão-de-obra, está na de-
pendência das resoluções dos donos dos
meios de produção. Os quais, como tal
podem tomar estas decisões conforme
os seus interesses, sem submeter-se a
qualquer instância de controle social.

Nestas circunstâncias, algumas
questões se colocam inevitavelmente: se

a absorção de mão-
de-obra se vincular
a estes parâmetros,
vamos formar tra-
balhadores para
que? Para quem?
Ou para atuar
onde?

Ainda que al-
guns historiadores da Psicologia apon-
tem que ela tenha sido desenvolvida como
área de conhecimento ou ciência sob esta
perspectiva de relação direta com as
características do modo de produção
capitalista e as suas necessidades, esta
vinculação e os conhecimentos produzi-
dos assim não garantiram a absorção
pelo mercado de trabalho da maioria de
seus trabalhadores.Implicações para a Educação

Sabemos que a formação de trabalha-
dores para ocuparem postos de traba-
lho existentes ou passíveis de existi-
rem no mercado de trabalho vincula a
preparação às características destes
postos: aos meios de produção – sejam
eles a maquinaria, as técnicas, ou ao
controle necessários à produção e à
garantia da mais valia.

Sob estas condições, temos qualifica-
ção profissional. A qualificação profis-
sional é um termo que remete à ação de
se qualificar profissionalmente, à for-
mação considerada apropriada para uma
função técnica especializada. A qualifi-
cação profissional, requerida por uma
atividade, está, portanto, dentro de um
quadro mais amplo de relações, no qual
se inscrevem as que o trabalhador guar-
da com os objetos de seu conhecimento
e com as expectativas sociais sobre o
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A qualificação profissional expressa a combinação,em dado momento histórico, de um conjunto defatores que constituem as relações sociais que vivemos profissionais no exercício de sua atividade.

que deve conhecer, saber fazer e como
deve se comportar. Essas relações, por
sua vez, sofrem repercussões das mu-
danças na tecnologia empregada, nos
processos de trabalho e na gestão em-
presarial. Elas têm a ver com a divisão
sexual do trabalho, os fatores étnicos e
etários, o prestígio social da profissão, o
jogo de interesses políticos e o poder que
possui a categoria profissional na cor-
relação de forças existentes.

A qualificação profissional, nesse
sentido, expressa a combinação, em dado
momento histórico, de um conjunto de
fatores que constituem as relações soci-
ais que vivem os profissionais no exer-
cício de sua atividade.

Diferentemente desta condição, enten-
demos por educação o processo mais
amplo, aquele pelo qual uma sociedade
transmite a sua cultura aos seus mem-
bros. Este mesmo processo é o que trans-
forma um indivíduo da espécie biológica
homo sapiens em sujeito humano.

Este processo tem na educação for-
mal institucionalizada uma de suas ins-
tâncias de realização. Apesar de não ser
a única, é a que até agora tem se mos-
trado a mais eficiente em promover em
curto espaço de tempo a interiorização
por sujeitos particulares dos conheci-
mentos produzidos e aperfeiçoados du-
rante séculos de trabalho coletivo, tal
c•mo podemos testemunhar pela aqui-
sição e utilização das diversas lingua-
gens, dos conheci-
mentos científicos
e das práticas e
tecnologias. Que
para seus desenvol-
vimentos depende-
ram de séculos e
que pela educação
às ensinamos em al-
guns poucos anos.

A divisão desse patrimônio social em
diversas ciências e suas aplicações pro-
fissionais mostra-se necessária devido
a sua acumulação e conseqüente expan-
são. Para a educação e o trabalho isto
significa o impedimento da apropriação
e utilização da sua totalidade por um

único sujeito em seu período de vida.
Porém, temos que considerar que acar-
retou como efeito a formação de nossas
consciências parciais, que já não nos
permitem entender plenamente a reali-
dade, fenômeno este que tem nome téc-
nico de alienação. Quanto mais parcial,
ou seja, técnica e especializada esta
educação se torna, menos condições de
nos tornarmos humanos temos. Estamos
então, defendendo a educação que tem
por fim formar sujeitos que superem a
sua determinação natural e construa
as funções mentais e capacidades práti-
cas delas derivadas para transformar a
si mesmo e a realidade de maneira a
torna-la mais favorável à vida.

Por isso entendemos que a educação,
mesmo no ensino de terceiro grau, deve
perseguir a formação de sujeitos cada
vez mais humanos. Sujeitos que se cons-
tituam pelas capacidades mais avança-
das que espécie humana criou e preser-
vou como cultura, as quais ao serem
interiorizadas por cada um de nós for-
mam aquelas funções que chamamos de
emocionarmo-nos, pensarmos e agirmos.
E que não são inatas.

Entendemos, também, que há neces-
sidade de agirmos para alcançarmos as
duas primeiras, mas que para agirmos
precisamos das segundas. Se alcançar-
mos com a educação uma boa constitui-
ção destas teremos sujeitos capazes de
realizar um bom trabalho.

Aqui vamos nos ater aos instrumen-
tos psicológicos e aos processos de suas
elaboração e utilização, que dependem
da educação por não serem naturais à
espécie porque para cada indivíduo que
nasce, se apresentam como possibilida-
des existentes nos conteúdos da cultu-
ra da nossa sociedade (e que são dife-
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A educação a que nos referimos aqui é um trabalhosocial. Cada grupo social o organiza conformeas suas necessidades e possibilidades.

rentes para outras culturas, outras clas-
ses sociais e diferentes grupos de uma
mesma classe ou cultura). Assim, de-
pendem de serem ensinados por outros
para se tornarem capacidades indivi-
duais.

São o que deveria ser ensinado aos
membros de cada sociedade através
destes processos organizados chamado
de Educação.

A educação a que nos referimos aqui
é um trabalho social. Cada grupo social
o organiza conforme as suas necessida-
des e possibilidades. Mas é sempre um
processo no qual o homem age sobre a
natureza, para alterá-la conforme as
suas necessidades. Na educação ele age
sobre a natureza do outro homem para
torná-lo conforme as necessidades do
grupo social onde vive.

Este processo se dá ao longo do de-
senvolvimento ontogenético, quando a
ação de um homem mais desenvolvido,
aquele que melhor domina a cultura do
grupo, promove no sujeito em desenvol-
vimento (não só sobre as crianças) a
criação de funções e estruturas que não
existem naturalmente. Ou seja, é uma
ação social que transforma o indivíduo
biológico em indivíduo social.

Portanto, como membros mais desen-
volvidos da sociedade, lembrando que
esta caracterização se refere exclusi-
vamente aos aspectos sociais à que nos
dedicamos e nos especializamos, em de-
trimento de outros que desconhecemos
ou dominamos mal, o que nos torna,

também dependentes de outros seres hu-
manos, e confirma o nosso pressuposto;
nos comprometemos socialmente em par-
ticipar da constituição de outros seres hu-
manos e faremos isso conforme a capaci-
dade de entendimento que tivermos so-

bre quais são as necessidades individu-
ais e sociais dos indivíduos, assim como
sobre as formas adequadas de atende-
las.

Ou seja, todos participamos da cons-
trução das características psicológicas
dos outros ao “ensinarmos”. Interferi-
mos no homem, ser biológico natural
portador apenas de características pri-
márias, incapazes de resolver os pro-
blemas complexos que a sociedade lhe
apresenta, para torna-los um ser social,
portador de capacidades e característi-
cas que a natureza não lhe proporcio-
nou e que só surgem no grupo social,
porque este lhe ensina.

Entretanto, estas necessidades e as
características que permitem suprí-las
se apresentam diferentemente em cada
grupo social, e esta contingência exige
de nós um comportamento ético. Uma
ética que depende da nossa visão de
homem e de mundo. Mas não poderemos
tratar também desse aspecto agora.

Uma dessas características é a
voluntariedade. Uma função psíquica que
só surge quando nós já podemos contro-
lar sozinhos algumas funções psicológi-
cas que durante algum tempo da nossa
vida são controladas pelos outros. São
outros que no período inicial do nosso
desenvolvimento nos orientam quanto
ao que fazer, com o quê, como e com
quem. Nas fases iniciais do nosso de-
senvolvimento, em qualquer aspecto da
nossa vida social, eles intervém na nos-
sa ação externamente, para tornar a

atividade espontâ-
nea em atividade
produtiva, cujos
resultados nos se-
jam favoráveis.

Essas interven-
ções, que denomina-
mos de mediações
sociais, criam em

nós capacidades que não tínhamos na-
turalmente. Como por exemplo, os nos-
sos órgãos sensoriais são naturalmente
passivos, são elementos biológicos cons-
tituídos para receber estímulos físicos
e químicos e o fazem. Entretanto esta
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O que fazemos atinge os que integram o nosso meioe estes, ao serem afetados, nos interpelam.Essa interpelação destaca aspectos danossa ação e a organiza.

relação se deixada por conta dessa pro-
gramação natural nos põe em risco cons-
tante. Para diferenciarmos dentre os
estímulos recebidos quais nos são favo-
ráveis precisamos elabora-los. Temos que
saber em qual deles devemos prestar
atenção, ou seja, tornar a capacidade
natural de recebê-
los em capacidade
de discriminar qual
nos interessa; é tor-
nar a atenção volun-
tária, controlada
por nós para acom-
panharmos um fe-
nômeno em detri-
mento de todos os demais que se apre-
sentam simultaneamente.

Para fazer isto temos que ter crité-
rios para selecionar. Este critério, ini-
cialmente é a potência do estímulo, o
conjunto das suas características que
estabelecem a sua capacidade de atin-
gir os nossos órgãos sensoriais e ati-
var respostas reflexas inatas. Isto tam-
bém nos coloca em perigo, mas se ain-
da não temos conteúdos ou funções
psíquicas que permitam analisar e pre-
ver resultados, não temos outro recur-
so. E sabemos que inicialmente não
temos estes recursos.

Geralmente, é um outro que nos ori-
enta nessa seleção. E nesta orientação
já nos ensina. Passamos a considerar
as possibilidades de cada solicitação do
meio em relação às nossas necessida-
des que ela pode atender. Mas, para isso
já temos que ter construído, além da
atenção voluntária, controlada consci-
entemente, por nós mesmos, a possibili-
dade de intuir.

A intuição também não é um aspecto
natural. Trata-se da possibilidade de or-
denar as informações dadas externa-
mente e as acumuladas subjetivamente
de forma a permitir que organizemos o
nosso comportamento, nossos movimen-
tos físicos no meio externo, social para
alcançarmos os resultados que atendam
as nossas necessidades. Só que ainda
sem o apoio das operações lógicas do
pensamento. Portanto, a atividade ori-

entada pela intuição resulta de um
“ajuntamento” de dados, sem critérios
lógicos e baseados predominantemente
em sentimentos desencadeados pela
afetividade. Basicamente suscitados por
processos bio-fisiológicos naturais. Mas
assim fazemos muitas coisas.

O que fazemos atinge os que integram
o nosso meio e estes ao serem afetados
nos interpelam. Essa interpelação desta-
ca aspectos da nossa ação e a organiza.
Cria em nós a necessidade de evitar os
erros e ampliar a margem de acertos para
sermos mais “felizes” ou mais “eficien-
tes” ou para “não morrermos”. Para que,
por que e como agir de determinada for-
ma e não de outra não é uma opção indi-
vidual, nem um recurso que temos a nos-
sa disposição a priori. Trata-se de uma
função psíquica que denominamos de
percepção.

Sabemos que a percepção deriva da
intuição, mas a supera no sentido de
subsumí-la ao se manifestar. Isto por-
que a percepção já é processo psíquico
superior. Foi inventada pelos homens
como meio para entendermos os fenô-
menos baseando nos conhecimentos que
já possuímos. Portanto, já é uma ativi-
dade intelectual, uma função psíquica
superior, que só se constituirá sob a
orientação social. Só se outro ser hu-
mano nos ensinar a fazer isso, pois se
foi inventada por nós não estará natu-
ralmente em nós. Está na cultura e daí
tem que ser apropriada individualmen-
te, para se tornar uma função psicoló-
gica.

O limite da percepção, que a torna
ainda um instrumento de ação rudimen-
tar e indutor de erros é que ainda não
dispõe das operações matemáticas para
realizar os processos de análise, sínte-
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É pela constituição da capacidade de pensamentoabstrato que ampliamos a nossa possibilidade de umavoluntariedade orientada pela lógica formal.

se e generalização. Ou seja, não permite
que consideremos logicamente todas as
implicações do fenômeno e da ação que
podemos desenvolver em relação à ele.
É um pensamento que se orienta pelos
aspectos que são tidos como os mais
relevantes segundo as informações que
temos concretamente. O que já sabemos
sobre ele. Como sempre sabemos pouco,

baseados na percepção erramos menos
do que quando ainda só dispúnhamos dos
processos anteriores, mas ainda erramos
muito.

É pela constituição da capacidade
de pensamento abstrato que amplia-
mos a nossa possibilidade de uma
voluntariedade orientada pela lógica
formal. O pensamento abstrato só é pos-
sível pela capacidade de utilização dos
signos e símbolos em substituição a
representação concreta da realidade.
Nos liberarmos dos limites impostos
pela imagem ou pela forma sensorial é
pensarmos sobre qualquer coisa que
exista, existiu ou não existe. É lidar
com o passado, o futuro e as suas pos-
sibilidades no momento presente. Mas
para isto precisamos de recursos, de
métodos que organizem os dados que
não são tangíveis, que permitam que
não os percamos durante as operações
mentais. À este método temos chama-
do de pensamento lógico e o temos ca-
racterizado como a capacidade mais
específica da espécie humana, como
aquilo que definitivamente nos diferen-
ciou dos demais animais e nos permi-
tiu dominar a natureza superando os
seus limites.

O pensamento abstrato, não é natu-
ral. Não nascemos com ele, e ele não vai
se desenvolver espontaneamente. Prin-
cipalmente, porque ele um processo com-

plexo que depende de nos apropriarmos
e interiorizarmos as linguagens (verbais,
matemáticas, etc.) que nós criamos para
representar o mundo e que pode} ser uti-
lizadas de diferentes formas co} diferen-
tes intenções e resultados, que nós in-
ventamos para solucionar os problemas
que se apresentaram ao longo da histó-
ria. Depende também de termos um mé-

todo adequado para
usarmos estas re-
presentações simbó-
licas da realidade
que nos conduza aos
resultados deseja-
dos. Ou seja, preci-
samos ter como pre-
ver o resultado que

precisamos e um método para organizar
a nossa ação psíquica e física de maneira
a garantir que vamos atingir o resultado
desejado.

Estas condições são providas, atual-
mente, pelo método lógico matemático
ou pelo método dialético. Ambos inven-
ções humanas dadas em séculos não
muito distantes.

Senão assim, controlar o nosso com-
portamento, aprender, ensinar e traba-
lhar dependem de que saibamos por que,
como e quando devemos atender às nos-
sas necessidades naturais ou socialmen-
te construídas.

Os recursos para sabermos fazer isso
estão disponíveis no nosso meio sob a
forma de cultura. Mas na nossa socie-
dade a cultura não está disponível a
todos de maneira igualitária. O que im-
plica que para sabermos como agir de
forma a garantir o atendimento de nos-
sas necessidades precisamos que outros
nos ensinem e nem sempre isto está
disponível.

Se não nos ensinarmos, permanece-
mos cada vez mais naturais e menos
humanos.Educar e Trabalhar

Os conteúdos teóricos ou práticos, ne-
cessários para a atividade trabalho são
derivados do próprio trabalho, pois, o
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Para trabalhar teremos que entender o mundo,o que fazemos nele e por que o fazemos.

homem só age por um motivo e só é
motivado pela atividade. Portanto, as
especificidades próprias de cada função
no trabalho social serão apreendidas e
elacoradas quando se trabalha, ou seja,
deverão ser determinadas posteriormen-
te ao período de escolarização formal.
Após a constituição dos processos psí-
quicos requeridos para a vida social em
cada sociedade é que se torna possível a
elaboração e utilização prática dos con-
teúdos científicos e tecnológicos que
proovem e sustentam as ações e opera-
ções requeridas para o trabalho a reali-
zar.

É baseado nestes pressupostos que
temos defendido que o objetivo para a
educação em geral e para a formação
de psicólogos em particular, é preparar
sujeitos cada vez mais humanos: capa-
zes de se emocionarem, agir e pensar.
Por isso, capazes de entender a reali-
dade onde estão inseridos, através da
análise dos determinantes das diferen-
tes realidades que compõem uma soci-
edade. E, que percebem o trabalho como
condição de construção da vida, por isso
buscam trabalhar de forma a influen-
ciar para alterar as condições que im-
peçam a humanização de todos os indi-
víduos da espécie.

Se vão fazê-lo através de atividades
que se apóiam especificamente no co-
nhecimento desenvolvido pela ciência
psicológica – como
psicólogos – ou em
qualquer outra ati-
vidade, que não te-
nha sua vincu-
lação com este co-
nhecimento, não o
sabemos agora. E
por isso, propomos
que nos cursos de psicologia, devemos
ensinar os conhecimentos dessa ciên-
cia como meios para a constituição de
consciências amplas e pouco dico-
tomizadas, que integrem o domínio dos
aspectos psíquicos, sociais e físicos de
forma a permitir que ajam sobre o
mundo de maneira conseqüente com a
realidade deste mundo.

Sabemos que em cinco anos de cur-
so é impossível o domínio de todo o
conteúdo desta área de conhecimento,
além do que, a educação formal, pelo
seu caráter institucional, lidos sem-
pre com os conhecimentos já sistema-
tizados e organizados, o que implica
que trabalhamos com conhecimentos
artigos e, quando terminamos nossos
cursos de graduação há toda uma gama
de novos conhecimentos que ainda não
estavam sistematizados, que ainda nós
existiam ou que já estão sendo trans-
formados em técnicas ou tecnologias.
O que continuará a acontecer durante
toda a nossa vida.

Para trabalhar teremos que entender
o mundo, o que fazemos nele e por que
o fazemos. Portanto, precisamos saber
analisar, decidir, planejar, avaliar, esco-
lher como e com que agir para atingir-
mos os objetivos visados. E, por isso,
precisamos mais dos processos que dos
conteúdos específicos aprendidos ante-
riormente. Até porque anteriormente a
realidade atual não existia.

Com isso não estamos dizendo que
ensinar os conteúdos já acumulados pela
psicologia não seja importante. Estamos
afirmando que ensinar a pensar criti-
camente qualquer conteúdo é mais im-
portante. Porque os conteúdos tidos como
os melhores hoje podem não cor-
responder às necessidades dos psicólo-

gos de amanhã e, os alunos do curso de
psicologia hoje podem vir a trabalhar
em outras profissões no futuro. Talvez
em profissões que nem existem no hoje.

Entretanto, a educação que promove
a constituição das características hu-
mana superiores garante sujeitos com
características humanas para sempre
– psicólogos ou não. E pode contribuir
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para que sejam muito bons psicólogos –
ou outro profissional – porque saberão
entender o mundo, suas condições, suas
necessidades e que todas estas são rela-
tivas à um período histórico e que vão
mudar e que eles terão que mudar e
lidar com novos conteúdos – algumas

vezes que eles próprios terão que inventá-
los e construí-los.

Portanto, não podemos nos balizar
pelo “mercado de trabalho”, porque este
só existe como manifestação de uma
condição imediata ou então é pura abs-
tração.
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O sentido de aprender e ensinar
LEM – Inglês na rede municipal de ensino

RESUMO

O presente estudo tem por objetivo desvelar o sentido do processo de
ensinar e do processo de aprender entre os professores que os vivenciam.
A trajetória que se mostrou mais adequada para conhecer o fenômeno
interrogado foi a fenomenologia com enxerto hermenêutico, fundamenta-
da nas teorias de Merleau- Ponty e Paul Ricoeur, para descrição e análi-
se. Os dados foram coletados junto a cinco professores de LEM-Inglês,
em entrevistas semi-estruturadas que forneceram os dados biográficos.
Os discursos dos sujeitos foram submetidos à Análise Ideográfica e
Nomotética, e as convergências temáticas deram origem às categorias
abertas: a) O sentido de ensinar; b) O sentido de aprender. A pesquisa
revelou que o sentido de ensinar e de aprender para os sujeitos se cons-
trói no decorrer de sua história de vida e de formação, e se consolida na
trajetória da profissão professor, levando em conta o contexto imediato e o
contexto secundário nos quais a docência está inserida.

Palavras-chave: Educação, Professores, Idioma, Rede Pública.
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Fonoaudiologia escolar,
possibilidades no Ensino Regular

RESUMO

O presente trabalho tem como tema a fonoaudiologia escolar e a educação. Obje-
tivo geral: conhecer e analisar a fonoaudiologia escolar em escolas do ensino re-
gular. Objetivos específicos: aprofundar o conhecimento sobre a prática da
fonoaudiologia escolar e sobre os conteúdos que envolvam educação, buscando a
compreensão da possível parceria entre essas áreas; conhecer a fonoaudiologia
escolar em Campo Grande/MS, na visão dos fonoaudiólogos escolares e na visão
da equipe escolar. Metodologia: pesquisa qualitativa empírica apoiada em pesqui-
sa bibliográfica descritiva. A pesquisa de campo foi realizada com entrevistas dirigidas
aos representantes de quatro escolas particulares de Campo Grande/MS e aos cin-
co fonoaudiólogos que atuavam com fonoaudiologia escolar nessas escolas. Re-
sultados: a prática fonoaudiológica nas escolas pesquisadas era eminentemente
clínica. Em apenas uma encontraram-se tentativas de aproximação com a realidade
escolar. Compreende-se o resultado encontrado pela história da fonoaudiologia,
inserida num contexto sócio-político e econômico e também na história da Educação
Brasileira. Conclusão: o fonoaudiólogo tem recursos para atuar de forma mais rela-
cionada à saúde ou mais à Educação (escolar). Adequando seus conteúdos, dis-
pondo-se de conhecimentos educacionais e comunicando-se com a equipe escolar
através de uma linguagem comum, haverá possibilidade da fonoaudiologia escolar
ter atuação “educacional”. A proposta é que o fonoaudiólogo e a equipe escolar
tenham uma mudança de atitude, um em relação ao trabalho do outro.

Palavras-chave: Educação, Fonoaudiologia, Saúde Escolar.

RESUMO

O ensino de Arte tem nos preocupado, pois acreditamos nas contribuições dessa área
de conhecimento para a formação do indivíduo. Deste modo, objetivamos através do
presente estudo conhecer qual a concepção de arte dos professores e coordenadores
dessa área, bem como o que pensam ser a função do ensino de arte para os alunos dos
primeiros anos do Ensino fundamental, pois consideramos que seu pressuposto explicita
ou implicitamente, fundamentam e norteiam sua prática pedagógica. Assim, elegemos
como sujeitos colaboradores desta investigação coordenadores de área e professores
licenciados para o ensino de arte das Redes Municipal e Estadual de Ensino de Campo
Grande/MS, e dotamos como instrumentos a entrevista com roteiro semi-estruturado e
questionário. A contextualização do tema contemplou a formação acadêmica, experiên-
cia profissional e considerações dos sujeitos sobre os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais. A discussão dessas informações e dos depoimentos dos sujeitos foram interpre-
tadas segundo o referencial fenomenológico, com aporte na hermenêutica, o que nos
permitiu desvelar que os sujeitos apresentam uma diversidade de conceitos sobre a arte
e seu ensino, denotando controvérsias em seu trabalho, assim como entre eles mesmos.
No entanto, esta diversidade concentrou-se nas categorias auto-expressão, instrumen-
to educativo e conhecimento específico, isto é, as três concepções de arte que predo-
minaram no Brasil nas últimas décadas. Dessa forma, percebe-se uma coerência interna
entre seus conceitos e o que vivenciaram como alunos e como profissionais durante
este período em que vigoraram tais concepções.
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RESUMO

O presente trabalho discute “A Contribuição das Novas Tecnologias no Processo de
Ensino e Aprendizagem do Deficiente Visual” e tem como objetivo geral propor uma
pesquisa qualitativa, buscando explicitar a análise da contribuição das novas tecnologias
computacionais no processo de ensino e aprendizagem do aluno deficiente visual. Mais
especificamente objetiva-se: levantar dados históricos sobre a tecnologia na educação
e, em especial, na educação do deficiente visual em Campo Grande no período de 1994
a 2001, analisado através da descrição dos sujeitos pesquisados, incluso no ensino
fundamental e médio. A metodologia da pesquisa adota o enfoque qualitativo descritivo,
ancorada na concepção fenomenológica, apoiada em pesquisa bibliográfica e empírica.
A pesquisa de campo foi realizada em três estabelecimentos educacionais da rede
pública estadual, com serviço de apoio ao deficiente visual. Os resultados obtidos nas
análises explicitaram a mediação na construção da aprendizagem, exercida pelos pro-
fessores e/ou pais e pelos colegas de classe, bem como, o uso dos recursos didáticos
e computacionais. Conclui-se que os investimentos em novas tecnologias digitais com
interfaces de acesso ao deficiente visual proporcionam ganhos no processo educacio-
nal. Deve-se contemplar em instituições de ensino, maiores investimentos para a
implementação de recursos tecnológicos computacionais, os quais viabilizam a aprendi-
zagem dos alunos, a formação inicial e continuada dos professores e orientação peda-
gógica aos pais na área educacional, para uma inserção verdadeira e igualitária dos
deficientes visuais.
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A Contribuição das Novas Tecnologias no
Processo de Ensino e Aprendizagem

RESUMO

Este trabalho tem por objetivo analisar o Programa de Aceleração de Aprendizagem,
cuja finalidade é corrigir a distorção idade/série que ainda se apresenta de forma
considerável no sistema de ensino público, no atual contexto da política educacio-
nal. Esta problemática não é recente no país, por isso se optou em fazer um relato
do contexto histórico brasileiro quanto aos encaminhamentos tomados pela política
educacional desde o período colonial até os dias atuais. Para a discussão do objeto
desta pesquisa, apresentamos o Programa de Aceleração de Aprendizagem com
algumas discussões sobre sua implantação no sistema de ensino brasileiro, apon-
tando os seus custos e gastos para o ensino público brasileiro, bem como as estatís-
ticas que ressaltam os índices de repetência e evasão. Completamos a pesquisa
com a análise da implementação do Programa na rede municipal de Campo Grande
– MS, local que elegemos como o campo empírico, apresentando as justificativas e
as formas de trabalho desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação em
parceria com a Equipe do CENPEC, responsável pelas assessorias do Programa.
Há de se considerar que as políticas públicas nacionais, ainda passam por proble-
mas estruturais e conjunturais. O Estado tem procurado apresentar uma aparência
de que todos são atendidos de maneira igualitária, por meio de ações como “servi-
ços educacionais”, a fim de legitimar uma política social pública que permita assegu-
rar uma política econômica a contento do sistema capitalista contemporâneo.
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As Histórias de Vida do
Ser Professor no Fazer Docente

RESUMO
Este trabalho tem como objetivo compreender o Ser Professor, por meio
da sua história, nas vivências da infância relacionadas à Escola, refletindo
os momentos em que o sujeito deseja pela primeira vez dedicar-se à
profissão docente. O referencial teórico envolve a pesquisa qualitativa e as
categorias da Interdisciplinaridade. A metodologia se mostra por meio da
fenomenologia, nos discursos analisados, apresentando as seguintes
categorias abertas: influência familiar, incentivo dos primeiros mestres, e
intenção pessoal do “Ser Professor”, no encontro das possibilidades evi-
denciadas na vida, que marcam a sua formação e respondem ao que o
leva à escolha de ser professor.
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Metapintura:
conhecimento e estudo da pintura

RESUMO

O presente trabalho busca verificar os elementos de construção da
Metapintura feita pelos alunos do curso de graduação em Artes Visuais,
na disciplina de Pintura II, na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
- como método de aprendizagem. Adotou-se o Estudo de Caso num rela-
to descritivo, tendo como fontes: obras de alguns autores consagrados de
diferentes épocas e trabalhos realizados por um grupo de acadêmicos da
disciplina – dimensionando estes movimentos, na medida do possível,
dentro da perspectiva teórica do materialismo histórico. Dentre os resulta-
dos atingidos observa-se que a produção artística ocorre através da jun-
ção de vários fatores internos e externos, que muitas vezes não se
explicitam, embora sejam definidores de manifestações nos trabalhos.
Houve uma grande satisfação por parte dos acadêmicos com os resulta-
dos obtidos através da sua produção de conhecimento. No desafio de
elaborarem seus trabalhos, no fazer e compreender a prática na dimen-
são teórica, relacionada ao seu tempo histórico, os acadêmicos vivenciaram
o desenvolvimento de suas habilidades na dinâmica pedagógica da
Metapintura.

Palavras-chave: Arte, construção, estética, formação, metapintura.



125

Autor:
Wilson Carlos

Fernandes Carnicer

Data da Defesa:
13/09/2002

Orientadora:
Profª. Dr. ª Ângela

Maria Zanon  (UFMS)

Banca Examinadora:
Prof. Dr. Silvia L.

Frateschi Trivelato (USP)
Prof. Dr. Luiz Carlos

Pais (UFMS)
Prof. Dr. Onofre

Salgado Siqueira (UFMS)
Profª. Dr.ª Jucimara

Rojas (UFMS)

Uma leitura fenomenológica das aulas de
regência no Estágio Supervisionado de

Ciências e Biologia

RESUMO

Fundada nos princípios cognitivistas da teoria de aprendizagem significativa de
Ausubel, esta pesquisa tem como objetivo investigar em que e como as aulas de
regência nos Estágios Supervisionados de Ciências e Biologia contribuem para o
processo de formação do futuro docente. Inserida no paradigma qualitativo e norteada
na análise dos discursos, pelo enfoque fenomenológico, a investigação teve, como
cenário de pesquisa, o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Câmpus de
Três Lagoas/UFMS e, como sujeitos, quinze acadêmicas estagiárias do referido cur-
so e cinco professores do ensino fundamental e médio de escolas estaduais do
município de Três Lagoas – MS. Para a coleta de dados, foi escolhida, como proce-
dimento básico, a entrevista. A aplicação dos procedimentos de análise ideográfica
e nomotética aos discursos dos sujeitos entrevistados, permitiu a constatação de
que as aulas de regência contribuem significativamente para a formação do profes-
sor das áreas-alvo da pesquisa, seja para a integração do conhecimento teórico à
prática cotidiana, seja para a descoberta de novas metodologias, que propiciem a
aprendizagem significativa. Assim, o trabalho organiza-se em cinco capítulos. No
primeiro, encontram-se reflexões acerca de ensino de Ciências e Biologia e da for-
mação de professores nessas áreas; o segundo constitui-se do referencial teórico,
envolvendo a concepção de Ausubel a cerca da aprendizagem e a de fenomenologia;
no terceiro, descreve-se a metodologia; o quarto concentra-se na análise (ideográfica
e nomotética) dos discursos coletados e o quinto na discussão dos resultados.
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A Criança, seu corpo e sua imagem nas
instituições de Educação Infantil

RESUMO

Este trabalho aborda o educar e os cuidados existentes nas instituições de educa-
ção infantil e propõe uma articulação a partir do referencial psicanalítico,
problematizando os cuidados em sua relação com o atendimento das necessidades
básicas das crianças.  Estabelece uma conexão entre psicanálise com crianças e
educação infantil, e propõe o ato de educar em sua abrangência com os cuidados,
sem prescindir quer da singularidade da criança, quer do contexto em que este ato
ocorra, trazendo a noção de corpo da teoria psicanalítica lacaniana, para a compre-
ensão da importância da relação que estabelece entre educador e a criança dos
cuidados. Este estudo foi desenvolvido analisando o contexto atual das creches, e
as concepções de corpo que subsidia as propostas pedagógicas. A apropriação do
corpo feita pela criança é enfatizada como mediadora das relações existentes nos
cuidados, que por sua vez possibilita a valorização do educador infantil frente aos
cuidados das crianças quando ainda não são autônomas. A concepção de corpo
que remete a materialidade é visto como aquele que promove apenas o atendimento
de necessidades físicas, e considera o corpo em outras dimensões: imaginário, real
e simbólico entrelaçados para a constituição do sujeito como necessário para a pro-
moção da função educativa da creche.  E finaliza com algumas considerações sobre
a função do educador infantil como relevantes para o atendimento dos cuidados
básicos, visando promover a construção do corpo próprio da criança.

Palavras-chave: Psicanálise, educação infantil, corpo.



126

Autor:
Vilma Miranda

de Brito

Data da Defesa:
16/09/2002

Orientadora:
Profª. Dr. ª Ester Senna

(UFMS)

Banca Examinadora:
Profª. Drª. Yoshie Ussami

Ferrari Leite (UNESP)
Profª. Drª. Mônica C.

Magalhães Kassar  (UFMS)
Profª. Drª. Regina Tereza

Cestari de Oliveira (UFMS)

O Professor necessário para o Ensino
Fundamental na Política Educacional

Brasileira a partir dos anos 90

RESUMO

Analisa-se, neste trabalho, o discurso oficial concernente à reforma educacional
brasileira, e mais especificamente, investiga-se o que se pode apreender deste
discurso sobre o professor necessário para o ensino fundamental, conforme con-
cebido na política educacional brasileira a partir dos anos 90. Aponta-se os refle-
xos das políticas formuladas no tocante à formação inicial de professores e à
concepção de professor necessário para o ensino fundamental, que marca o dis-
curso oficial, bem como os desafios que assumem na sociedade contemporâ-
nea. Explicita-se as discussões que têm orientado o debate acerca da formação
dos profissionais da educação, situando os embates contemporâneos travados
em relação às políticas de formação de professores para a educação básica. O
estudo requereu uma incursão em fontes que se constituem referências atuais
para a formação de professores no Brasil, visando interpretar, entre outros aspec-
tos, as mudanças destacadas como necessárias em pontos estratégicos nas
práticas de formação e no sistema de formação. Como resultado desta análise,
constatou-se a centralidade atribuída ao ensino fundamental e à formação de pro-
fessores, explícita na política educacional brasileira e, também, nas diretrizes dos
Organismos Internacionais e uma resistência ativa da sociedade civil em relação
às políticas oficiais de formação de professores.
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Projeto Pedagógico das Escolas da Rede
Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul -

Autonomia concedida ou conquistada?

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo analisar o processo de elaboração do
projeto pedagógico das escolas públicas da rede estadual de ensino de
Mato Grosso do Sul, em 1998, no município de Campo Grande. Foram
selecionadas 16 escolas, de um total de 80, segundo critérios geográfi-
cos estabelecidos no Plano Diretor de Campo Grande, a tipologia das
escolas dispostas no Decreto Estadual/MS nº 7.835/94 e a classificação
contida na Resolução/SED/MS n° 1.381/99. Partindo do levantamento e
investigação de documentos oficiais, norteadores da política educacional,
que propõem às escolas o exercício de sua autonomia administrativa,
pedagógica e financeira, procedeu-se à coleta de informações e ao estu-
do dos projetos pedagógicos. Realizou-se entrevistas com diretores, dire-
tores-adjuntos e coordenadores-pedagógicos, que participaram do referi-
do processo, das escolas selecionadas,  buscando verificar o entendi-
mento de autonomia e identidade que conferem à unidade escolar. Os
resultados da pesquisa indicam que apenas a elaboração de um projeto
pedagógico pela escola não garante sua autonomia e identidade.
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